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E m Agosto de 2015, o BNDES e o Banco de Desenvolvimento 
Alemão (KFW) assinaram um contrato de empréstimo com o 

objetivo de financiar projetos de Mobilidade Urbana com relevante 
impacto na redução de gases de efeito estufa. Os recursos foram 
utilizados para apoiar a construção do metrô de Salvador e do VLT 
do Rio de Janeiro. Dentro do escopo deste contrato estava prevista 
ainda a realização de medidas estruturantes. A Cooperação Finan-
ceira Alemã, por meio do KfW, banco alemão de desenvolvimento, 
buscava com isso deixar um legado institucional permanente para o 
setor da mobilidade urbana no Brasil.

Assim, em 2017, o BNDES sugeriu a elaboração de um guia que 
desse um panorama das diversas tecnologias de transporte público 
coletivo urbano em uso no Brasil. Essa primeira proposta foi pronta-
mente acolhida, tendo sido a Secretaria Nacional de Mobilidade 
Urbana do Ministério das Cidades (MCidades) convidada a se juntar 
à iniciativa, que aceitou com entusiasmo diante das constantes 
demandas dos municípios em relação à caracterização e implemen-
tação dos sistemas de transporte público coletivo (TPC). O escopo 
inicial foi então ampliado, passando a abranger orientações para todas 
as etapas do projeto, desde sua concepção até a prestação do serviço.

Nossa motivação, com este guia, é a de suprir uma lacuna existente 
nas referências bibliográficas direcionadas diretamente ao gestor 

público para apoio ao processo de escolha da modalidade de trans-
porte a ser implantada. O objetivo não é indicar qual é a melhor 
tecnologia, mas ajudar na identificação daquela mais adequada 
a cada situação. Pretendemos também colaborar no processo 
de implementação desses projetos com foco na prestação de um 
serviço de qualidade à população.

O guia é fruto de um processo colaborativo entre os três órgãos. 
Acreditamos que o conteúdo resultante é suficientemente amplo 
para atender as necessidades dos diversos portes de cidades e denso 
o bastante para apoiar a tomada de decisão. Esperamos que essa 
publicação venha a municiar os gestores públicos com informações 
consistentes que possam auxiliá-los a usar de forma mais efetiva os 
recursos disponíveis.

Uma excelente leitura a todos,



6 7

REALIZAÇÃO

 
Ministério das Cidades

Ministro das Cidades 

Alexandre Baldy

Secretário Executivo

Silvani Alves Pereira

Secretário Nacional de Mobilidade Urbana

Inácio Bento de Morais Junior

Diretor de Planejamento e Informações

Cléver Ubiratan Teixeira de Almeida 

Gerente de Planejamento

Martha Martorelli 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social – BNDES

Presidente 

Dyogo Henrique de Oliveira

Diretor de Governos e Infraestrutura 

Marcos Adolfo Ribeiro Ferrari 

Superintendente da Área de Saneamento e Transporte 

Luciene Ferreira Monteiro Machado

Chefe do Departamento de Mobilidade Urbana e Logística 

Arian Bechara Ferreira

Gerente de Mobilidade Urbana 

Anie Gracie Noda Amicci

Cooperação Financeira Alemã, por meio do KfW, 
Banco Alemão de Desenvolvimento

PRODUÇÃO

Coordenação Geral
Victor Bustani Valente – KfW 

Coordenação Editorial 
Fernando Araldi – MCidades

Filipe de Oliveira Souza – BNDES

Victor Bustani Valente - KfW

Responsáveis Técnicos 
Antônio Luiz Mourão Santana – Oficina 

Consultores

Arlindo Fernandes – Oficina Consultores

Luís Fernando Di Pierro – Oficina 

Consultores

Elaboração de Conteúdo
Anie Gracie Noda Amicci - BNDES

Arlindo Fernandes – Oficina Consultores

Carlos Henrique Reis Malburg - BNDES

Diogo Victor Santos – MCidades

Fernando Araldi – MCidades

Filipe de Oliveira Souza – BNDES

Luís Fernando Di Pierro – Oficina 

Consultores

Marcelo Nakazaki – Oficina Consultores

Nina Aureliano Apparicio da Silva 

– MCidades 

Otávio Santana – Oficina Consultores 

Victor Bustani Valente – KfW

Colaboradores
Aguiar Gonzaga Vieira da Costa – MCidades

Clara Siqueira Neves da Rocha - BNDES

Danielle Costa de Holanda – MCidades

Guadiana Lopes Cortizo – MCidades

Igor d’Oliveira Briguiet - BNDES

Marcos Daniel Souza dos Santos – MCidades

Moreno Zaidan – 23 SUL Arquitetura

Theo Katz Battaglia – BNDES

Revisão de Texto
Renata Guerra

Coordenação Gráfica
Otávio Santana – Oficina Consultores

Projeto Gráfico, Design e infográficos
The Infographic Company



8 9

Introdução   10

1. Caracterização de sistemas de Transporte Público Coletivo – TPC     14

 1.1 O universo de sistemas de TPC   16

 1.2 Conceitos básicos de implantação de rede de TPC   17

 1.3 Sistemas de TPC por ônibus   20

  1.3.1 Faixa Exclusiva à direita   34

  1.3.2 Corredor Central (Faixa Exclusiva à esquerda)   38

  1.3.3 Bus Rapid Transit (BRT)   42

  1.3.4 Quadros síntese   50

  1.3.5 Exemplos   54

 1.4 Sistemas de TPC sobre trilhos   64

  1.4.1 Veículo Leve sobre Trilhos (VLT)   73

  1.4.2 Monotrilho   78

  1.4.3 Metrô   82

  1.4.4 Trem Urbano   88

  1.4.5 Quadros síntese   92

  1.4.6 Exemplos   96

 1.5 Outros sistemas de TPC   110

  1.5.1 Teleférico   112

  1.5.2 Barcas   115

  1.5.3 Aeromóvel   119

 1.6 Quadro geral dos sistemas de TPC   121

2. Processo de seleção dos sistemas de TPC   134

 2.1 Etapa 1: Determinação das possíveis alternativas de TPC   136

 2.2 Etapa 2: Comparação das alternativas   146

  2.2.1 Atributos associados a cada grupo de atores   149

  2.2.2 Matriz de decisão   154

 2.3 Etapa 3: Definição da alternativa mais adequada considerando outros condicionantes   156

  2.3.1 Disponibilidade de recursos financeiros   157

  2.3.2 Capacidade de endividamento   157

  2.3.3 Atendimento dos requisitos para obtenção de financiamento   158

  2.3.4 Requisitos de contratos de concessão vigentes   159

  2.3.5 Incertezas associadas à gestão pública do sistema de TPC   160

  2.3.6 Viabilidade ambiental vinculada ao processo de licenciamento   160

  2.3.7 Articulação com outros empreendimentos na área de influência do projeto   161

  2.3.8 Deslocamentos involuntários   162

  2.3.9 Impactos em grupos socioeconômicos específicos   163

3. Implementação de projetos de TPC   164

 3.1 Visão geral do processo   166

 3.2 Atividades associadas ao nível estratégico   168

  3.2.1 Motivação, diagnóstico e o Plano de Mobilidade Urbana   168

  3.2.2 Seleção do sistema de TPC   170

  3.2.3 Projeto funcional   170

  3.2.4 Seleção de modelo de prestação de serviço   171

 3.3 Atividades associadas ao nível executivo   174

  3.3.1 Adequação da rede   174

  3.3.2 Financiamento   175

  3.3.3 Projeto e implantação da infraestrutura   176

  3.3.4 Estruturação operacional   181

  3.3.5 Modelos de prestação dos serviços de TPC   185

Anexo 1 – Descrição dos atributos dos sistemas de TPC relativos a cada ator   194

 1. Atributos associados aos Usuários   195

 2. Atributos associados ao Poder Público   198

 3. Atributos associados a Sociedade   201

Anexo 2 - Montagem da matriz de decisão   206

 1. Atributos das alternativas   206

 2. Atribuição dos fatores de ponderação   213

  2.1 Métodos de obtenção dos fatores de ponderação   215

 3. Atribuição de notas aos indicadores   220

  3.1 Equalizar as matrizes de atributos entre alternativas   220

  3.2 Atribuir valor aos indicadores   220

  3.3 Tratar os sinais   221

  3.4 Normalizar os resultados   222

  3.5 Calcular os fatores de ponderação   224

 4. Exemplo de aplicação   227

  4.1 Matriz de atributos com fatores de ponderação   227

  4.2 Atribuição de valores aos indicadores   229

  4.3 Cálculo das Notas Finais   233

Anexo 3 - Orientações para o projeto funcional   238

 1. Caracterização da área de influência   239

 2. Compatibilização com planos e projetos existentes   240

 3. Estudos de demanda por transporte   241

 4. Plano de reorganização e integração do transporte   242

 5. Estudo de alternativas   243

 6. Estudos de tráfego   244

 7. Projeto de inserção urbana   245

 8. Anteprojeto dos componentes de infraestrutura   246

 9. Componentes tecnológicos e equipamentos   248

 10. Plano operacional básico   248

 11. Estudos socioambientais preliminares   249

 12. Estudo de custos, benefícios, viabilidade econômica e econômico-financeira   250

 13. Análise de riscos   251

Referências bibliográficas   256

Siglas e termos técnicos   262

SUMÁRIO



10 11

A mobilidade nas cidades brasileiras de médio e grande porte 
tem se caracterizado pela utilização cada vez mais ineficiente 

do espaço público em decorrência do aumento do uso do trans-
porte individual motorizado – os automóveis e as motocicletas 
– e da redução da participação do transporte público coletivo 
(TPC). Como resultado, ocorrem o aumento do congestionamento 
do tráfego, da emissão de gases poluentes e do efeito estufa, do 
número de acidentes de trânsito, dos custos dos transportes e a 
incapacidade de atender satisfatoriamente as necessidades de 
locomoção da população.

Dados do Sistema de Informações da Mobilidade Urbana da 
Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP, referentes a 
2014, apontam nesta direção. Os custos dos acidentes de trânsito 
e da poluição foram estimados em R$ 26,1 bilhões para as cidades 
com mais de 60 mil habitantes. Apenas 20% desses custos estavam 
relacionados com os sistemas de transporte coletivo, enquanto 
80% deles, com o transporte individual motorizado.

É necessário repensar o modelo vigente dando maior prioridade ao 
transporte não motorizado e ao TPC, promovendo a qualidade dos 
serviços e desestimulando o uso do transporte individual motorizado. 

Desde a instituição do GEIPOT (Grupo Executivo de Integração 
da Política de Transportes) na década de 60, da EBTU (Empresa 
Brasileira dos Transportes Urbanos) na década de 70, da Secretaria 

Especial de Desenvolvimento Urbano nos anos 90, e posterior-
mente do Ministério das Cidades, em 2003, ações governamen-
tais têm sido implementadas com este objetivo. Além de atuar 
na promoção da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), 
consolidada pela Lei nº 12.587/2012, o Governo Federal tem desen-
volvido material de apoio técnico e financiado infraestrutura de 
mobilidade urbana através do BNDES e Ministério das Cidades.

O guia
Este guia integra o conjunto de documentos de referência que a 
União tem disponibilizado à sociedade a fim de contribuir para a 
difusão de conhecimento, capacitação técnica, orientação de 
processos de trabalho e instrumentalização voltadas à gestão 
pública da mobilidade urbana. 

O Guia é destinado a gestores públicos e técnicos que atuam 
no planejamento da mobilidade urbana de municípios de médio 
e grande porte e regiões metropolitanas. Foi idealizado e elabo-
rado pela Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana (SEMOB) do 
Ministério das Cidades, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e pela Cooperação Financeira Alemã, 
por meio do KfW, banco alemão de desenvolvimento, com desen-
volvimento técnico realizado pela Oficina Consultores.

O objetivo geral deste guia é apoiar a escolha e a implementação 
de sistemas de TPC, a fim de evitar que essas ações sejam realizadas 
sem considerar informações essenciais, o que coloca em risco o 
sucesso do projeto. 

A escolha e a implementação de sistemas de TPC são tarefas de 
natureza complexa, tendo em vista o volume de variáveis envolvidas 
nas decisões, bem como aspectos subjetivos, incertezas, riscos e 
visões distintas por parte de usuários, poder público, operadores e 
sociedade. Assim, o Guia não busca responder qual seria a melhor 
solução de TPC para uma determinada situação, mas sim indicar os 
caminhos a serem empregados nos processos de escolha e imple-
mentação das possíveis soluções de TPC. 

INTRODUÇÃO



CARACTERIZAÇÃO DOS 
SISTEMAS DE TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO (TPC)

Apresenta informações sobre 
os sistemas de TPC analisados 
no Guia. São abordados 
os sistemas por ônibus, 
os sistemas sobre trilhos e 
também outros de aplicação 
mais específica, como é 
o caso do teleférico e das 
barcas. Complementarmente 
apresenta a síntese da 
caracterização dos sistemas 
de TPC através de uma matriz. 
Vale ressaltar que apenas a 
leitura deste capítulo não é 
suficiente para orientar o gestor 
na implementação de um 
projeto de mobilidade, sendo 
também necessária a leitura 
dos dois capítulos seguintes 
do guia e, eventualmente, de 
bibliografia especializada  
para aprofundamento de 
questões específicas.

PROCESSO DE SELEÇÃO  
DOS SISTEMAS DE TPC 

Apresenta conceitos e 
metodologia que poderão 
ser utilizados pelos gestores 
e técnicos para apoiar o 
processo de seleção dos 
sistemas de TPC incluindo 
as etapas de: determinação 
das possíveis alternativas; 
avaliação comparativa das 
alternativas considerando 
múltiplos critérios; e definição 
da alternativa mais adequada, 
considerando condicionantes 
de natureza externa, que 
demandam uma avaliação 
posterior do gestor público. 
O Anexo 1 descreve atributos 
relacionados a cada grupo de 
ator considerado no processo 
de seleção do sistema de 
TPC, enquanto o Anexo 2 
apresenta especificações 
complementares sobre a 
avaliação multicritério.

IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJETOS DE TPC  

Aborda o processo de 
implementação dos 
sistemas de TPC, com 
orientações básicas sobre 
a fase de concepção 
funcional, instrução de 
contratação de obras 
públicas e de concessão 
do serviço, até a sua 
entrada em operação. 
O Anexo 3 apresenta 
orientações de escopo 
para o desenvolvimento 
do projeto funcional.

OBJETIVOS 
ESPECÍFICOS

1. Oferecer informações  
para caracterização dos 
diferentes sistemas de 
TPC de forma organizada, 
permitindo comparações.

2. Apresentar metodologias 
de apoio ao processo de 
seleção dos sistemas de TPC 
adequados às condições 
e às necessidades de cada 
localidade, de modo a 
contribuir para tomadas de 
decisão dos gestores.

3. Apresentar orientações 
sobre os processos de 
implementação dos sistemas 
de TPC para que sejam feitos 
conforme as boas práticas 
da gestão pública.

O documento está estruturado em três 
capítulos, cada um correspondendo 
a um dos três objetivos específicos 
mencionados, além de três anexos 
complementares. 
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O objetivo deste capítulo é apresentar as principais características 
dos sistemas de TPC mais adotados e já consolidados no país. 

Não se pretende com isso excluir as demais tecnologias de TPC, 
devendo o gestor público avaliar quais as mais adequadas aos 
contextos urbanos tratados, para que sejam analisadas em maior 
profundidade no processo de seleção. 

A caracterização técnica dos sistemas de TPC é aqui apresentada 
de modo sucinto e, portanto, não prescinde de consultas à biblio-
grafia especializada.

CARACTERIZAÇÃO 
DOS SISTEMAS DE 
TRANSPORTE PÚBLICO 
COLETIVO (TPC)

Foto: Paulo Barros - 26 de novembro de 2015

1

Metrô DF - Brasília (DF)



1.1 O universo de sistemas de TPC

1.2 Conceitos Básicos de Implantação de Rede de Transportes Coletivos 
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Sistema tronco-alimentado

Figura 2

1.1 O UNIVERSO DE SISTEMAS DE TPC
O universo de sistemas de TPC considerados para o Guia contempla 
três grupos: (I) sistemas por ônibus; (II) sistemas sobre trilhos (metro-
ferroviários); e (III) outros sistemas aplicáveis a casos específicos 
(Barcas, Teleférico e Aeromóvel).

A Figura 1 apresenta o conjunto de sistemas de TPC contemplados 
no Guia. 

Figura 1 

Conjunto de sistemas de TPC objeto do Guia

como as Faixas Exclusivas, até chegar a sistemas que oferecem 
maiores capacidades de atendimento, como o Corredor Central e o 
BRT. Pela flexibilidade de configuração e menores investimentos, são 
os sistemas mais comumente adotados nas cidades brasileiras.

No caso de sistemas sobre trilhos, é possível uma solução como 
o VLT, operado de forma compartilhada com o tráfego geral e de 
pedestres, ou como o Monotrilho, Metrô e Trem, que alcançam 
faixas de demanda superiores.

1.2 CONCEITOS BÁSICOS DE IMPLANTAÇÃO DE REDE DE TPC 
Geralmente as redes de TPC são compostas por linhas estruturais e 
alimentadoras, onde as linhas estruturais (principais ou troncais) são 
receptoras da demanda captada pelas linhas de acessibilidade aos 
bairros (linhas alimentadoras). Forma-se, então, um sistema tronco-
-alimentado (Figura 2), conceito de redes de TPC que podem ser 
baseadas apenas em ônibus ou também incluir sistemas sobre trilhos 
(integração intermodal).

Os sistemas de TPC por ônibus incluem desde configurações mais 
simples (redes básicas sem priorizações), passando por sistemas, 

SISTEMA 
TRONCO-ALIMENTADO

SERVIÇOS DIRETOS

Terminais

Estações de
transferência
intermediárias

Linhas de 
alimentação Linha troncal

Linhas de 
alimentação
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Faixa Exclusiva

Corredor Central

BRT
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VLT 

Monotrilho 

Metrô

Trem UrbanoMetroferroviário
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Aeromóvel

Teleférico
Outros
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A alimentação realizada com veículos de menor capacidade e a 
troncalização realizada com sistemas de maior capacidade (baseados 
em ônibus ou trilhos) permitem o aumento dos índices de ocupação 
veicular, isto é, a ocupação mais próxima à capacidade dos veículos, 
proporcionando racionalidade, com ganhos de economia de escala, 
e gerando menor custo por passageiro transportado.

Nos sistemas que utilizam ônibus, a reestruturação da rede busca 
racionalizar o número de linhas e os trajetos nos corredores em que 
as medidas de prioridade são implantadas. O objetivo é melhorar 
a regularidade da operação e garantir a oferta nos trechos e nos 
períodos de maior concentração da demanda, além de viabilizar 
maior cobertura territorial.

Essa estrutura deve garantir o atendimento ao desejo de deslo-
camento do usuário utilizando mais de um serviço de transporte 
para completá-lo, quando for o caso. Para tanto, é necessário que o 
projeto de rede contemple: 

Os projetos integrados em sistemas tronco-alimentados propor-
cionam benefícios à sociedade em diversos aspectos, tais como: (i) 
redução do tempo de viagem dos usuários, (ii) redução do número 
de veículos em circulação, (iii) redução dos custos de manutenção 
do sistema viário, (iv) eliminação de viagens ociosas, (v) aumento 
da oferta de ligações transversais e interbairros, (vi) redução da 
incidência tarifária para os usuários que atualmente têm que utilizar 
mais de uma linha sem integração, (vii) maior confiabilidade, melhor 
desempenho operacional e mais rapidez, (viii) redução do consumo 
de combustíveis, (ix) melhorias em termos ambientais e (x) melhor 
circulação nos centros de cidade e nos corredores.

A integração também é necessária entre o sistema de transporte e 
o ambiente urbano. Tratamento de calçadas, projetos de macro e de 
microacessibilidade, ciclovias, paisagismo, iluminação, sinalização, 
mobiliário urbano, estacionamentos, dispositivos facilitadores de 
integração, dispositivos para moderação do tráfego (traffic calming), 
entre outros, integram os projetos de inserção urbana.

Projetos de sistemas de média e alta capacidade, como o BRT, 
VLT e Metrô, requerem maior articulação com políticas de uso e 
de ocupação do solo no entorno, de forma a 
contribuir para o desenvolvimento urbano da 
região de intervenção através de sua requa-
lificação urbana, adensamento, diversifi-
cação do uso do solo, exploração comercial, 
aumento do uso do espaço público, dentre 
outros. Podem, inclusive, viabilizar a adoção 
de instrumentos de captura de valorização 
imobiliária por parte do município, como 
previsto no Estatuto da Cidade (Lei federal nº 
10.257/2001). Contudo, mesmo os sistemas 
de menor capacidade devem ser planejados 
levando em conta ganhos urbanísticos para 
a área de intervenção como um todo, e não 
apenas a mobilidade de forma isolada.

Integração física

A proximidade das 
estações e pontos 

de parada dos 
diferentes sistemas. 

Integração tarifária

A possibilidade de 
pagar uma única 

tarifa para mais de 
um deslocamento 
na mesma viagem. 

Integração operacional

A coordenação 
dos horários e 

dimensionamento da 
oferta de viagens dos 
diferentes serviços. 

Mesmo os 
sistemas de menor 
capacidade devem 
ser planejados 
levando em conta 
ganhos urbanísticos 
para a área de 
intervenção como 
um todo e não 
apenas a mobilidade 
de forma isolada. 
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BRT Move - Belo Horizonte (MG) 

Foto: Vander Brás - 8 de janeiro de 2015 
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1.3 SISTEMAS DE TPC POR ÔNIBUS

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR CENTRAL BRT

Este item descreve aspectos comuns para três sistemas de TPC por 
ônibus com diferentes níveis de prioridade: Faixa Exclusiva, Corredor 
Central e BRT. Consolidados em diversas cidades brasileiras, tais 
sistemas atendem amplas faixas de demanda, apresentam menores 
custos de investimento quando comparados aos sistemas sobre 
trilhos, embora tenham menor vida útil, e são flexíveis a pequenas 
alterações de demandas. Além disso, utilizam tecnologia veicular 
consolidada no país, onde há parque industrial amplo e experiência 
acumulada para operação e manutenção. 

VEÍCULOS
Os veículos podem ser caracterizados a partir de aspectos tais como 
capacidade, tecnologia de tração, altura do piso e climatização.

Capacidade dos ônibus - As variações nas configurações de ônibus 
em razão do número e largura do vão das portas, do desenho interno, 
da existência de escada e de catraca embarcada e do comprimento 
da carroceria alteram a capacidade do veículo.

Fonte: Prefeitura de São Paulo; SPTrans; Edital de Licitação do Sistema Integrado de Transporte Coletivo (2017); ANEXO III (ESPECIFICAÇÃO DO 

SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO); Sub-Anexo 3.3 - Concepção do Sistema de Informação; Tabela 20: Características dos 

ônibus, taxas de conforto e capacidades.

Tabela 1

CAPACIDADE POR CLASSE DE ÔNIBUS

Observação: O cálculo da quantidade de 

passageiros em pé considera uma taxa de conforto 

máxima de 6 passageiros em pé/m², à exceção dos 

miniônibus, em que foi usado 4 passageiros em pé/

m² e dos midiônibus, com 5 passageiros em pé/m²

Comprimento máximo 

(metros)

Capacidades (em passageiros)  

Em pé + sentados

Áreas médias (em m2)  

para passageiros em pé

Microônibus

7,40

Miniônibus

9,60

Midiônibus

11,50

Ônibus Básico

14,00

Ônibus Padron

14,00

0

2,5

4,9

6,5

15,2 A 20,0

8,9

197

25,0

Ônibus Articulado

18,60 / 23,00

Ônibus Biarticulado

30,00

20

35

50

74

85 a 98

128 A 170
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Tecnologia de tração - A quase totalidade dos ônibus que operam 
nas cidades brasileiras é movida a diesel. Em razão das políticas de 
redução de emissões de poluentes, outras tecnologias vêm sendo 
oferecidas no mercado, embora com disseminação ainda restrita, 
algumas em fase de testes de escala e outras, por ora, com custos 
mais elevados (veículos elétricos, híbridos e movidos a hidrogênio, 
etanol ou diesel de cana).

Os ônibus elétricos podem ser trólebus, cujos motores são usual-
mente alimentados por rede aérea (catenárias), ou podem ser 
movidos a baterias ou capacitores. Estes últimos ainda estão em fase 
inicial de testes e disseminação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os ônibus híbridos utilizam dois motores integrados, um de 
combustão interna, em geral estacionário, e outro elétrico. Podem 
contar com sistema de frenagem regenerativa que reaproveita a 
energia gerada na desaceleração.

Os ônibus movidos a hidrogênio1, ainda em fase de testes, 
utilizam hidrogênio armazenado em tanques que alimentam um 
motor de combustão interna. Outra tecnologia é a de conversão 
em célula de combustível na qual o hidrogênio é combinado com 
o oxigênio gerando energia elétrica. Nesse caso não há emissão de 
poluentes locais. 

Por possuir domínio da tecnologia para fabricação e operação 
de ônibus movidos a etanol, o Brasil fez parte do programa inter-
nacional BEST – BioEthanol for Sustainable Transport – focado em 
desenvolver e disseminar o uso deste combustível.

A composição do diesel brasileiro vem sendo modificada com o 
aumento na proporção de biodiesel. A substituição do diesel por 
soluções não dependentes de combustíveis fósseis e de baixa ou 
nenhuma emissão de poluentes locais e gases de efeito estufa entra 
progressivamente na agenda brasileira2. 

É oportuno que este tema venha a ser objeto de atenção dos 
projetos de TPC por conta do avanço destas tecnologias no país e 
em razão das metas nacionais de redução de emissão de gases de 
efeito estufa.

Altura do piso - A altura do piso dos ônibus interfere no conforto e 
no tempo de embarque e desembarque dos usuários e, consequen-
temente, na velocidade comercial. O melhor desempenho opera-
cional ocorre com o embarque em nível, ou seja, quando é eliminado 
o desnível entre os pisos do ponto de parada e do veículo. A adoção 
de ônibus de piso baixo exige uma infraestrutura viária de qualidade.

Os ônibus mais utilizados nas cidades brasileiras têm piso interno 
elevado, com altura de 95 cm em relação ao pavimento da via, com 

1. Ainda há dificuldades a serem superadas no gasto de energia necessário à produção de 
hidrogênio e no seu armazenamento, por ser um gás de difícil compressão.
2. Por seu valor como commodity no mercado de alimentos e elevada demanda internacional, a 
produção de óleos vegetais para utilização como combustível é objeto de atenção quanto à escala 
de sua aplicação para este fim.

Ônibus Elétrico  

baterias 

posicionadas 

sobre o teto

Trólebus

presença da rede 

de alimentação 

aérea

Figura 3 

Tipos de ônibus movido a eletricidade
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degraus – uma parte da frota tem plataforma elevatória para cadeira 
de rodas3. A maior parte dos BRTs brasileiros emprega plataformas 
elevadas (95 cm) nas estações em razão do uso de ônibus com piso 
interno elevado.

Os ônibus de piso baixo total (low floor) têm o “salão do veículo” 
inteiramente em piso baixo, proporcionando acesso praticamente 
sem degraus (28cm de altura). Os de piso baixo dianteiro (low entry) 
têm a parte dianteira de piso baixo (com sistema de suspensão que 
permite o rebaixamento do veículo nas paradas, “ajoelhamento” ou 
“knelling”) e a parte traseira do veículo em nível mais elevado com 
degraus internos devido ao espaço necessário para acomodar o 
motor. É possível, ainda, o uso de veículos com piso baixo central, 
no qual apenas a área entre os eixos do veículo tem o piso baixo, e as 
partes dianteira e traseira são elevadas.

Piso baixo dianteiro Piso baixo traseiro

Piso baixo central Piso baixo total

Climatização - O ar-condicionado nos ônibus é um item de conforto 
relevante em função das condições climáticas de boa parte do país. 
Algumas cidades têm adotado medidas para tornar a sua frota total-
mente equipada com esta comodidade. O uso de veículos com 
ar-condicionado é padrão em várias soluções de BRT, o que contribui 
significativamente para a imagem do serviço e o conforto do usuário.

O preço do veículo com ar-condicionado pode estar entre 7% e 
15% acima do valor do veículo sem ar-condicionado. O custo opera-
cional total pode ser superior em cerca de 6%.4

ASPECTOS OPERACIONAIS

Frequência e velocidade comercial - A frequência de atendimento e a 
velocidade comercial são aspectos operacionais determinantes para 
a escolha do nível de prioridade e das condições de compartilha-
mento da via entre o tráfego geral e os ônibus. 

A partir de frequências da ordem de 100 ônibus/hora/sentido, 
as interferências de tráfego e os retardamentos gerados por filas 
de ônibus em pontos de paradas provocam redução relevante na 
velocidade de operação. Nesse caso são recomendadas medidas 
para priorização dos ônibus no sistema de mobilidade tais como 
Faixa Exclusiva, Corredor Central e BRT, detalhadas adiante.

A velocidade comercial considera além dos tempos em percurso, 
os tempos de parada nos pontos e nas estações de embarque e 
desembarque de passageiros. Em cidades de porte médio e grande, 
independente da solução por ônibus adotada, considera-se como 
razoável um padrão de operação em que a velocidade comercial dos 
ônibus esteja no patamar entre 18 e 22 km/h. Em sistemas de priori-
zação alta, com linhas expressas, podem ser alcançadas velocidades 
comerciais superiores a 30 km/h.

3. Além de ter custo alto, a operação dessas plataformas é demorada, exigindo que o motorista 
desça para o seu manuseio seguro, o que não acontece quando os ônibus são de piso baixo.

4. Com base nos custos operacionais do modelo de concessão do serviço de transporte coletivo 
de São Paulo de 2016 (SPTrans). 

Fonte: ABNT NBR 14022:2009

Figura 4

Altura do piso em ônibus
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Medidas de prioridade aos ônibus - Um conceito a ser destacado é o de 
segregação física ou de compartilhamento da via com o tráfego geral. 
A segregação condiciona diversos atributos de desempenho, como 
a capacidade de transporte e a velocidade comercial. A priorização 
da circulação dos ônibus requer, em tese, a supressão de faixas do 
tráfego geral, porém promove uma maior equidade no uso do espaço 
viário na medida em que o transporte coletivo transporta mais pessoas 
por área das vias do que o transporte individual motorizado.

Eixos viários com alta frequência de ônibus e grande movimen-
tação de embarque e desembarque requerem soluções que propor-
cionam prioridade aos ônibus com relação aos demais veículos na 
via. Essas soluções contemplam medidas que melhoram signifi-
cativamente o desempenho da circulação dos ônibus, permitindo 
operações com maiores frequências e velocidades comerciais.

Tais medidas podem ser simples e localizadas, tratando os pontos 
de maior retardamento, por exemplo, por meio do reposicionamento 
de um determinado ponto de parada, ou da supressão de estaciona-
mentos de automóveis. Podem também ser mais complexas, exigindo 
infraestrutura e sistemas operacionais específicos como Corredores 
Centrais ou BRT. No item 1.3.4 estas soluções são comparadas.

A decisão do gestor público sobre a implantação de medidas de 
prioridade, assim como de faixas de ultrapassagem nos corredores 
de ônibus, deve ser baseada em um enfoque técnico e estratégico. 

O enfoque técnico pressupõe avaliar os custos e benefícios dos 
sistemas de TPC em termos, por exemplo, do fluxo total de pessoas 
(pessoas/hora/sentido) e de suas vantagens e desvantagens opera-
cionais. Já o enfoque estratégico está associado à política pública 
que prioriza o transporte coletivo sobre o transporte individual.

ASPECTOS DE INFRAESTRUTURA

Faixas de ultrapassagem - As soluções de prioridade aos ônibus 
podem ser implantadas com ou sem faixas para ultrapassagem nas 

áreas das estações ou nos pontos de paradas. A adoção de ultra-
passagem aumenta a capacidade do corredor de ônibus. Duas 
situações, de forma isolada ou conjunta, determinam a necessidade 
de ultrapassagem:
• corredores de ônibus com elevada frequência (acima de 100 

ônibus/hora/sentido) e elevado número de passageiros que 
realizam embarques ou desembarques nas paradas, geram altos 
índices de saturação na parada e requerem dois ou mais módulos 
de parada para eliminar ou reduzir as filas de ônibus; 

• corredores de ônibus com modelos operacionais que utilizam 
linhas expressas ou semiexpressas requerem faixa de ultrapas-
sagem por não pararem para embarque e desembarque em todos 
os pontos de parada do corredor.

Implantar uma faixa de ultrapassagem exige uma largura de seção 
viária maior, que nem sempre está disponível. Nestes casos pode 
haver a necessidade de redução de faixas de tráfego veicular geral 
ou de aumento da caixa viária, eventualmente exigindo desapropria-
ções localizadas.

5. Ver conceito de índice de saturação na página 30.

Figura 5

Faixas de ultrapassagem

Corredor 
central com 
paradas à 
esquerda

Corredor 
central com  

paradas à 
esquerda

Corredor 
central com 

paradas à 
direita
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Pavimento - O pavimento das faixas exclusivas para circulação de 
ônibus pode ser flexível (asfalto) ou rígido (concreto). De modo 
geral, as Faixas Exclusivas e os Corredores Centrais utilizam asfalto, 
e os BRTs, concreto. Nos dois primeiros casos, ainda que seja feita 
a opção por pavimento asfáltico ao longo das faixas de circulação, 
deve ser adotado o pavimento rígido nos pontos de parada e cruza-
mentos, incluindo áreas de aceleração e desaceleração dos veículos, 
pois nesses locais o piso é mais afetado e sujeito a deformações.

A escolha da solução de pavimento deve levar em conta a frequência 
dos ônibus no eixo viário. A frequente movimentação dos ônibus em 
um “leito” fixo pode ocasionar deformações no pavimento, o que 
afeta a velocidade operacional e gera problemas de segurança e 
desconforto aos usuários (ver Figura 6).

Orienta-se o emprego de pavimento rígido ao longo do traçado de  
BRT e nas áreas de pontos de parada e cruzamentos de Corredores 
Centrais e Faixas Exclusivas. Em tese, o custo adicional do investi-
mento no pavimento rígido é compensado pelo prazo de durabili-
dade e redução nos custos de manutenção. O custo do pavimento 

Figura 6

Exemplo de 

deformações 

em pavimento 

em parada  

de ônibus

em concreto é aproximadamente 10% superior ao do asfáltico, caso 
a estrutura completa do pavimento venha a ser reconstruída neste 
último. Se forem considerados apenas os serviços de fresa e recape-
amento do asfalto, a diferença é superior: o pavimento em concreto 
passa a custar cerca de quatro vezes mais. Mesmo assim, como o 
custo de manutenção do pavimento asfáltico é maior, estima-se que 
os custos das duas soluções sejam equivalentes em um prazo de 
cinco a seis anos.

Pontos de parada e estações - As estações de parada em eixos de 
TPC com prioridade ao ônibus podem ter configuração de módulos 
simples (com extensão suficiente para a parada de um veículo) ou 
duplos (com extensão para a parada de dois veículos simultanea-
mente). A configuração depende da frequência de ônibus e dos tipos 
de serviços oferecidos. Um módulo comporta uma frequência da 
ordem de 60 ônibus/hora (padrão de serviço satisfatório) ou de até 
100 ônibus/hora (padrão de serviço limite). Para frequências maiores, 
é recomendado utilizar dois ou mais módulos de parada. No caso 
de necessidade de vários módulos, deve-se atentar para a extensão 
total da plataforma de forma a não configurar uma barreira à circu-
lação de pedestres e ciclistas. 

O Índice de Saturação de um ponto de parada de ônibus é o 
indicador usualmente utilizado para definir a quantidade de módulos 
de parada necessários no ponto e a necessidade de faixa de ultrapas-
sagem. Ele indica a porcentagem do tempo que o ponto de parada 
está ocupado por um ônibus (tempo de ocupação). Para calcu-
lá-lo, deve-se considerar a soma de duas parcelas: (i) quantidade 
de ônibus que param no ponto durante uma hora, multiplicada pelo 
tempo médio que cada veículo consome para manobrar, parar, abrir 
e fechar as portas; e (ii) quantidade de passageiros que embarcam e 
desembarcam no ponto durante uma hora, multiplicada pelo tempo 
médio da movimentação de cada passageiro. Dividindo-se o tempo 
de ocupação por 3600 segundos (correspondente a uma hora), 
obtém-se o Índice de Saturação do ponto de parada.

Foto: Luigi Bongiovanni - 10 de setembro de 2014
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Tempo de ocupação
= =

3600 3600

Tempo de operação do veículo + Tempo dos passageiros

Os tempos de manobra, parada e abertura e fechamento de portas 
variam em função do tráfego, das condições de acostamento na 
plataforma, da perícia do motorista e das características dos veículos. 
Consideram-se 13 segundos por veículo como um tempo médio de 
referência para estas manobras em condições satisfatórias.

Os tempos de embarque são distintos em função do tipo de parada e 
do tipo de veículo. Nas paradas convencionais, o embarque é realizado 
por uma única porta. Nas estações fechadas, do tipo BRT, a movimen-
tação ocorre por todas as portas do veículo e em nível, sem degraus. 
O tempo médio de um embarque convencional é de 3 segundos/
passageiro, enquanto no BRT é de 0,75 segundos/passageiro. 

Assim, a capacidade de um sistema por ônibus, como qualquer 
outro sistema de transporte rodoviário ou sobre trilhos, depende 
de várias características físicas e operacionais, que podem afetar a 

3600 segundos, 
correspondem a uma hora

1.3 Sistemas de TPC por ônibus

Figura 7

Índice de Saturação

regularidade da parada dos veículos e os tempos gastos nas estações. 
Estes fatores têm reflexos no valor do Índice de Saturação.

Para obter um bom nível de serviço, isto é, para garantir uma 
margem operacional segura, o Índice de Saturação  deve ser menor 
que 0,4, ou seja, o ponto de parada deve estar ocupado por um ônibus 
em operação de embarque e desembarque em no máximo 40% do 
tempo. Índices acima de 0,4 indicam a ocorrência de filas e a neces-
sidade de adicionar mais um módulo de parada dependendo do nível 
de serviço desejado para a parada e do tipo de solução adotada.

Em situações específicas, pode haver uma operação localizada 
com Índices de Saturação de valor maior que 0,4 (no máximo 0,6), 
porém isto é admissível em breves momentos e em poucos locais, 
não devendo ser considerado como regra para o dimensionamento 
do sistema.

Para obter um bom nível de serviço, isto é, para garantir uma margem 
operacional segura, o Índice de Saturação  deve ser menor que 0,4.

Quantidade de passageiros  
que  embarcam e desembarcam 

no  ponto durante uma hora

Tempo  médio da 
movimentação  de cada 

passageiro (em segundos)

Quantidade de ônibus  que param 
no ponto  durante uma hora

Tempo médio (em segundos)
que cada veículo  consome 
para manobrar, parar,  abrir  

e fechar as portas

TEMPO DE OPERAÇÃO DO VEÍCULO TEMPO DOS PASSAGEIROS
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A segregação do tráfego geral é indicada por meio de sinalização 
vertical e horizontal restringindo o trânsito dos veículos nas faixas 
exclusivas, sem componentes físicos para a separação.

Esta medida ordena o tráfego local dos ônibus sem exigir alteração 
da rede de transporte público coletivo, embora tal providência possa 
potencializar suas funcionalidades. Deve incluir melhorias e adequações 
da estrutura viária, sinalização, pontos de parada e do material rodante.

Trata-se da medida de priorização ao TPC mais empregada nos 
municípios brasileiros. Seu custo é relativamente baixo, uma vez 
que, via de regra, os investimentos em infraestrutura são pequenos 
quando comparados a outras soluções.

Infraestrutura
A localização da Faixa Exclusiva é ao lado direito das vias deman-
dando proibição de estacionamento. 

A segregação da Faixa Exclusiva é realizada apenas pela sinali-
zação. O uso de tachões para a segregação parcial da faixa exclu-
siva não é recomendado por aumentar o risco de acidentes com 
automóveis e, principalmente, com os motociclistas6. 

A sinalização horizontal é feita no pavimento com pintura de 
linhas contínuas (o que significa a proibição do acesso à faixa por 
veículos do tráfego geral) e linhas seccionadas (o que significa a 
permissão do acesso de veículos do tráfego geral apenas nos casos 
de conversão à direita). 

A sinalização vertical (placas) regulamenta a utilização da Faixa 
Exclusiva, indicando que o ingresso dos veículos do tráfego geral 
só é permitido nos locais com conversão à direita ou para acesso 
aos lotes lindeiros. 

A largura padrão da Faixa Exclusiva é de 3,50 m, sendo 3,20 m 
considerada como a largura mínima a ser implementada em caso 
de restrições de largura da via7.

  1.3.1 FAIXA EXCLUSIVA À DIREITA

Aspectos gerais
A Faixa Exclusiva para ônibus é uma medida que aumenta o nível 
de prioridade aos ônibus a partir da restrição legal ao tráfego geral 
ao longo da faixa. É permitido o uso pelo tráfego geral apenas para 
conversões à direita e acesso aos imóveis.

6. COMPANHIA de Engenharia e Tráfego (CET-SP). Manual de Sinalização Urbana – Circulação 
Prioritária de Ônibus: Critérios de Projeto. São Paulo, 2014. 
7. As larguras sugeridas neste Guia se referem à faixa de rolamento, não incluindo larguras de 
guias, nem da sinalização de indicação de limite da faixa. 

1.3 Sistemas de TPC por ônibus
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Os pontos de parada devem estar adequados aos tipos de ônibus 
que os utilizam, podendo estar no nível da calçada ou nivelados 
com a altura do primeiro degrau dos ônibus, desde que não se 
prejudique a circulação de pedestres e ciclistas.

As Faixas Exclusivas podem ser implantadas desde configurações 
mais simples (sinalização e pontos de parada) até mais completas 
(com pavimento rígido nos pontos de parada, tratamento completo 
dos passeios e acessibilidade em toda a sua área de influência), 
com custos de implantação, vida útil e desempenho operacional 
crescentes e compatíveis.

Operação
Quaisquer tipos de ônibus podem operar em vias com Faixa Exclu-
siva para ônibus à direita, sem qualquer especificidade, o que 
confere flexibilidade à solução.

A cobrança da tarifa é realizada dentro do veículo, seja da forma 
tradicional, seja com bilhetagem eletrônica.

A entrada de veículos do tráfego geral nas áreas sinalizadas com 
linhas contínuas gera autuação (multa) de trânsito, nos termos do 
Código de Trânsito Brasileiro. Essa regra pode ser aplicada em caráter 
permanente ou apenas em períodos específicos, como nos períodos 
de pico de demanda. Para o controle do ingresso de veículos não 
autorizados e correspondentes autuações, devem ser empregados 
sistemas de fiscalização eletrônica com radares e equipamento de 
leitura de placas com tecnologia de reconhecimento de caracteres 
(OCR) ou fiscalização regular com operadores de tráfego que emitem 
as autuações. No caso de não impor autuação, a solução passa a se 
chamar Faixa Preferencial e corresponde a uma medida meramente 
socioeducativa que depende da colaboração dos motoristas para 
manter a faixa livre para a circulação dos ônibus.

Figura 9 

FAIXA EXCLUSIVA À DIREITA
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  1.3.2 CORREDOR CENTRAL (FAIXA EXCLUSIVA À ESQUERDA)

Aspectos gerais 
Os Corredores Centrais são faixas exclusivas localizadas do lado 
esquerdo da pista, normalmente no eixo central de via com pista 
dupla, junto ao canteiro central separador das pistas. Proporcionam 
maior priorização ao TPC, podendo contar com segregação física 
(dispositivos separadores) ou apenas sinalização, à semelhança da 
Faixa Exclusiva. A restrição ao tráfego geral também é de âmbito 
legal, gerando multas aos veículos que entram no corredor.

Por ser localizada à esquerda da via, oferece melhores condi-
ções de desempenho do que as Faixas Exclusivas à direita, tendo em 
vista que o tráfego geral não interfere no corredor para acessos aos 
lotes lindeiros ou para conversões. As conversões à esquerda pelo 
tráfego geral devem ser permitidas somente em casos excepcionais 
e controladas por semáforo. As calçadas do lado direito ficam livres 
de interferências dos pontos de parada e de seus abrigos, melho-
rando as condições para os pedestres. Os usuários dos ônibus que 
utilizam o corredor, por sua vez, passam a contar com instalações de 
maior conforto e segurança.

Infraestrutura
A segregação do tráfego geral pode ser física, através de disposi-
tivos separadores (canteiros) que estabelecem um conceito de pista 
exclusiva para ônibus, ou apenas com sinalização horizontal consti-
tuída por uma linha contínua branca.

A infraestrutura de embarque e desembarque é de uso exclusivo 
dos usuários das linhas do corredor. A distância usual entre paradas 
é de 500 a 600m.

As portas dos ônibus podem ser localizadas à esquerda ou à direita. 
Quando localizadas à esquerda, as estações ou pontos de parada devem 
ser implantadas com acostamento dos ônibus à esquerda. Quando à 
direita, as plataformas são construídas na forma de “ilhas”, entre a faixa 
exclusiva do ônibus e as faixas de circulação do tráfego geral.

Os corredores com acostamento dos ônibus à direita requerem 
duas plataformas de estações em cada parada, separadas do tráfego 
geral, uma para cada sentido de tráfego, configurando estações 
unidirecionais. Já naqueles com acostamento dos ônibus à esquerda, 
as plataformas das estações podem ser implantadas no canteiro 
central e com um ambiente único, abrigando paradas que servem a 
ambos os sentidos de operação dos ônibus (estações bidirecionais).

A implantação de corredores centrais requer intervenções na infra-
estrutura, tais como readequação das calçadas, estações com plata-
formas de embarque e desembarque no nível do piso dos ônibus, 
pontos de paradas escalonados, pavimento rígido nos pontos de 
parada (e se possível, em todo o corredor) e faixas de ultrapas-
sagem nos pontos de parada. O impacto desta solução quanto à sua 
inserção urbana pode ser alto, caso sejam necessárias desapropria-
ções para acomodar as faixas de ultrapassagem.

Figura 10

Corredores com acostamento à direita e à esquerda

Corredor Central com 

acostamento à esquerda 

Corredor Central com 

acostamento à direita 



1.3 Sistemas de TPC por ônibus

40 41

A largura padrão da faixa de ônibus é de 3,50 metros e, em caso de 
restrições de largura da via, a largura de 3,20 metros pode ser consi-
derada como limite mínimo. Essas medidas valem para os casos com 
paradas à esquerda ou à direita.

Operação
Os Corredores Centrais são implantados de forma conjugada com 
reestruturação da rede de linhas de ônibus, com integração tarifária, 
buscando promover concentração de demanda no corredor e 
adotando sistemas tronco-alimentados. Isso melhora as condi-
ções operacionais e favorece o uso de veículos de maior capacidade 
(Padron e articulados).

A cobrança das tarifas é realizada dentro do veículo, seja da 
forma tradicional, seja com sistema de bilhetagem eletrônica. Em 
linhas mais movimentadas podem ser instaladas linhas de bloqueio 
(catracas e validadores de cartões) nas estações de parada para 
agilizar o embarque dos passageiros. 

A entrada de veículos do tráfego geral nas áreas das faixas de 
ônibus sinalizadas com linhas contínuas gera autuação de trânsito, 
nos termos do CTB, por meio de fiscalização com radares.

O desempenho operacional pode ser melhorado com sistemas 
de semáforos de priorização aos ônibus (semáforos que identificam 
a aproximação do ônibus e dão preferência para sua passagem) e 
sistemas de monitoramento operacional com apoio de radares.  
A priorização semafórica depende de estudos para determinar a inter-
ferência no tráfego geral e o nível de serviço de tráfego resultante.

O Corredor Central é adequado para frequências de até 100 ônibus/
hora/sentido, isto é, cerca de 8 mil passageiros/hora/sentido. Quando 
implantado com módulos de parada subdivididos (escalonados) e 
faixas de ultrapassagem nas paradas, podem operar com frequência 
maior, atingindo capacidade de até 16 mil passageiros/hora/sentido.

Figura 11

CORREDOR CENTRAL COM 
PARADA À ESQUERDA  
(Faixa exclusiva à esquerda)

2. Geralmente a 
cobrança da tarifa 
é realizada dentro 
do veículo, seja da 
forma tradicional 
seja com bilhetagem 
eletrônica

5. Não interfere com a 
faixa para acessos aos 
lotes lindeiros ou para 
conversões à direita

3. As calçadas 
do lado direito 
da via ficam livres 
de interferências dos 
pontos de parada e de 
seus abrigos, melhorando as 
condições para os pedestres

6. As plataformas das estações devem 
ser niveladas com o piso interno dos 
ônibus:  95 cm para os de piso alto ou 
28 cm para os de piso baixo

1. Os automóveis 
são proibidos de 
usar a faixa

4. A segregação do tráfego  pode  
ser através de  dispositivos 
separadores  (canteiros ou barreiras) 
ou apenas com  sinalização horizontal 
 (linha  contínua branca) e vertical

7. Pavimento rígido  
nos pontos de parada  
(e se possível, em todo  
o corredor).

2

5

3

1

4

6
7
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  1.3.3 BUS RAPID TRANSIT (BRT)

Aspectos gerais
O Bus Rapid Transit (BRT) é um sistema de TPC de alto desempenho, 
composto por linhas de ônibus estruturais com alto nível de priori-
zação no sistema de mobilidade, resultando em um sistema de média 
ou até de alta capacidade de transporte podendo chegar a 35 mil 
passageiros/hora/sentido8. 

As principais características de um sistema BRT são:
• linhas troncais em pistas ou faixas exclusivas para a circulação dos 

veículos; 
• disponibilidade de faixa de ultrapassagem, pelo menos nas áreas 

de paradas, dependendo da demanda;
• estações de parada fechadas com embarque e desembarque 

em nível e validação do bilhete externa aos veículos (validação 
pré-embarque); 

• acessibilidade universal; 
• sistemas de monitoramento e controle operacional; 
• racionalização do sistema de transporte alimentador do sistema 

BRT;
• prioridade semafórica.

O BRT vem sendo implementado em várias localidades no país: Belo 
Horizonte (MG), Curitiba (PR), Fortaleza (CE), Goiânia (GO), Recife (PE), 
Rio de Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Uberlândia (MG), Uberaba (MG) e 
Distrito Federal (DF), muito embora, em alguns casos, nem todas as 

características aqui apresentadas tenham sido contempladas plena-
mente. O sistema também vem sendo aperfeiçoado e implantado em 
várias cidades do mundo.

A segregação física é feita através de sinalizadores na via ou por meio 
de canteiros separadores, que definem uma faixa ou pista exclusiva.

Os corredores BRT de alta capacidade requerem estações amplas 
com paradas escalonadas, implicando volumes edificados expres-
sivos, com maior interferência na paisagem urbana.

Infraestrutura
O posicionamento das estações deve ser preferencialmente do lado 
esquerdo da pista, nesse caso, com veículos com portas do lado 
esquerdo. Pode também ser posicionado ao lado direito, como é o 
caso de Curitiba.

8. Apesar de haver citações de projetos com capacidades superiores, entende-se que este é um 
valor de referência adequado para uma operação segura, regular e confortável, com menores 
probabilidades de interferências que afetem o desempenho operacional, tendo sido calculado 
com uma frequência de 250 ônibus/hora/sentido, com uma composição de 80% de veículos de 
maior capacidade (articulados e biarticulados) e 20% de veículos Padron, e com estações com dois 
módulos de parada. Operações com frequências superiores a este valor requerem estações com 
maior quantidade de módulos, implicando maior dificuldade para a sua implantação no sistema 
viário e maior intrusão urbana.

BRT de 

Curitiba (PR) 

Foto: Mario R. Durán Ortiz - 5 de fevereiro de 2013
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Em vias de pista dupla com canteiro central, os corredores BRT são 
posicionados à esquerda da pista junto ao canteiro onde são implan-
tadas as estações de parada. Assim, as interferências dos ônibus com 
o tráfego geral ficam limitadas às intersecções viárias e aos locais 
onde é inevitável a conversão do tráfego à esquerda. Um plano de 
adequação operacional do tráfego deve ser elaborado para reduzir 
as interferências do tráfego geral no desempenho do corredor BRT, 
para reduzir cruzamentos e evitar conversões à esquerda.

A segregação física do tráfego geral assegura ao BRT um regime 
operacional uniforme e boa velocidade comercial (entre 20 e 30 
km/h). Soluções com maiores investimentos em infraestrutura viária, 
quando possível, contemplam a construção de faixas adicionais para 
o BRT, o que pode requerer supressão de faixas de rolamento do 
tráfego geral, desapropriações ou reduções nas larguras de canteiros 
centrais ou, em casos excepcionais, redução de calçadas que 
estiverem nitidamente superdimensionadas. Obras de arte especiais 
(viadutos, trincheiras) específicas para os ônibus também podem ser 
construídas pontualmente para melhorar a velocidade operacional.

O projeto das estações de parada envolve a definição de sua locali-
zação, dos seus acessos, o dimensionamento (área para os passa-
geiros), a configuração da estação (unidirecional ou bidirecional), 
a distância entre paradas, o número de módulos de parada, a altura 
da plataforma de embarque e desembarque e as especificações 
associadas aos sistemas de apoio (portas automáticas, sistema de 
bilhetagem, sistemas de informação, entre outros).

Por conta das características físicas e operacionais, as estações 
de parada de BRT ocupam áreas maiores do que as de Corredores 
Centrais. A disponibilidade de espaço público para a instalação das 
estações de parada é uma das restrições físicas impostas aos projetos 
de BRT. Por conta disso, as soluções junto aos canteiros de avenidas 
de pistas duplas são mais frequentes. 

As estações unidirecionais devem ter largura mínima de 3 metros, 
enquanto as estações bidirecionais devem ter, no mínimo, 5 metros 
de largura9. O dimensionamento das estações é feito com base nas 

quantidades de embarque e desembarque de passageiros, que 
definem a largura, as áreas de espera e circulação, bem como o 
número de bloqueios na área de acesso da estação.

As plataformas das estações devem ser niveladas com o piso 
interno dos ônibus: 95 cm para os de piso alto ou 28 cm para os de 
piso baixo, como é o caso do BRT Sul, do Distrito Federal. 

O número de portas e suas dimensões são componentes deter-
minantes do tempo gasto nos pontos de parada para embarque 
e desembarque de passageiros. No exemplo das Estações Tubo 
de Curitiba, cada veículo biarticulado possui cinco portas, sendo 
que nas estações mais movimentadas o embarque e o desem-
barque são realizados por todas as portas. Nas estações com 
menor movimento, o embarque é feito pelas três portas centrais, e 
o desembarque é feito pelas duas portas dos extremos do ônibus, 
o que reduz o tempo gasto na parada.

Faixas de ultrapassagem são recomendadas em BRT, devendo 
ser adotadas em razão do modelo operacional, da necessidade 
de estações com módulos de parada divididos (escalonamento 
de paradas) e da existência de estações onde não ocorre parada 
das linhas expressas. Sua adoção proporciona maior capacidade 
de transporte.

A distância entre estações é também condicionante de desem-
penho do sistema. Espaçamentos maiores entre estações permitem 
velocidades comerciais maiores. Por outro lado, o tempo médio 
de caminhada do passageiro para acessar a estação também deve 
ser levado em conta. A distância entre estações para um projeto 
padrão de BRT é da ordem de 500 metros. Essa distância pode 
variar amplamente, entre 300 e 1000 metros, de acordo com as 
condicionantes do local10.

9. INSTITUTO de Políticas de Transportes e Desenvolvimento (IPTD). Manual de BRT: Guia de 
Planejamento, Rio de Janeiro, 2015.
10. Idem. 
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As faixas de rolamento do corredor BRT devem ter entre 3,20 m e 
3,50 m de largura. O pavimento deve ser rígido (de concreto). 

Operação
A implantação do sistema BRT requer um processo de planeja-
mento para readequação da rede de transporte público coletivo com 
a diretriz de concentrar a demanda nos corredores BRT, a partir de 
linhas de alimentação, de maneira a obter uma escala de demanda 
condizente com um sistema de média ou alta capacidade. Para se 
obter uma rede de transportes nestes moldes, a integração física e 
tarifária é um pré-requisito.

O padrão é utilizar veículos de alta capacidade como articulados e 
biarticulados. Podem também operar ônibus de menor capacidade, 
com padrão tecnológico adequado e compatível com o BRT, como é 
o ônibus classe Padron.

A cobrança/validação da tarifa deve ser externa ao veículo. Isso 
contribui para melhorar o desempenho, reduzindo os tempos gastos 
nas estações de parada e, consequentemente, aumentando a veloci-
dade comercial.

Deve contar com um sistema de priorização na sinalização de 
tráfego, podendo utilizar semáforos que identificam a aproximação 
do ônibus e dão preferência para sua passagem. 

A operação do BRT requer apoio de um Centro de Controle Opera-
cional (CCO) e de sistemas tecnológicos para controle, operação, 
informação e comunicação em tempo real. São os Intelligent Trans-
port Systems (ITS), compostos basicamente por software e hardware 
que permitem operação com alto nível de confiabilidade e requerem 
equipe de técnicos dedicada.

Os principais sistemas ITS aplicados são11:
• bilhetagem eletrônica;

• monitoramento eletrônico com localização em tempo real;
• controle operacional;
• sistema de informações ao usuário em painéis digitais com atuali-

zação em tempo real;
• circuito fechado de televisão CFTV para monitoramento por 

imagens;
• sistemas de comunicação com os operadores.
• controle de sinais (preferência semafórica).

O sistema de informação aos usuários controlado no CCO envia 
informações para cada estação de parada, indicando horários de 
passagem das linhas, itinerários, ocorrências, tempos de viagem, 
mapas das linhas, mapas do entorno das estações, entre outras.

11. ASSOCIAÇÃO Nacional das Empresas de Transporte Urbano. Sistemas Inteligentes de 
Transporte (ITS). Brasília, 2013.

Centro de 

Controle 

Oeracional 

do sistema de 

BRTs do Rio de 

Janeiro (RJ)

Foto: Divulgação / Blog do Planalto - 23 de maio de 2014
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A frequência máxima de passagem de ônibus em corredores BRT 
depende de fatores como o número de linhas, os tipos de serviços 
oferecidos (paradores, expressos e diretos), as interferências com o 
tráfego geral, a existência de faixas para ultrapassagem, a existência 
de priorização na sinalização de tráfego, entre outros. O BRT Trans-
milênio, em Bogotá, na Colômbia, com duas faixas em cada sentido, 
pode atingir frequências da ordem de 300 ônibus/hora/sentido. 

A velocidade operacional máxima nos corredores BRT existentes 
no Brasil está em torno de 50 km/h. Uma exceção é o BRT Transoeste, 
no Rio de Janeiro, com velocidade máxima permitida de 80 km/h em 
trechos de avenidas onde não há nenhuma ocupação lindeira.

O gestor público deve levar em conta que o sistema BRT, embora 
apresente elementos de economia de escala e racionalização da 
rede de transportes coletivos, agrega custos operacionais novos que 
podem resultar em custos globais superiores aos anteriores à sua 
implantação. De fato, a infraestrutura e as tecnologias adotadas no 
BRT resultam em custos de operação, manutenção, conservação e 
limpeza inexistentes em sistemas de redes básicas.

Os custos operacionais adicionais devem ser avaliados na fase de 
projeto para que o seu reflexo na equação econômica e financeira do 
sistema de transporte seja mensurado em termos de impactos nas 
tarifas e ou nos subsídios públicos, quando for o caso. Essa avaliação 
é componente do projeto funcional, caracterizado no Anexo 3.

Figura 12

BRT

2. A segregação 
física é feita através 
de sinalizadores 
na via ou por meio de 
dispositivos separadores, 
que definem uma faixa ou 
pista exclusiva

5. Estações de 
parada fechadas

6. As plataformas das estações devem 
ser niveladas com o piso interno dos 
ônibus: 95 cm para os de piso alto ou 
28 cm para os de piso baixo.

1. Velocidade comercial 
 entre 20 e 30 km/h
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3. A cobrança da 
tarifa é realizada nas 
estações (validação 
pré embarque)

4. As estações 
possuem faixas  
de ultrapassagem

7. Pavimento rígido  
em todo o corredor.

7
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CARACTERÍSTICAS FÍSICAS (INFRAESTRUTURA)
Faixa 

Exclusiva
Corredor 
Central

BRT

Localização na  
via/ traçado

À direita da pista

À esquerda da pista

Componentes  
de segregação do 
fluxo de veículos

Apenas sinalização

Sinalização e dispositivos 
separadores

Pontos de parada

À direita (nas calçadas)

Em plataformas específicas 
centrais (parada à direita)

Em plataformas específicas 
centrais (parada à esquerda)

Plataformas  
dos pontos  
de parada 

No nível da calçada

No nível do 1º degrau do 
ônibus de piso alto (28 cm)

No nível do piso do ônibus

Faixas de 
ultrapassagem

Nenhuma

Nos pontos de parada

Em toda a extensão do 
traçado

Distância entre 
paradas

De 300 a 500 m

De 500 a 600 m

Superior a 600 m

Pavimento rígido

Na área dos pontos de parada

Em toda a extensão do 
traçado

Tratamento 
de passeios e 
acessibilidade  

em geral

Na área dos pontos de parada 
e nas intersecções

Em toda a extensão do 
traçado

Em toda a extensão do 
traçado e ampliado no 
entorno dos pontos de parada

ÔNIBUS – INFRAESTRUTURA

1.3.4 QUADROS SÍNTESE
Os quadros a seguir apresentam as principais características das 
soluções de priorização com uso de ônibus. As indicações corres-
pondem às mais predominantes, podendo haver situações especí-
ficas de projetos que podem ser enquadradas de outra forma.

Tabela 2 
QUADRO SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS DE 
INFRAESTRUTURA DAS DIFERENTES SOLUÇÕES 
DE PRIORIZAÇÃO COM USO DE ÔNIBUS

Legenda:

  PADRÃO: é a configuração de projeto que melhor caracteriza o 

sistema.

  SUPERIOR AO PADRÃO: Apresenta melhorias em relação à 

configuração de projeto padrão.

  INFERIOR AO PADRÃO: Não apresenta todos os componentes da 

configuração de projeto padrão, mas pode atender às necessidades da 

localidade desde que sem comprometimento do projeto.

  EQUIVALENTE AO PADRÃO: Não é necessariamente superior ou 

inferior ao padrão, é uma configuração diferente do padrão adotada em 

casos específicos desde que sem comprometimento do projeto.

  NÃO APLICÁVEL: Não se aplica ao sistema em questão. Deve ser 

enquadrado como outro sistema.
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Tabela 3 
QUADRO SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS 
OPERACIONAIS DAS DIFERENTES SOLUÇÕES DE 
PRIORIZAÇÃO COM USO DE ÔNIBUS.

Legenda:

  PADRÃO: é a configuração de projeto que melhor caracteriza o 

sistema.

  SUPERIOR AO PADRÃO: Apresenta melhorias em relação à 

configuração de projeto padrão.

  INFERIOR AO PADRÃO: Não apresenta todos os componentes da 

configuração de projeto padrão, mas pode atender às necessidades da 

localidade desde que sem comprometimento do projeto.

  NÃO APLICÁVEL: Não se aplica ao sistema em questão. Deve ser 

enquadrado como outro sistema.

CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS
Faixa 

Exclusiva
Corredor 
Central

BRT

Integração com a 
rede de TPC 

Sem integração tronco 
alimentada 

Com integração 
tronco-alimentada

Controle de 
ingresso de outros 

veículos

Sem autuação, depende 
do respeito dos 
motoristas

Com autuação por 
agentes de trânsito ou 
eletrônica

Integração tarifária
Sem integração tarifária

Com integração tarifária

Cobrança da tarifa

Interna ao veículo

Externa ao veículo, na 
plataforma

Período de 
funcionamento

Períodos de pico de dias 
úteis

Dias úteis

Permanente

Centro de Controle 
Operacional (CCO)

Sem CCO 

Com CCO

Informação 
ao usuário

Apenas estática

Estática e em tempo real

ÔNIBUS – OPERAÇÃO
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BRS Copacabana 
Rio de Janeiro (RJ)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2011

Extensão do sistema: 7,5 km

Demanda dia útil: 236 mil

Batizado como BRS (Bus Rapid Service, ou Serviço Rápido de Ônibus), o sistema de 
faixas exclusivas do Rio de Janeiro percorre diversos bairros com o objetivo de racio-
nalizar o sistema de transporte público carioca e, consequentemente, aumentar a 
velocidade das viagens e reduzir o tempo de deslocamento dos usuários do trans-
porte coletivo da cidade. Começou a ser implantado em 2011 em Copacabana, onde 
possui faixa de ultrapassagem ao longo de todo o traçado. Após um período de infor-
mação e conscientização da população e dos condutores sobre as regras de circu-
lação – permitida em horários preestabelecidos –,  a fiscalização da prioridade de 
tráfego dos ônibus nos sistemas BRS passou a ser realizada pelos agentes de trânsito 
e, principalmente, por câmeras de monitoramento. A mudança de faixa somente 
é permitida aos veículos particulares que desejarem realizar conversão na próxima 
via ou entrar na garagem dos edifícios. Contudo, a troca de faixa deve ser realizada 
dentro da quadra de destino, mas bem antes dos sinais de advertência e semafóricos, 
seguindo a sinalização horizontal.

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim 

Escalonamento de pontos de parada: sim 

Serviços expressos: sim

Paradas: à direita

FAIXA EXCLUSIVA

E XEMPLOS  DE  S IS TEM A S 
DE  TPC  P OR  ÔNIBUS 

NO  BR A S IL

Corredor Metropolitano ABD 
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 Corredor Metropolitano ABD  
Santo André, São Bernardo, Mauá e Diadema (SP)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1988

Extensão do sistema: 33 km

Demanda dia útil: 300 mil

O Corredor Metropolitano ABD interliga os municípios da região do Grande ABC
(Diadema, Mauá, Santo André e São Bernardo do Campo) e o município de São 
Paulo. Com um traçado totalmente segregado por meio de canaleta no canteiro 
central, seu pavimento é rígido em toda a extensão. Seu traçado diametral, que 
une importantes municípios da região metropolitana de São Paulo, criou um forte 
eixo de desenvolvimento metropolitano. A operação é realizada por uma empresa 
privada (Metra), cujos veículos são elétricos ou, em sua maioria, de tecnologias 
de tração menos poluentes, como hidrogênio e etanol. Os veículos não operam 
com cobrador. A tarifa é validada com o uso do cartão BOM (Bilhete de Ônibus 
Metropolitano) nas linhas de bloqueio, no caso de embarques nos Terminais 
Metropolitanos, ou nos validadores instalados dentro do veículo, nos casos de 
embarques nos pontos de parada.

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim 

Escalonamento de pontos de parada: sim 

Serviços expressos: à esquerda

Paradas: à esquerda

 Corredor Santo Amaro/Nove de Julho  
São Paulo (SP)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1987

Extensão do sistema: 11 km

Demanda dia útil: 500 mil

O Corredor Santo Amaro/Nove de Julho é um dos principais corredores de trans-
porte coletivo em São Paulo. Finalizado em 1987, foi o segundo corredor exclu-
sivo para ônibus do município, ligando a região do bairro de Santo Amaro, na zona 
sul, até o Terminal Bandeira, na região central. Com segregação do tráfego geral 
através de sinalização horizontal pintada na via, possui paradas localizadas do lado 
direito dos ônibus (paradas unidirecionais) e do lado esquerdo do ônibus (paradas 
bidirecionais). O pavimento é predominantemente rígido de concreto, implantado 
na última reforma do corredor realizada em 2008. Os fluxos máximos de ônibus 
se encontram na faixa dos 150 ônibus/hora/sentido nos horários de pico, com 
a predominância de ônibus articulados e biarticulados, com paradas duplas nos 
pontos de maior movimento do corredor.

CORREDORES

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim 

Escalonamento de pontos de parada: sim 

Serviços expressos: sim

Paradas: à esquerda e à direita
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 Expresso Tiradentes
São Paulo (SP)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2007

Extensão do sistema: 9,5 km

Demanda dia útil: 40 mil

O Expresso Tiradentes é um BRT que opera partindo do Terminal Mercado, locali-
zado no centro de São Paulo, com destino ao Terminal Sacomã, na zona sul, onde se 
conecta com a Linha 2 - Verde do Metrô, e com destino ao Terminal Vila Prudente, 
localizado na zona leste, onde se conecta com a Linha 2 - Verde e com a Linha 15 
- Prata do Monotrilho. Composta por duas linhas troncais, o traçado é predomi-
nantemente em elevado e completamente segregado do tráfego de automóveis, 
o que aumenta a velocidade comercial dos ônibus (cerca de 35 km/h em média). 
A operação deste corredor é feita com ônibus articulados e biarticulados, com 
frequência média em torno de 3 minutos entre partidas nas horas de pico.

Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - 22 de abril de 2018 Foto: Marcelo Dantas - 26 de setembro de 2016

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: não (possibilidade 

pela faixa oposta) 

Escalonamento de pontos de parada: não 

Serviços expressos: não

Paradas: à esquerda

 Eixo Anhanguera
Goiânia (GO)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1976

Extensão do sistema: 14 km

Demanda dia útil: 240 mil

O Eixo Anhanguera liga o Terminal Novo Mundo e o Terminal Parque Pelágio entre 
as regiões leste e oeste de Goiânia, ao longo da  Avenida Anhanguera. Implantado 
em 1976, é um dos BRTs mais antigos do Brasil. Operado pela empresa de socie-
dade mista Metrobus, com pontos de parada elevados, cobrança da tarifa fora do 
veículo e veículos articulados e biarticulados, o corredor de ônibus se estende 
também para os municípios de Trindade, Goianira e Senador Canhedo, porém, sem 
tratamento de BRT.

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: não 

Escalonamento de pontos de parada: não 

Serviços expressos: não

Paradas: à esquerda

BRTs
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 Transoeste/Transcarioca/Transolímpica
Rio de Janeiro (RJ)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2012 a 2016

Extensão do sistema: 127 km

Demanda dia útil: 440 mil

O BRT do Rio de Janeiro é composto por três corredores que integram o município, 
formando uma rede multimodal complementada por linhas de Metrô, Trens 
Urbanos, Barcas e VLT. Projetados para ficarem como legado para a população 
após a realização da Olimpíada de 2016, consistem em duas linhas de BRT transver-
sais (Transcarioca e Transolímipica) e uma linha radial (Transoeste). O Transcarioca, 
o mais carregado deles, tem 39 km e foi construído entre 2011 e 2014 ao custo de 
R$ 1,8 bilhão (valores de 2014 excluídos sistemas, veículos e garagens) e transporta 
17 mil pass./h/sentido na hora de pico. Possui pavimentação em concreto, disposi-
tivos de segregação, ultrapassagem nas estações e importantes obras de arte como 
ponte, passagem inferior, trincheira e viaduto.

Foto: Mariana Gil / WRI Brasil - 4 de novembro de 2014 Foto: Mariana Gil / WRI Brasil - 16 de junho de 2014 

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim

Escalonamento de pontos de parada: sim 

Serviços expressos: sim

Paradas: à esquerda

 Move 
Belo Horizonte (MG)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2014

Extensão do sistema: 23 km

Demanda dia útil: 505 mil

O Sistema Move é composto por linhas troncais e alimentadoras, municipais e inter-
municipais, que ligam os bairros da região norte de Belo Horizonte e o município de 
Vila Nova até o centro de Belo Horizonte. É um BRT com faixas de ultrapassagem 
nas paradas, dois ou três módulos por estação, piso em concreto, ônibus articu-
lados nas linhas troncais, cobrança da tarifa antes do embarque (nas estações) e 
totalmente segregado do tráfego privado. O modelo operacional do Move possui 
vários serviços, atendendo demandas específicas e variáveis em cada segmento 
(não são linhas únicas que atendem integralmente toda a extensão do corredor). O 
trecho da Av. Antônio Carlos é o de maior carregamento, com aproximadamente 
250 ônibus por sentido no horário de pico. Por esta razão é constituído de duas 
faixas de circulação por sentido.

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim 

Escalonamento de pontos de parada: sim 

Serviços expressos: sim

Paradas: à esquerda

BRTs
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 BRT João Naves
Uberlândia (MG)

 BRT de Curitiba
Curitiba (PR)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2006

Extensão do sistema: 7,5 km

Demanda dia útil: 18,5 mil

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1974 (inicial)

Extensão do sistema: 81 km

Demanda dia útil: 2,3 milhões (RIT)

O corredor Estrutural Sudeste ou BRT João Naves de Ávila está em operação desde 
2006. Atualmente, o sistema opera com 40 veículos tipo padron e 10 veículos articu-
lados e conta com dois terminais de integração (Terminal Central e Terminal Santa 
Luzia) e 13 estações ao longo do corredor, com distância média de 500 metros 
entre elas. A priorização da circulação dos ônibus em cruzamentos no corredor e o 
controle semafórico conferem uma velocidade operacional de 25km/h. A cobrança 
da tarifa única é feita antes do embarque em estações fechadas, o que reduz o 
tempo de espera dos veículos nas estações.

Curitiba foi pioneira na priorização do transporte coletivo com a implantação de seu 
primeiro corredor exclusivo para a circulação dos ônibus em 1974. O sistema possui 
inovações operacionais que foram incorporadas ao longo do tempo e a tornaram 
um modelo para cidades brasileiras e estrangeiras (canaletas, serviços expressos e 
diretos, terminais, estações tubo, tronco-alimentação). Sua concepção é anterior 
à utilização do termo BRT. Atualmente, a Rede Integrada de Transportes atende 
13 municípios da região metropolitana com ônibus municipais e intermunicipais. 
A estruturação do sistema de transporte foi cuidadosamente planejada de forma 
integrada ao planejamento urbano. Os corredores funcionam como eixos estrutu-
rantes para o desenvolvimento urbano pois concentram as demandas pelo trans-
porte por meio do aumento da densidade e da diversificação de usos no entorno. 
O Eixo Sul, o mais antigo e mais carregado dos seis corredores, transporta 247 mil 
passageiros por dia entre os terminais Rui Barbosa (no centro) e Pinheirinho, sendo 
16 mil por sentido no horário de pico. Assim como os demais eixos, começa a 
apresentar sinais de saturação.

Foto: Valter de Paula / Secom PMU -  26 de abril de 2018Foto: Mariana Gil / WRI Brasil – 7 de agosto de 2013

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: não 

Escalonamento de pontos de parada: não 

Serviços expressos: sim

Paradas: à esquerda

ASPECTOS OPERACIONAIS

Faixa de ultrapassagem nas paradas: sim 

Escalonamento de pontos de parada: não 

Serviços expressos: sim

Paradas: à direita

BRTs
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VLT do Rio de Janeiro (RJ)
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1.4 SISTEMAS DE TPC SOBRE TRILHOS

VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

Os sistemas de TPC sobre trilhos selecionados para o presente Guia 
são o Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT), Monotrilho, Metrô e Trem 
Urbano. Estes sistemas são recomendados para cidades de médio e 
grande porte e regiões metropolitanas. Soluções como o Aeromóvel, 
por exemplo, que ainda não foram suficientemente desenvolvidas 
e testadas em escala comercial, são apresentadas de forma mais 
simplificada, dado o seu estágio de desenvolvimento.

Os sistemas sobre trilhos de alta capacidade (Trem Urbano, Metrô 
e Monotrilho) configuram sistemas estruturais de transporte coletivo 
para cidades de grande porte, aglomerados urbanos e regiões metro-
politanas. Exigem altos investimentos de implantação sendo, portanto, 
justificáveis para demandas elevadas, superiores a 25 mil passageiros/
hora/sentido. São sistemas que operam com segregação total ou 
com mínimas intersecções nos trechos menos adensados, como no 
caso dos Trens Urbanos. No aspecto operacional, destaca-se o alto 
padrão de confiabilidade, com frequências uniformes, e a facilidade 
de compreensão (inteligibilidade da rede e da operação) e de uso12.

Por serem componentes de maior capacidade em um sistema 
de transporte urbano nos grandes centros, o seu planejamento 
deve ocorrer de forma integrada aos demais sistemas de transporte 
coletivo da região de influência, sendo, portanto, as integrações 
física, tarifária e operacional requisitos para sua funcionalidade.

12. Vale dizer que estes atributos também podem ser obtidos por soluções de ônibus de elevada 
performance, com projetos adequados.

Figura 13

Sistemas de TPC sobre trilhos

VLT

Metrô

Trem Urbano

Monotrilho
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Implantado em superfície com veículos de tração elétrica, o VLT 
pode operar de forma segregada ou compartilhando espaços viários 
com o tráfego geral. É a tecnologia de menor capacidade no espectro 
metroferroviário, de no máximo 13 mil passageiros/hora/sentido, 
equivalente aos sistemas de ônibus com menor nível de priorização.

Os sistemas sobre trilhos promovem relevantes benefícios econô-
micos, sociais e de imagem para a cidade, além de oferecer capaci-
dade de transporte que permite reduzir os fluxos de veículos no 
sistema viário e os tempos de viagem para os usuários. 

Por usar, em sua maioria, a eletricidade como fonte de energia, as 
emissões de poluentes locais são inexistentes e as de gases de efeito 
estufa são menores do que as soluções baseadas em motores de 
combustão interna (considerando o ciclo de vida da fonte energé-
tica), como os ônibus, embora a eletrificação dos ônibus já se 
apresente como uma alternativa, e se utilizem parcialmente biocom-
bustíveis no Brasil. 

Outra vantagem é a confiabilidade da oferta quando implantado 
de forma segregada do tráfego geral por poder operar com frequên-
cias uniformes. Os sistemas sobre trilhos têm vida útil muito superior 
aos sistemas sobre pneus, podendo chegar com facilidade a 30 anos 
ou mais, havendo vários casos em circulação com mais de 50 anos, 
especialmente, na Europa.

A caracterização de sistemas de TPC sobre trilhos pode ser feita, 
sucintamente, a partir dos aspectos de material rodante, sistemas 
operacionais e infraestrutura.

Material rodante
Ao contrário dos sistemas baseados em ônibus, cada tecnologia 
baseada em trilhos tem um conjunto específico de material rodante 
(trens ou composições de carros) com grande variedade de confi-
gurações, atendida pela indústria metroferroviária de abrangência 
mundial e com participação da indústria nacional. 

Para exemplificar a complexidade da seleção do material rodante 
dos sistemas sobre trilhos, os projetos devem contemplar, entre 

outros, os seguintes itens: (i) modo de condução (com ou sem 
condutor); (ii) os tipos de equipamentos embarcados, os quais 
requerem compatibilização com o sistema de sinalização e controle; 
(iii) a bitola da via férrea; (iv) o comprimento das composições e 
dos carros; (v) o número de carros das composições; (vi) o layout 
dos carros, incluindo o número e o posicionamento das portas e a 
capacidade; (vii) dimensões externas para atender os gabaritos da via; 
(viii) altura do piso para nivelamento com a plataforma das estações; 
(ix) especificações do sistema de tração e alimentação, usualmente 
elétrica (ou de outra fonte de tração), de aceleração e de desace-
leração (taxas de frenagem e de aceleração); (x) raio de curva; (xi) 
componentes internos dos carros, incluindo climatização, sonori-
zação, comunicação (por painéis e por áudio, incluindo a comuni-
cação bidirecional), sistema de bilhetagem, validação e contagem de 
passageiros, e sistemas de monitoramento por vídeo.

Foto: Luis F. Gallo - 27 de março de 2010 
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Sistemas operacionais
Os sistemas sobre trilhos de média capacidade (VLT) e os de alta 
capacidade (Monotrilho, Metrô e Trem Urbano) requerem sistemas 
de controle operacional centralizados em um Centro de Controle 
Operacional (CCO). Esse centro controla a operação, incluindo os 
sistemas  de sinalização e controle, e envia comandos para os equipa-
mentos de campo por meio de sistemas ligados a objetivos preesta-
belecidos como a programação dos intervalos de tempo entre as 
composições, que variam de acordo com as faixas horárias. Esses 
sistemas são necessários para o controle e a supervisão de uma linha 
ou de uma rede de linhas, abrangendo estações, plataformas, subes-
tações, vias principais, vias de manobras, vias de acesso ao pátio, 
estacionamentos e áreas controladas de pátios. 

Entre os componentes do sistema de controle operacional de 
sistemas sobre trilhos de alta capacidade podem ser destacados, a 
título de exemplo, os seguintes subsistemas: (i) controle de tráfego; 
(ii) programação de oferta; (iii) controle de fluxo de passageiros; (iv) 
automação, supervisão e controle de suprimento de energia elétrica; 
(v) controle de energia; (vi) controle de equipamentos auxiliares; 
(vii) controle de sinalização; (viii) simuladores de tráfego, energia, 
sistemas auxiliares e passageiros; (ix) apoio à manutenção; (x) crono-
metria; (xi) controle de arrecadação; (x) controles de acesso.  

Os sistemas de controle permitem diferentes níveis de automação 
operacional metroferroviária e, consequentemente, de desempe-
nhos operacionais. De acordo com a Union Internationale des Trans-
ports Publiques (UITP) , existem cinco Graus de Automação (Grades 
of Automation - GoA):

13. INTERNATIONAL Association of Public Transport. Press Kit: Metro automation facts, figures and 
trends. 2012. 

Figura 14

Manual Automatizada
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GoA 0: apresenta uma operação totalmente manual, sem sistemas de automação, 
na qual um condutor controla partida, velocidade, parada e funcionamento das 
portas. Os veículos operam em marcha à vista, como um bonde transitando na rua.

GoA 1: a condução é manual, mas é equipada com ATP (Automatic Train Protec-
tion), sistema que evita colisões, pois freia automaticamente o veículo diante de 
avanço de sinal vermelho ou quando acima do limite de velocidade.

GoA 2: além do ATP, possui ATO (Automatic Train Operation), sistema responsável 
pela pilotagem automática. O condutor precisa apenas comandar o fechamento 
das portas, e, se o caminho estiver livre, a composição prossegue automaticamente 
até a próxima estação.

GoA 3: chamada de Driverless Train Operation (DTO), a operação é completamente 
automatizada. A presença de um piloto ou outro funcionário no veículo serve 
unicamente para atuação em casos de eventuais falhas ou emergências.

GoA 4: não há pessoal dentro das composições, cuja circulação é controlada total-
mente pelo sistema de automação. Dá-se o nome de Unattended Train Operation 
(UTO).
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Infraestrutura
A gama de componentes de infraestrutura necessária para cada 
sistema metroferroviário é ampla e diversificada: vias, cabeamento, 
subestações, pátios, estações e centro de controle de operação 
estão entre os principais. 

As estações de sistemas de alta capacidade sobre trilhos requerem 
projetos complexos: elevadas nos casos do Monotrilho, subterrâ-
neas na maioria dos casos de Metrô e em nível nos casos de Trens 
Urbanos. Cada sistema tem suas especificidades quanto aos requisitos 
de componentes das estações. Para exemplificar a complexidade dos 
projetos, podem ser citados os seguintes componentes de projeto das 
estações: (i) acessos, passarelas, áreas de estacionamentos e sistema 
de circulação; (ii) áreas de bloqueios, com os sistemas de validação de 
tarifas e liberação de acessos; (iii) mezaninos; (iv) sanitários; (v) bilhe-
terias; (vi) sala operacional e sala técnica; (vii) elevadores e escadas 
rolantes; (viii) salas de máquinas e equipamentos, entre outros.

As estações possuem também, em diferentes níveis de comple-
xidade e de especificações, sistemas de informação, comunicação, 
sistemas de áudio e vídeo, de monitoramento e de segurança, entre 
outros.

Os pátios de manutenção e de estacionamento de composições 
também são complexos, servem-se de edifícios operacionais para 
atividades administrativas e de gerenciamento e apoio às atividades 
de manutenção e de manobras e estacionamento de composições.

A seguir são apresentadas as principais características dos sistemas 
sobre trilhos. Reitera-se que não é o objetivo do presente Guia 
detalhar todas as alternativas e tampouco esgotar as questões 
associadas às tecnologias de transporte metroferroviário disponíveis.

  1.4.1 VEÍCULO LEVE SOBRE TRILHOS (VLT)

Aspectos gerais
O Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), também conhecido como “bonde 
moderno” e, no exterior, como Tramway ou Tram é um sistema sobre 
trilhos que utiliza veículos com tração elétrica, com composições de 
tamanhos e capacidades variáveis, entre 280 e 660 passageiros. O 
VLT é implantado preponderantemente em superfície, e sua via prevê 
travessias de pedestres e cruzamentos em nível com o tráfego geral.

Um atrativo do VLT é a sua inserção no ambiente urbano, capaz 
de valorizar as áreas por ele atendidas em razão de algumas carac-
terísticas relevantes para os usuários e para a população lindeira: o 
conforto proporcionado pelo baixo nível de ruído, a suavidade de 
marcha, o baixo impacto visual, a possibilidade de contemplação da 

Foto: Leandro Santos - 2017
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paisagem urbana - graças aos grandes planos de suas janelas – e a 
ausência de emissões de poluentes locais. 

Na Europa, sistemas como estes são implantados como soluções 
de reformulação urbanística e de promoção de desenvolvimento 
urbano. A implantação desses projetos no Brasil é mais recente, com 
atributos similares, como no caso do VLT da Baixada Santista e da 
cidade do Rio de Janeiro. 

Quando esse mesmo material rodante é implantado em um sistema 
totalmente segregado, adquire características operacionais de um 
Metrô e passa a ser denominado Metrô Leve. Este sistema se diferencia 
do Metrô por necessitar de infraestrutura e veículos menores, portanto, 
é uma solução mais barata e de menor capacidade14.

Infraestrutura
O VLT é implantado no nível da rua com distância entre estações 
variando de 300 a 600 metros e com design cuja interferência na 
paisagem urbana é semelhante à dos ônibus. A infraestrutura do 
VLT requer: (i) uma via permanente (trilhos e aparelhos de mudança 
de vias); (ii) um sistema de alimentação elétrica que pode ser aérea 
(por catenária e pantógrafo), por contato (ligada a um terceiro trilho 
embutido no solo e energizado somente quando o veículo estiver 
sobre o tramo) ou indutiva (com uso de sistema magnético)15; e (iii) 
estações de embarque e desembarque, com plataformas no nível 
do piso do veículo.

É implantado em vias exclusivas, e apenas os cruzamentos são 
compartilhados com o tráfego geral. 

14. Um modelo parecido opera em antigas ferrovias, como é o caso dos VLTs de Recife, Fortaleza, 
Sobral e Juazeiro do Norte. São denominados VLT por usarem um material rodante menor do que 
os Metrôs e Trens, mas não apresentam todas as características associadas a esta tecnologia, pois 
empregam veículos a diesel e têm operação mais próxima à dos trens regionais europeus.
15. Em Medellín, na Colômbia, a alimentação é por catenária com um único cabo. Eles têm um 
trilho guia central que também faz o aterramento.

Figura 15

VLT
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As estações podem ser abertas ou fechadas, dependendo das 
necessidades da operação. Elas podem ser centrais (bidirecionais) ou 
laterais (unidirecionais, à direita do sentido de marcha). A largura das 
estações deve ter, no mínimo, 2,65 m para as unidirecionais, e 3,5 m 
para as bidirecionais. A plataforma fica no mesmo nível do piso do 
veículo (entre 30 e 45 centímetros do nível do solo). 

A inclinação máxima de rampa aceitável para veículos convencio-
nais é de 7%16. Existem veículos semelhantes sobre pneus – também 
chamados Veículos Leves sobre Pneus, ou VLP – que podem operar 
em declividades maiores (como em Ravena, na Itália, e Clermont-
-Ferrant, na França).

Operação
Os veículos podem ter 2,40 a 2,65 m de largura e 32 a 64 m de 
comprimento. A capacidade unitária varia de 280 a 660 passageiros. 
As configurações das composições também variam conforme os 
fabricantes e os projetos, permitindo acoplar módulos. Uma de suas 
vantagens é o pequeno raio de curva, que chega a cerca de 20 m. 
A vida útil é superior a 30 anos, podendo chegar a mais de 50 anos.

A segregação com o tráfego geral é parcial, compartilhando o 
tráfego com os demais veículos nos cruzamentos. O condutor do 
veículo recebe as informações de aceleração, frenagem e tempos de 
parada nas estações do Centro de Controle de Operações, porém 
atua diretamente quando observa a existência de algum impedi-
mento ou bloqueio na via à frente.

A velocidade comercial é de 15 a 25 km/h dependendo da inter-
ferência dos pedestres e da quantidade de cruzamentos em nível. 
O VLT conta com sistema de preferência semafórica. O intervalo 
mínimo entre composições é da ordem de 3 minutos.

A compra da passagem é sempre externa ao veículo. Quando o 
objetivo da operação é agilizar a entrada dos passageiros no sistema, 
como o adotado no VLT do Rio de Janeiro, a validação do bilhete é 
embarcada, totalmente automatizada (bilhetagem eletrônica), sem 
a existência de bloqueios (catracas). Sensores instalados nas portas 
fazem a contagem de entradas e saídas. Ações para evitar a evasão 
de tarifas podem ser requeridas. O VLT pode ser também implantado 
com estações fechadas, dotadas de linhas de bloqueio, validadores e 
bilheterias, como medida de restrição de evasões de receita. 

O VLT requer implantação de Centro de Controle Operacional 
(CCO) para monitoramento da operação (tempos de parada, inter-
valos entre trens, velocidades operacionais), fornecimento de infor-
mações em tempo real e monitoramento das estações no que se 
refere à segurança dos usuários e da infraestrutura.

16. SECRETARIA Nacional de Mobilidade Urbana/Ministério das Cidades.  Caderno Técnico para 
Projetos de Mobilidade Urbana – Veículo Leve sobre Trilhos. Brasília, 2016.

Foto: flickr.com/photos/pacgov - 30 de dezembro de 2015

VLT do Rio de 
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  1.4.2 MONOTRILHO

Aspectos gerais
O Monotrilho é definido, de acordo com a Monorail Society, como 
um trilho singelo (único por sentido) que serve de via para o veículo de 
passageiro, podendo ser suspenso ou apoiado em uma viga. Geral-
mente a estrutura é elevada, mas pode haver, em alguns trechos, 
operações em túneis subterrâneos17.  

A adoção do Monotrilho é recente no Brasil. O município de São 
Paulo possui uma linha em funcionamento, implantada pelo Metrô, 
com 2,9 km de extensão, com previsão de ampliação para um total 
de 13 km (Linha 15 - Prata trecho São Mateus - Vila Prudente). Além 
desta linha, encontra-se em obras a Linha 17 - Ouro, com 18 km de 
extensão em sua configuração final, e está projetada a Linha 18 – 
Bronze, com 15 km.

Infraestrutura
A estrutura da via é elevada, sendo o sistema baseado na sustentação 
e tração dos veículos sobre pneus, apoiado sobre uma viga trilho de 
concreto de aproximadamente 700 mm de largura, a uma distância 
do solo variável de 8 a 15 m.

As estações têm infraestrutura com bloqueios, salas operacionais e 
técnicas, elevadores e escadas rolantes, sanitários, sistemas de infor-
mação e de monitoramento, entre outras, semelhante ao Metrô. A 
distância média entre estações é semelhante à do Metrô conven-
cional, da ordem de 1000 a 1500 metros. 

Apesar de exigir poucas desapropriações, a intrusão visual na 
paisagem urbana é relevante em projetos de Monotrilho. Em 
decorrência do conjunto de pilares e vigas, embora mais leves e 
delgados que no caso de metrô suspenso ou viadutos rodoviários, a 

17. A definição do Monotrilho está disponível no site:  
http://www.monorails.org/tMspages/WhatIs.html

Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018

Monotrilho -  

São Paulo (SP)
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implantação requer soluções urbanísticas e paisagísticas para mitigar 
os seus efeitos.

Operação
Os carros são curtos e largos,  com comprimento médio de 13 metros 
e caixa com largura de 3 metros. São bidirecionais e sua composição 
pode variar de dois até oito carros. Neste último caso, configuram 
uma capacidade de até 1000 passageiros, podendo ter comprimento 
em torno de 100 metros.

A cobrança/validação da tarifa é externa aos veículos, feita no acesso 
às estações com sistemas de bloqueio semelhantes aos do Metrô.

A operação requer um Centro de Controle Operacional (CCO), 
com todos os sistemas de controle, segurança e comunicação, 
semelhantes ao do Metrô, para o controle da localização dos trens, 
tempos de abertura de portas, velocidades operacionais e controle 
de segurança dos usuários e das estações.

A capacidade de referência é aproximadamente 30 mil passa-
geiros/hora/sentido, podendo chegar a 40 mil, valor projetado para 
a Linha 15 - Prata do Metrô de São Paulo, configurando-o como o 
maior do mundo. O limite teórico de intervalo entre trens é da ordem 
de 75 segundos, em condições ideais de operação.

Como é uma tecnologia pouco consolidada para essa capacidade, 
ainda se fazem questionamentos, dentre os quais se destacam os 
procedimentos e dispositivos para evacuação dos trens em caso de 
pane fora das estações e/ou queda de fornecimento de energia.

Figura 16
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  1.4.3  METRÔ

Aspectos gerais
O Metrô é também um sistema de alta capacidade de transporte (até 
80 mil passageiros/hora/sentido18). Pode ser uma solução viável para 
áreas urbanas adensadas, com grandes fluxos de demanda, sendo 
também um vetor estruturador do desenvolvimento urbano.

O Metrô é um sistema sobre trilhos completamente segregado do 
tráfego geral, construído em via elevada, em superfície, ou, como 
é mais comum, subterrâneo. É a solução usualmente recomendada 
para áreas com alta densidade ocupacional.

Os custos de investimentos, prazos de implantação e capacidades 
técnicas requeridas condicionam a sua implantação em grandes 
centros urbanos e regiões metropolitanas.

As características de conforto, segurança, confiabilidade e elevada 
velocidade comercial, aliadas à não emissão de poluentes, são 
atributos relevantes deste sistema. 

Os metrôs subterrâneos, principalmente em áreas densas, evitam 
desapropriações, salvo aquelas exigidas para a construção das 
estações e dos poços de ventilação/escape de emergência19. Há situa-
ções em que o Metrô é construído em vias elevadas ou em nível utili-
zando antigos leitos ferroviários, mas sempre com segregação total.

A alimentação da demanda pelo serviço de ônibus pode requerer 
a construção de estações de integração, para embarque e desem-
barque de passageiros e regulagem operacional do serviço. Tais 
equipamentos são mais convenientes do que a implantação de 

18. Esta é uma capacidade limite, que exige que o sistema metroviário conte com um sistema 
avançado de sinalização de via e, preferencialmente, com portas de plataformas que atenuem 
interferências operacionais da movimentação de passageiros no embarque e desembarque dos 
trens.
19. Em São Paulo, as normas de projeto do Corpo de Bombeiros exigem que haja uma saída de 
emergência dos túneis a cada 350 m a partir das estações. Além disso é necessário, por questões 
técnicas, que haja um poço de ventilação no ponto médio do traçado entre estações.

Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018

Metrô de São 

Paulo  (SP)
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diversos pontos de parada convencionais nos passeios públicos no 
entorno das estações metroviárias. 

Existem também soluções de Metrô, ainda não empregadas no 
Brasil, que utilizam veículos de menor dimensão proporcionando 
o traçado das linhas com rampas maiores e raios de curvatura 
menores. São chamadas de Metrô Leve ou Light Rail. A infraestru-
tura das estações é também menor, o que contribui para custos de 
implantação inferiores. Sua aplicação se situa em faixas de demanda 
intermediária entre as demandas máximas de soluções em VLT e as 
demandas mínimas do Metrô convencional. 

Infraestrutura
O Metrô deve ter a premissa de ser completamente segregado do 
sistema viário, garantindo um regime de operação uniforme e confi-
ável. Geralmente subterrâneos, podem também ter trechos elevados 
em trincheira ou em nível, como é o caso de alguns trechos dos 
Metrôs de São Paulo (Linha 3 – Vermelha), Brasília e Salvador, o que 
reduz os custos de construção da infraestrutura. 

A cobrança/validação da tarifa é feita fora do veículo, nas áreas de 
bloqueio das estações. As estações dispõem de salas de controle de 
operação e informação ao usuário. Há a possibilidade de implantação 
de outros sistemas intermodais complementares, além dos descritos 
acima, como soluções de Park and Ride, estacionamentos de automó-
veis ou de ônibus fretados que se integram às estações de Metrô.

O embarque e desembarque pode ter sistema de proteção entre a 
plataforma e o trem, com portas automáticas que se abrem simulta-
neamente às portas do veículo, o que aumenta a segurança e permite 
maior velocidade de aproximação à estação.

A distância entre estações é da ordem de 1000 a 1500 metros.
Os trechos em via elevada ocasionam intrusão na paisagem urbana 

maiores do que os de monotrilho, já que este utiliza estruturas mais 
leves. No caso do Metrô em superfície, há ainda o efeito de barreira 
urbana (seccionamento) interferindo na permeabilidade/acessibili-
dade do território.

O Metrô tem potencial para alterar substancialmente a dinâmica 
urbana do entorno das estações, de forma que os projetos devem 
contemplar planos de inserção urbana mais complexos, com 
possíveis alterações nos instrumentos de regulação de uso e de 
ocupação do solo20 e de apropriação dos benefícios advindos da 
valorização imobiliária.

O entorno das estações também sofre os impactos decorrentes 
do aumento do tráfego de veículos e de pedestres, o que requer 
tratamento adequado na etapa de projeto como por exemplo, um 
plano operacional de tráfego.

20. O Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, de junho de 2014 (Lei 16.050) 
estabelece instrumentos urbanísticos de ampliação do coeficiente de aproveitamento na área do 
entorno das estações de sistemas estruturais de Metrô, Trens e Corredores de Ônibus.

Foto: Diego Torres Silvestre - 06 de março de 2012

Metrô de São 

Paulo (SP)
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Operação
Por ser um sistema de alta capacidade para operar em áreas de alta 
densidade ocupacional, o Metrô deve ser implantado a partir de um 
amplo processo de planejamento, incluindo a configuração da rede 
alimentadora e as integrações física, tarifária e operacional.

As composições de Metrô variam em dimensão e número de 
carros, dependendo da demanda a ser atendida e da configuração 
de projeto. Os Metrôs de São Paulo e do Rio de Janeiro operam com 
composições de seis carros, com capacidade de transporte de 1600 
a 2 mil passageiros por composição. Os trens das duas cidades têm a 
mesma dimensão21: 132 m. 

O modo de condução pode ser parcial ou totalmente automático 
(driverless), sem a presença de condutor, como é o caso da Linha 4 - 
Amarela, em São Paulo. 

A tração é elétrica e a energia é transmitida através de um terceiro 
trilho localizado no solo ou por catenária e pantógrafo. Em alguns 
casos os carros utilizam pneus, como, por exemplo, na Cidade do 
México e em algumas linhas de Paris.

O Metrô requer sistema de controle operado de forma centralizada 
em um Centro de Controle Operacional (CCO).

O padrão mais empregado no Metrô é de trens paradores, que 
param em todas as estações. Se a rede de Metrô é densa, é possível 
a implantação de serviços expressos e paradores, como são os 
Metrôs de Tóquio e Nova Iorque. Neste caso, há a necessidade de 
vias auxiliares paralelas para as ultrapassagens entre as composições.

A velocidade comercial é elevada, da ordem de 35 a 40 km/h. O 
intervalo de referência entre trens é de 120 segundos. Em sistemas 
tecnológicos de sinalização e controle operacional mais avançados, 
o intervalo pode chegar a 90 segundos. 

21. A linha 2 do Rio tem plataformas previstas para oito carros, o que aumentaria 
consideravelmente sua capacidade de transporte.

Figura 17

METRÔ
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de São Paulo e Rio de Janeiro. Possuem características operacionais 
semelhantes às do Metrô como o intervalo mínimo entre composi-
ções de até três minutos. Outros sistemas possuem, de fato, caracte-
rísticas de Trens Urbanos, embora sejam denominados Metrôs, como 
são os casos de Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre.

Infraestrutura
Os Trens Urbanos possuem infraestrutura similar à do Metrô, exceto 
pela alimentação por catenária. As estações para embarque e desem-
barque de passageiros contam com infraestrutura de bloqueios, 
salas técnicas e operacionais, demais instalações e sistemas de 
atendimento aos usuários. Os Trens Urbanos são implantados em 
superfície, em via permanente com trilhos posicionados em bitolas 
variadas, sendo a mais utilizada a bitola internacional (1,435 m), 
assentados sobre dormentes de madeira ou concreto. 

   1.4.4 TREM URBANO 

Aspectos gerais
O Trem Urbano é um sistema que pode ser considerado como de 
alta capacidade de transporte (mais de 40 mil passageiros/hora/
sentido), caso reúna operação com alta frequência e composições 
de maior comprimento. Tem abrangência regional, podendo fazer 
atendimentos intermunicipais em regiões metropolitanas. 

As principais diferenças operacionais entre o Trem Urbano e o 
Metrô são relacionadas às distâncias entre estações (entre 1000 e 
1500 metros para Metrô, e entre 1200 e 4500 metros para os Trens), 
à aceleração/desaceleração (maiores nos Metrôs), aos intervalos de 
passagem entre composições (da ordem de 2 minutos para o Metrô, 
e de 4 a 6 minutos para os Trens), e às velocidades comerciais usuais 
(35 a 40 km/h para os Metrôs e 50 km/h para os Trens). Essas carac-
terísticas ilustram bem a utilização do Metrô para centros urbanos 
adensados, enquanto os Trens são mais utilizados nas regiões de 
ocupação mais rarefeita, muitas vezes como extensão de linhas de 
Metrô e como ligações interurbanas nas regiões metropolitanas.

É um sistema de implantação hoje limitada, em áreas mais 
adensadas, pelo alto custo de desapropriações, necessidade de 
remoções e pelo seccionamento do tecido urbano. Os Trens 
Urbanos podem operar com desempenho equivalente ao do Metrô, 
em termos de velocidade e de capacidade, pois podem utilizar trens 
de maior capacidade e ter maiores distâncias entre as estações. 
Entretanto, as operações usuais no país apresentam desempenho 
bem inferiores. O traçado é geralmente em superfície e totalmente 
segregado, exceto nos trechos pouco carregados, onde se podem 
utilizar passagens de nível.

Por ser uma solução em superfície, muitas vezes, o traçado do 
trem secciona um bairro ou mesmo uma cidade, criando segrega-
ções no tecido urbano.

Os Trens Urbanos estão presentes nas capitais de vários estados do 
país, sendo que os dois maiores sistemas estão localizados nas cidades 

Foto: Trensurb - 20 de fevereiro de 2014
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O espaçamento entre estações é maior do que no Metrô, com 
distâncias variando entre 1200 e 4500 metros22.

Operação
Por ser um sistema de alta capacidade de hierarquia estrutural 
numa rede de transporte e que opera em longas distâncias, deve, 
à semelhança do Metrô, ser implantado a partir de um processo de 
planejamento estratégico, incluindo a configuração das redes de 
transporte de alimentação e de integrações física e tarifária.

A maioria dos trens possui alimentação elétrica. Alguns trens 
operados pela CBTU funcionam a diesel, ainda que esta não seja a 
tecnologia mais apropriada, devido às emissões de poluentes com 
impactos locais e globais.

A cobrança/validação da tarifa é feita nas linhas de bloqueio das 
estações.

O intervalo entre trens é da ordem de 6 minutos, mas pode reduzir 
para três minutos com o aumento da velocidade comercial que 
alcança até 50 km/h nas linhas que possuem maior espaçamento 
entre estações.

Os Trens Urbanos de passageiros operam com sistema de controle 
centralizado (CCO), à semelhança do Metrô.

22.ALOUCHE, Peter L. “O Desenvolvimento Tecnológico em Sistemas Metroferroviários”. In: 
Transporte Metroferroviário no Brasil: situação e perspectivas. Cadernos Técnicos. Volume 2. São 
Paulo: Casa da Mobilidade Cidadã/BNDES, 2005.

Figura 18 
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1.4.5 QUADROS SÍNTESE

Os quadros a seguir sistematizam as principais características dos 
sistemas sobre trilhos.

Tabela 4 

QUADRO SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS DE 
INFRAESTRUTURA DOS DIFERENTES SISTEMAS SOBRE 
TRILHOS

Legenda:

  PADRÃO: é a configuração de projeto que melhor caracteriza o 

sistema.

  SUPERIOR AO PADRÃO: Apresenta melhorias em relação à 

configuração de projeto padrão.

  INFERIOR AO PADRÃO: Não apresenta todos os componentes da 

configuração de projeto padrão, mas pode atender às necessidades da 

localidade desde que sem comprometimento do projeto.

  EQUIVALENTE AO PADRÃO: Não é necessariamente superior ou 

inferior ao padrão, é uma configuração diferente do padrão adotada em 

casos específicos desde que sem comprometimento do projeto.

  NÃO APLICÁVEL: Não se aplica ao sistema em questão. Deve ser 

enquadrado como outro sistema.

(*) Nos casos do Metrô em superfície ou em elevado e do Trem Urbano 
em via elevada ou subterrânea, as qualificações “superior” e “inferior”  
apresentadas na tabela correspondem a adaptações de projeto que 
podem ser necessárias por decorrência de restrições, por exemplo, 
urbanísticas ou ambientais.

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 
(INFRAESTRUTURA)

VLT Monotrilho Metrô
Trem 

Urbano

Alinhamento 
vertical

Em superfície

Elevado

Subterrâneo

Segregação do 
tráfego geral

Faixa de circulação 
exclusiva com 
cruzamentos e 
travessias em nível

Segregado

Distâncias 
referenciais 

entre estações

Até 500 m

De 500 a 1.000 m

Superior a 1.000 m

Estrutura das 
estações

Simples (similares 
a de corredores 
centrais/BRT)

De média 
complexidade  
em superfície

Complexas 
em elevado ou 
subterrâneo

Tratamento 
urbanístico, 

de passeios e 
acessibilidade 

em geral

No entorno das 
estações 

Em toda a extensão 
do traçado

Em toda a extensão 
do traçado e 
ampliado no entorno 
das estações

Sistema de 
alimentação 

elétrica

Catenária e 
pantógrafo

Terceiro trilho

Terceiro trilho pelo 
solo ou indutiva

Tração Elétrica

SISTEMAS SOBRE TRILHOS
INFRAESTRUTURA
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CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS VLT Monotrilho Metrô
Trem 

Urbano

Sistema de 
condução

Marcha à vista com 
assistência de  
Central de Controle

Parcialmente 
automatizado

Totalmente 
automatizado

Cobrança/
validação da 

tarifa

Interna ao veículo

Externa ao veículo

Capacidade  
dos trens

De 150 a 600 lugares

De 600 a 1.000 
lugares

De 1.000 a 2.000 
lugares

Informação ao 
usuário

Apenas estática

Estática e em 
tempo real

SISTEMAS SOBRE TRILHOS
OPERAÇÃO

Tabela 5

QUADRO SÍNTESE DAS CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS 
DOS DIFERENTES SISTEMAS SOBRE TRILHOS

Legenda:

  PADRÃO: é a configuração de projeto que melhor caracteriza o 

sistema.

  SUPERIOR AO PADRÃO: Apresenta melhorias em relação à 

configuração de projeto padrão.

  INFERIOR AO PADRÃO: Não apresenta todos os componentes da 

configuração de projeto padrão, mas pode atender às necessidades da 

localidade desde que sem comprometimento do projeto.

  EQUIVALENTE AO PADRÃO: Não é necessariamente superior ou 

inferior ao padrão, é uma configuração diferente do padrão adotada em 

casos específicos desde que sem comprometimento do projeto.

  NÃO APLICÁVEL: Não se aplica ao sistema em questão. Deve ser 

enquadrado como outro sistema.
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O VLT é uma solução de transporte público coletivo que mudou a área central do 
município do Rio de Janeiro. Com duas linhas atualmente em operação (Linha 1 – 
Praia Formosa – Aeroporto Santos Dumont e Linha 2 – Praça XV – Praia Formosa), 
trouxe como benefício a renovação urbanística do centro através da diminuição do 
tráfego de veículos em importantes avenidas. Além do ganho urbanístico, reduziu 
as emissões de poluentes na região. A alimentação dos trens é elétrica, feita por 
um terceiro trilho que se energiza apenas no trecho onde o veículo está passando 
– sistema conhecido como alimentação pelo solo (APS). A capacidade das compo-
sições é de 420 passageiros. A compra do bilhete é externa, com validação realizada 
dentro do veículo e sem catracas, o que possibilita o embarque e desembarque dos 
passageiros por qualquer porta, de maneira ágil. O VLT trafega em superfície, segre-
gado do tráfego geral, mas sem barreiras visuais. Há cruzamentos viários em nível e 
trechos compartilhados com o trânsito de pedestres.

 VLT 
Rio de Janeiro (RJ)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2016 (em expansão)

Extensão do sistema: 10,8 km em via dupla 

(previsão final 12,1 km)

Operadora: VLT Carioca

Quantidade de linhas:  2 (previsão final 3)

Estações: 26 (previsão final 30) 

Demanda dia útil: 57 mil (previsão 300 mil)

97
Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018 Foto: Mario R. Durán Ortiz – 23 de setembro de 2016

VLT

E XEMPLOS  DE  S IS TEM A S 
DE  TPC  SOBRE  TR ILHOS 

NO  BR A S IL

Trêm Urbano de São Paulo (SP)
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A Linha 15 – Prata ligará, quando estiver completa, a região de São Mateus, na zona 
leste de São Paulo, até a Estação Vila Prudente, onde se conecta à Linha 2 – Verde 
do Metrô. Atenderá uma região altamente adensada, ajudando a aliviar a saturação 
da Linha 3 – Vermelha. Os veículos são sustentados por pneus, que rodam sobre 
uma viga de 69 centímetros de largura, com pneus laterais para guia e estabili-
zação. Os pilares possuem aproximadamente 12 m de altura. As composições têm 
sete carros e capacidade de 1002 passageiros. O monotrilho circula sem condutor 
(driverless), logo as estações possuem portas automáticas de plataforma.

Foto: Daniel Guimarães / A2img - 23 de junho de 2015
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 Monotrilho - Linha 15  
São Paulo (SP)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2014 (em expansão)

Extensão do sistema: 2,9 km (previsão 

final 26,6 km)

Operador: Metrô de São Paulo

Quantidade de linhas: 1

Estações: 2 (previsão 17 estações)

Demanda dia útil: 17 mil (previsão 550 mil)

Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018
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ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2015

Extensão do sistema: 11,5 km em via dupla 

Operadora: BR Mobilidade

Quantidade de linhas: 1 

Estações: 15 

Demanda dia útil: 70 mil

O primeiro trecho do VLT da Baixada Santista com 11,5 km liga o Terminal Barreiros, 
em São Vicente, à Estação Porto, em Santos. Possui integração tarifária com 37 
linhas intermunicipais e 10 linhas municipais, o que amplia o atendimento aos 
demais municípios da Baixada. O segundo trecho, em fase de projeto e licen-
ciamento, com 8 km ligará a estação Conselheiro Nébias ao bairro Valongo, em 
Santos. O controle da operação e segurança das vias e estações é feito pelo CCO. 
O pátio de manutenção e estacionamento tem capacidade para 33 composições 
de VLT. Cada composição tem 44 metros de comprimento e capacidade para 400 
passageiros. A bilhetagem é feita por cartão inteligente com validação na entrada 
das estações. A alimentação elétrica é feita por catenária.

 VLT da Baixada Santista 
Santos (SP)

VLT MONOTRILHO
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O Metrô de Brasília liga o Plano Piloto (Asa Sul) de Brasília com as regiões adminis-
trativas do vetor oeste do Distrito Federal: Ceilândia, Águas Claras, Taguatinga e 
Samambaia. Com traçado predominantemente subterrâneo e em superfície, possui 
a terceira extensão metroviária do Brasil, atrás de São Paulo e Rio de Janeiro. A 
frequência entre trens nos horários de pico chega a 3,5 minutos, operando com 
trens de quatro carros com capacidade para 1368 passageiros.

 Metrô DF 
Brasília (DF)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2001

Extensão do sistema: 42,4 km

Operadora: Metrô DF 

Quantidade de linhas: 2

Estações: 24

Demanda dia útil: 160 mil

Foto: Paulo Barros - 26 de novembro de 2015 Foto: George Antony - 26 de setembro de 2011

A rede operada pela CBTU em Recife é composta por duas linhas de metrô (Centro 
e Sul) e por duas linhas movidas a diesel (Oeste e Sul Diesel). As linhas de Metrô 
têm características de Trem Urbano, por operarem em superfície com ligação entre 
municípios da região metropolitana. A Linha Centro, configurada em Y, conecta os 
municípios de Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes ao centro de Recife; e a Linha 
Sul, o centro do Recife à Estação Cajueiro Seco, em Jaboatão dos Guararapes. Há 
integração entre as linhas Centro e Sul nas Estações Recife e Joana Bezerra, ambas 
no centro do Recife. Estas duas linhas são eletrificadas por rede aérea, com bitola de 
1600 mm. O intervalo entre trens pode alcançar até 4,7 minutos nos horários de pico.

 Metrô do Recife   
Recife (PE)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1985

Extensão: 39,5 km

Operadora: CBTU Recife

Quantidade de linhas: 2

Estações: 29

Demanda dia útil: 340 mil

METRÔ
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Foto: Camila Souza / GOVBA - 23 de maio de 2017Foto: Wilfredo Rodriguez - 19 de abril de 2015

O Metrô do Rio de Janeiro, operado pela Metrô Rio, possui 58 km de extensão 
distribuídos em três linhas, tornando-o a segunda rede de maior extensão do 
Brasil. A Linha 1 (Uruguai – General Osório) cobre boa parte da zona sul, enquanto 
que a Linha 2 (Pavuna – Botafogo) liga a zona norte com a região central do Rio 
de Janeiro. Com a realização das Olimpíadas em 2016, foi inaugurada a Linha 4 
(General Osório – Jardim Oceânico), ligando a zona sul com a Barra da Tijuca, 
região de alta renda e com alta porcentagem de viagens por modo motorizado. 
Com a ampliação do sistema, haverá uma migração dos usuários dos automóveis 
para o transporte público coletivo, o que aumentará a demanda transportada. As 
Linhas 1 e 4 são predominantemente subterrâneas, e a Linha 2 é sobretudo em 
elevado e superfície.

 Metrô   
Rio de Janeiro (RJ)

Quantidade de linhas: 3

Estações: 41

Demanda dia útil: 850 mil

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1979 a 2016

Extensão do sistema: 54,7 km

Operadora: Metrô Rio 

O Metrô de Salvador é o mais recente implantado no país. Inaugurado em 2014, 
teve uma construção prolongada por mais de uma década, até 2013, quando sua 
construção e operação foram transferidas à iniciativa privada por meio de PPP. 
Atualmente, a Linha 1 liga a região de Pirajá até o centro de Salvador, no Terminal 
Lapa, em subterrâneo e em elevado. A Linha 2 está operando entre as estações 
Acesso Norte, na Linha 1, e Aeroporto, em elevado e superfície, aproveitando o 
canteiro central da Avenida Paralela. Um inovador acordo entre o estado e os 
municípios atendidos impede a concorrência entre ônibus e Metrô. Para isso, 
está em processo a instauração de uma rede tronco-alimentada com integração 
tarifária e terminais de integração, que serão responsáveis por levar a maior parte 
da demanda do Metrô.

 Sistema Metropolitano de Salvador  
e Lauro de Freitas - Salvador (BA)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2014 (em expansão)

Extensão do sistema: 28 km (previstos 

final 32 km)

Operadora: Metro Bahia 

Quantidade de linhas: 2

Estações: 18 ( previsão final 20)

Demanda dia útil: 253 mil 

(previsão 600 mil)

METRÔ
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Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018 Foto: Wesley Araújo - 18 de novembro de 2009

Maior sistema sobre trilhos brasileiro em termos de passageiros transportados por 
dia, o Metrô de São Paulo possui cinco linhas de metrô convencional e uma linha de 
monotrilho em operação. É um dos sistemas mais carregados do mundo. Apesar do 
volume alto de passageiros transportados, a cobertura espacial das linhas é limitada, 
embora tenha linhas propostas e em construção atualmente. As Linhas 4 e 5 atual-
mente estão sendo ampliadas. A rede possui um avançado sistema de sinalização e 
controle, o que permite intervalos entre composições de até 75 segundos. A Linha 
4 – Amarela é a única driverless e operada por concessionária privada.

 Metrô   
São Paulo (SP)

Quantidade de linhas: 5

Estações: 66

Demanda dia útil: 4,6 milhões

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1974

Extensão do sistema: 75,5 km

Operadoras: Metrô de SP e ViaQuatro 

O Trem Urbano de Belo Horizonte é uma linha diametral, que passa pelo centro 
de Belo Horizonte, ligando a região norte próxima ao município de Venda Nova 
(Estação Vilarinho) até ao município de Contagem (Estação Eldorado). Em super-
fície, totalmente segregado do tráfego de automóveis, a operação é feita pela 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), com veículos movidos a energia 
elétrica com capacidade de 1300 passageiros e intervalos entre trens de até 4 
minutos nos horários de pico.

 Metrô BH  
Belo Horizonte (MG)

Quantidade de linhas: 1

Estações: 19

Demanda dia útil: 220 mil

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1986

Extensão do sistema: 28,1 km

Operador: CBTU Belo Horizonte

METRÔ TREM URBANO
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O sistema de trens metropolitanos da região metropolitana de São Paulo, operado
pela CPTM, possui uma ampla abrangência territorial, cobrindo 22 municípios da 
região metropolitana. Composta por seis linhas radiais com direção às estações 
da Luz (Linhas 7 e 11), Brás (Linhas 10 e 12), Júlio Prestes (Linha 8) e Osasco (Linha 
9), estas linhas são integradas fisicamente e tarifariamente com a rede de linhas do 
Metrô de São Paulo. Está atualmente em construção a Linha 13 – Jade, que ligará 
o Aeroporto Internacional de Guarulhos com a Linha 12 – Safira. Atualmente, este 
é o segundo mais carregado sistema sobre trilhos do país, ficando atrás apenas do 
Metrô de São Paulo. 

Foto: Divulgação PAC – 15 de abril de 2013

 Trem Urbano 
São Paulo (SP)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1992 

Extensão do sistema: 261 km 

Operadora: CPTM

Quantidade de linhas: 6 

Estações: 92

Demanda dia útil: 2,7 milhões

Foto: Otávio Santana / Oficina Consultores - maio de 2018

A rede operada pela Metrofor em Fortaleza é composta pela Linha Sul, Linha Oeste 
e pelo VLT, todos reaproveitando leitos ferroviários preexistentes, interligando 
Fortaleza e os municípios de Caucaia, Maracanaú e Pacatuba, na região metropo-
litana. Destas linhas, a única eletrificada é a Linha Sul, que circula em subterrâneo 
(3,9 km na área central de Fortaleza), em elevado (2,2 km) e a maior parte em super-
fície (18 km). A demanda atendida assim como as frequências são baixas para um 
Metrô. O intervalo entre trens é de 17 minutos. 

 Linha Sul
Fortaleza (CE)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 2014

Extensão do sistema: 24,1 km

Operador: Metrofor

Quantidade de linhas: 1

Estações: 19

Demanda dia útil: 20 mil

TREM URBANO
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Uma das redes de transportes mais extensas do Brasil, interliga 22 municípios da 
região metropolitana do Rio de Janeiro com sete ramais radiais, sendo a maioria 
com destino à Estação Central do Brasil, localizada no centro do Rio de Janeiro. 
Foi um importante meio de transporte na realização dos Jogos Olímpicos de 2016, 
após um processo de modernização da frota, da via permanente, das estações e 
dos sistemas. Parte da rede opera em bitola de 1000 mm, mas sua maior demanda 
é atendida pelos serviços em bitola de 1600 mm, correspondente a cinco linhas que 
somam 215 km e 83 estações, com intervalos entre trens de até três minutos nos 
horários de pico.

Foto: Kauê Menezes / Trensurb - 7 de julho de 2015 Foto: Leandro Santos - 2017

 Trem Urbano 
Rio de Janeiro (RJ)

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1998 

Extensão do sistema: 276 km 

Operadora: Supervia

Quantidade de linhas:  7

Estações: 102

Demanda dia útil: 700 mil

ASPECTOS GERAIS

Ano de implantação: 1985 

Extensão do sistema: 43,4 km 

Operadora: Trensurb

Quantidade de linhas: 1 

Estações: 22

Demanda dia útil: 228 mil

Chamado popularmente de Metrô de Porto Alegre, mas, por conta de suas caracte-
rísticas, é enquadrado como Trem Urbano, pois liga os municípios de Porto Alegre, 
Canoas, Esteio, Sapucaia do Sul, São Leopoldo e Novo Hamburgo em um traçado 
paralelo à Rodovia BR-116. Construído para ligar os municípios do Vale do Rio 
Sinos, é operado pela Trensurb em via dupla com trens de bitola 1600 mm, com 
capacidade de 1081 passageiros por composição com quatro carros. O intervalo 
nos horários de pico é de até 3 minutos. É constituído por 31,7 km em superfície e 
12,1 km em elevado.

 Trem Urbano    
Porto Alegre (RS) 

TREM URBANO
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Foto: Divulgação PAC - 7 de julho de 2011
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do Alemão tem 3,5 km de extensão e seis paradas. Cada cabine pode 
transportar 6 passageiros, com uma velocidade operacional de 13 
km/h. A demanda média é de 10 mil passageiros por dia. O Telefé-
rico do Morro da Providência liga esta comunidade à Estação Central 
do Brasil e ao bairro da Gamboa, em uma extensão de 750 metros. 

Um exemplo exitoso no exterior é o sistema de Teleférico da cidade 
de Medellín, na Colômbia. Foi construído em 2004, sendo o primeiro 
na América Latina. Com três linhas, 10,7 km de extensão e 309 
gôndolas é integrado ao Metrô de Medellín e possui função social, já 
que oferece mobilidade aos moradores que vivem em locais pobres 
e de difícil acesso. Está associado a equipamentos de uso cultural 
e educacional, que contribuem para a vitalidade da área de inter-
venção. Possui uma capacidade de transporte de 1500 passageiros 
por hora a uma velocidade de 18 km/h.

Nessa mesma faixa de demanda e atendendo locais peculiares e 
de relevo difícil, estão também os Elevadores e os Planos Inclinados 
(Funiculares). Alguns exemplos são bastante conhecidos e já têm 
muito tempo de uso, como o Elevador Lacerda, planos inclinados 
de Pilar, Gonçalves e Liberdade/Calçada em Salvador, o Plano Incli-
nado do Morro Dona Marta, no Rio de Janeiro e o funicular de Santos 
(Monte Serrat), atualmente desativado.

 1.5 OUTROS SISTEMAS DE TPC

TELEFÉRICO BARCAS AEROMÓVEL

Neste item são apresentados três sistemas de TPC que possuem 
características distintas das anteriores: Teleférico, Barcas e Aeromóvel.

  1.5.1 TELEFÉRICO
Embora normalmente adotado como transporte turístico, recente-
mente o Teleférico está sendo utilizado para transporte de passa-
geiros como uma alternativa de solução de mobilidade vertical. É 
adequado para o transporte de passageiros em áreas com alguma 
densidade ocupacional e topografia acentuada. Tem baixa capaci-
dade de transporte e sua implantação requer pouca desapropriação.

A capacidade de transporte é da ordem de 3 mil passageiros/hora/
sentido. A velocidade média é em torno de 22 km/h. 

Internacionalmente conhecido como CPT (Cable Propelled Transit), 
trata-se de um sistema suspenso, que transporta cabines fechadas 
(gôndolas), com capacidade de 6 a 15 passageiros, sustentadas por 
cabos. Não possui motorização embarcada: a tração é realizada por 
cabos de aço movimentados por aparelhos nas estações. Durante 
o percurso não há paradas. Ao se aproximar da estação, a veloci-
dade das gôndolas é reduzida para permitir o embarque e desem-
barque seguro, inclusive para passageiros com mobilidade reduzida. 
As portas se abrem automaticamente nas estações.

O modelo implantado no Rio de Janeiro, no Complexo do Alemão 
e no Morro da Providência, utiliza o sistema MDG – Monocable 
Detached Gondola –, que utiliza um único cabo para tracionar e 
sustentar as gôndolas. Inaugurado em 2011, o Teleférico do Morro 

Foto: Omar Uran - 27 de novembro de 2009

Metrocable - 

Medelim (COL)
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  1.5.2 BARCAS

Os sistemas para transporte hidroviário urbano de passageiros 
habitualmente são planejados para se integrarem com modos de 
transporte terrestres. Podem ser utilizadas na travessia de baías, 
oferecendo ligações alternativas à solução por via terrestre. Podem 
ser usados também em locais onde há restrições e dificuldades 
para a circulação por modos terrestres, em especial de travessias de 
grandes massas de água, e nas quais o uso de barcos é regular e 
bastante tradicional no dia-a-dia da população.

O sistemas de barcas oferecem ampla gama de capacidades 
podendo atender ligações locais até ligações intermunicipais. 
De fato, enquanto os demais sistemas terrestres têm suas capaci-
dades definidas por componentes da via e dos veículos, no caso das 
sistemas hidroviários a “via” não configura um elemento relevante 
de restrição de capacidade. Travessias hidroviárias podem atender 
exclusivamente passageiros ou também serviços de passageiros e de 
transporte de veículos (“ferry boat”).

Diferentemente dos sistemas terrestres para os quais são realizadas 
as análises sugeridas neste Guia, sistemas de transportes por barcas 
muitas vezes configuram a única solução tecnicamente viável para 
unir vilarejos e municípios que não possuem outra forma de trans-
porte além da hidrovia, como é o caso de regiões isoladas locali-
zadas na região Norte do Brasil. Nesses casos, os aspectos econô-
micos e financeiros da operação deixam de ser determinantes para 
suas implementações já que estas passam a ser condição socioeco-
nômica imperativa para essas localidades.

O sistema de Barcas do Rio de Janeiro, operado em regime de 
concessão, é um exemplo de alternativa aos deslocamentos reali-
zados por modos terrestres. É composto por quatro serviços em 
operação na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que trans-
portam por volta de 80 mil passageiros por dia útil, sendo a maior 
operação deste tipo no país.

O serviço de maior demanda é o que liga o Terminal Praça XV, no 
centro do Rio de Janeiro, ao centro do município de Niterói, com 

Figura 19 

TELEFÉRICO

2. A velocidade 
média é em torno 
de 22 km/h

3. A compra da 
passagem é sempre 
externa ao veículo

4. Velocidade da cabine reduz 
drasticamente nas estações.

Desacoplamento de cabines nas estações

3

1

2

4

1. A capacidade de transporte é 
variável entre 6 e 15 passageiros 
por cabine, com capacidade 
de aproximadamente 3.000 
passageiros/hora/sentido
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barcas que saem a cada 10 minutos nas horas de pico, com uma 
capacidade de 2.000 pessoas por barca, ou até 1.300 passageiros 
nos catamarãs. O serviço é utilizado por pessoas que moram em 
Niterói ou em municípios vizinhos e trabalham em sua maioria no 
centro do Rio de Janeiro. A capacidade de transporte é de 12.000 
passageiros/hora/sentido.

A velocidade operacional é da ordem de 15 km/h. Apesar de não 
ser elevada, é uma opção competitiva ao trajeto rodoviário pela 
Ponte Rio-Niterói, um percurso bem maior e com baixa veloci-
dade nos horários de pico. O sistema inclui as estações de Charitas, 
Cocotá e Paquetá com embarcações menores e intervalos maiores.

A Região Metropolitana de Salvador conta atualmente com três 
ligações hidroviárias: a travessia entre Plataforma e Ribeira, em um 
percurso de pouco mais de um quilômetro com tempo de viagem 
variando entre cinco e oito minutos transportando cerca de 700 

passageiros por dia. As outras duas ligações existentes operam sob 
regime de concessão, sendo uma delas o Ferry Boat que liga Salvador 
(São Joaquim) a Itaparica (Bom Despacho), e a ligação Salvador a 
Vera Cruz (Mar Grande) realizado por lanchas. 

Algumas regiões metropolitanas abandonaram sistemas de trans-
porte aquaviário que transportavam uma quantidade razoável de 
passageiros, como foi o caso da Região Metropolitana de Vitória, que 
possuía um sistema de transporte por barcos entre os municípios de 
Vitória, Vila Velha e Cariacica até os anos 2000.

As regiões localizadas no norte do Brasil contam com sistemas 
de transporte hidroviário para interligar localidades desprovidas de 
infraestrutura de transporte terrestre. O projeto de Demanda Poten-
cial e Formação de Rede Rodofluvial na Região Metropolitana de 
Belém (D-Fluvial)23, realizado entre os anos de 2007 e 2009, mostra 
uma forte potencialidade deste tipo de transporte para as 47 ilhas da 
região metropolitana da capital do Pará.

23. TOBIAS, Maria Sales Gama et al. Demanda Potencial e Formação de Rede Rodofluvial na Região 
Metropolitana de Belém (D-Fluvial). UNAMA, 2010.

Foto: Rubem Porto Jr. - 24 de junho de 2014

Barca Rio- 

Niterói (RJ)



Foto: Luiz Soares / Arquivo Trensurb - 6 de agosto de 2013
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  1.5.3 AEROMÓVEL 
O Aeromóvel é uma tecnologia nacional desenvolvida no Rio Grande 
do Sul, cuja primeira implantação foi realizada na década de 1980, 
com uma pista de testes no centro de Porto Alegre. 

A estrutura da via é elevada sobre vigas e pilares, como o Monotrilho. 
Não existe tração embarcada e opera sem a presença de condutor. A 
propulsão é pneumática através de ventiladores industriais posicio-
nados ao longo da linha. O peso do veículo é baixo porque o sistema 
propulsor não é embarcado, reduzindo as dimensões da infraestru-
tura da via. Uma vantagem desta solução é a possibilidade de vencer 
aclives de até 12% e curvas com raios menores do que 25 metros. 

Atualmente no Brasil encontra-se em operação comercial uma 
linha, entre o Metrô de Porto Alegre e o Aeroporto Salgado Filho, 
sem parada intermediária. Com uma extensão de 800 metros, cada 

Aeromóvel - 

Porto Alegre (RS)

Figura 20

A tecnologia é baseada na propulsão pneumática – o ar é pressurizado por 
ventiladores por intermédio de um duto dentro da via elevada que pode 
movimentar o veículo em ambos os sentidos.

VENTILADORES  
ESTACIONÁRIOS DUTO DE AR 

PRESSURIZADO

PLACA DE 
PROPULSÃO FIXADA 

AO VEÍCULO
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veículo possui capacidade para 150 passageiros, com uma veloci-
dade operacional de 20 km/h.

A linha mais antiga em operação comercial foi implantada na 
década de 1980 em um parque temático em Jacarta, na Indonésia, 
com 3,1 km de extensão, com composições de dois vagões e capaci-
dade de 288 passageiros. Nos dois casos, a via é única, o que limita 
a circulação de trens. 

Dada a inexistência de sistema operando como transporte de 
massa, ainda não se pode quantificar com segurança a capacidade 
desta tecnologia. Ele pode ser classificado na categoria dos people 
movers, de baixa capacidade.

Encontra-se em fase inicial de implantação o Aeromóvel de Canoas 
(na Região Metropolitana de Porto Alegre) com uma linha de 4,6 km, 
com 6 veículos com capacidade para 300 passageiros cada, ligando 
o bairro Guajuviras até a estação de trem Mathias Velho da Trensurb. 
Esta linha é parte de uma rede local com 18 km de extensão em 
dois traçados. O custo de implantação, de acordo com o projeto de 
Canoas, é de R$ 64 milhões/km. 

1.6 QUADRO GERAL DOS SISTEMAS DE TPC
A seguir é apresentada a matriz que sintetiza a caracterização do 
conjunto de sistemas de TPC por ônibus e sobre trilhos, com dois 
conjuntos de informações: características físicas (infraestrutura) e 
características operacionais.

Figura 21 

AEROMÓVEL

1. curvas com 
raios menores do 
que 25 metros 

4. O peso do veículo é baixo 
porque o sistema propulsor 
não é embarcado, reduzindo as 
dimensões da infraestrutura da via

3. A altura da via, normalmente de 
4,50 a 20 metros, pode ser elevada 
o suficiente para passar sobre 
viadutos e ferrovias existentes

2. velocidade 
 operacional   
de 20 km/h1

2

5

4

3

5. Capacidade de transporte variáveis, entre 
150 e 288 passageiros por composição.



1.6 Quadro geral dos sistemas de TPC

122 123

COMPONENTE/ 
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS 

(INFRAESTRUTURA)

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR CENTRAL BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

LOCALIZAÇÃO NA 
VIA / ALINHAMENTO 

VERTICAL

Faixa à direita da pista, 
junto às calçadas

Faixa à esquerda 
da pista, junto ao 
canteiro central

Faixa à esquerda 
da pista, junto ao 
canteiro central

Em superfície Elevado
Subterrâneo (padrão), 
elevado ou em 
superfície

Em superfície, 
podendo haver 
trechos elevados 
ou subterrâneos

SEGREGAÇÃO EM 
RELAÇÃO A FLUXOS 

DE VEÍCULOS E 
PEDESTRES 

Apenas sinalização 
(marcas viárias em 
linha contínua e 
seccionada nos locais 
de conversão à direita)

Segregação física 
através de dispositivos 
separadores ou 
apenas sinalização 
(marcas viárias), 
exceto em travessias e 
cruzamentos em nível

Segregação física 
através de dispositivos 
separadores ou 
apenas sinalização 
(marcas viárias), 
exceto em travessias e 
cruzamentos em nível

Segregação física 
através de dispositivos 
separadores, exceto 
em travessias e 
cruzamentos em nível

Segregação total Segregação total

Segregação 
total, podendo 
haver travessias e 
cruzamentos em nível 
em ramais periféricos 
pouco movimentados

INFRAESTRUTURA 
DE EMBARQUE E 
DESEMBARQUE

Pontos de ônibus nas 
calçadas, no nível do 
passeio

Plataformas 
específicas

Plataformas 
específicas com 
portas automáticas

Plataformas 
específicas com 
ou sem portas 
automáticas

Estações completas 
com toda a 
infraestrutura para 
os usuários e salas 
operacionais

Estações completas 
com toda a 
infraestrutura para 
os usuários e salas 
operacionais

Plataformas 
específicas ou 
estações completas

Posição à direita do 
sentido de circulação 
dos ônibus (em 
“ilhas”) ou à esquerda 
(no canteiro central) 
quando usados ônibus 
com portas de ambos 
os lados ou somente 
à esquerda

Posição à direita do 
sentido de circulação 
dos ônibus (em 
“ilhas”) ou à esquerda 
(no canteiro central) 
quando usados ônibus 
com portas de ambos 
os lados ou somente 
à esquerda

Posição à direita ou à 
esquerda do sentido 
de circulação dos 
veículos

Posição central 
ou lateral

Posição central 
ou lateral

Posição central 
ou lateral

Plataformas no nível 
do piso do ônibus ou 
do 1º degrau

Plataformas niveladas 
com o piso do ônibus

Plataformas niveladas 
com o piso do veículo

Plataformas niveladas 
com o piso do veículo

Plataformas niveladas 
com o piso do veículo

Plataformas niveladas 
com o piso do veículo

Pontos de parada 
subdivididos em 
casos de frequências 
superiores a 100 
ônibus/h/sentido

Pontos de parada 
subdivididos em 
casos de frequências 
superiores a 100 
ônibus/h/sentido com 
parada na estação

Pontos de parada 
subdivididos em 
casos de frequências 
superiores a 70 
ônibus/h/sentido com 
parada na estação

Não se aplica Não se aplica Não se aplica Não se aplica

Tabela 6

MATRIZ SÍNTESE DE CARACTERIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE TPC 



1.6 Quadro geral dos sistemas de TPC

124 125

COMPONENTE/ 
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS 
FÍSICAS 

(INFRAESTRUTURA)

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR CENTRAL BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

FAIXAS DE 
ULTRAPASSAGEM

Nas áreas de parada, 
quando houver 
pontos subdivididos, 
ou quando houver 
linhas sem parada no 
ponto (expressas ou 
semiexpressas)

Nas áreas de parada, 
quando houver 
pontos subdivididos, 
ou quando houver 
linhas sem parada no 
ponto (expressas ou 
semiexpressas)

Nas áreas de parada, 
quando houver 
pontos subdivididos 
ou quando houver 
linhas sem parada no 
ponto (expressas ou 
semiexpressas)

Não se aplica Não se aplica

É possível a 
implantação de 
serviços expressos 
e paradores com vias 
auxiliares paralelas 
para as ultrapassagens 
entre as composições, 
em redes metroviárias 
densas

É possível a 
implantação de 
serviços expressos 
e paradores com vias 
auxiliares paralelas 
para as ultrapassagens 
entre as composições, 
em redes metroviárias 
densas

Em segmentos de 
elevada frequência 
(acima de 200 
ônibus/hora)

Em segmentos de 
elevada frequência 
(acima de 200 
ônibus/hora)

DISTÂNCIAS DE 
REFERÊNCIA ENTRE 

PARADAS/ ESTAÇÕES 
(METROS)

De 300 a 500 De 500 a 600 De 500 a 600 De 500 a 600 De 1000 a 1500 De 1000 a 1500 Acima de 2000

TRATAMENTOS 
URBANÍSTICOS

Necessário tratamento 
de passeios e 
acessibilidade na área 
de influência dos 
pontos de parada e 
recomendável em 
todo o eixo viário 
do projeto, com 
mitigação de efeitos 
de intrusão urbana

Necessário tratamento 
de passeios e 
acessibilidade na área 
de influência dos 
pontos de parada e 
recomendável em 
todo o eixo viário 
do projeto, com 
mitigação de efeitos 
de intrusão urbana

Necessário tratamento 
de passeios, 
acessibilidade, 
iluminação pública, 
paisagismo em todo o 
eixo viário do projeto, 
com mitigação de 
efeito de intrusão 
urbana

Necessário tratamento 
de passeios, 
acessibilidade, 
iluminação pública, 
paisagismo em todo o 
eixo viário do projeto, 
com mitigação de 
efeitos de intrusão 
urbana

Necessária 
implantação 
de soluções de 
acessibilidade, 
integração com 
ônibus, táxis, 
automóveis, 
bicicletas. Tratamento 
de passeios, 
acessibilidade, 
iluminação pública, 
paisagismo na 
área de influência 
das estações, com 
mitigação de efeitos 
de intrusão urbana

Necessária 
implantação 
de soluções de 
acessibilidade, 
integração com 
ônibus, táxis, 
automóveis, 
bicicletas. Tratamento 
de passeios, 
acessibilidade, 
iluminação pública, 
paisagismo na 
área de influência 
das estações, com 
mitigação de efeitos 
de intrusão urbana

Necessária 
implantação 
de soluções de 
acessibilidade, 
integração com 
ônibus, táxis, 
automóveis, 
bicicletas. Tratamento 
de passeios, 
acessibilidade, 
iluminação pública, 
paisagismo na 
área de influência 
das estações, com 
mitigação de efeitos 
de intrusão urbana

PAVIMENTO RÍGIDO Recomendável 
nas paradas

Obrigatório nas 
paradas e desejável 
em todo o traçado

Obrigatório em todo 
o traçado

Não se aplica. Não se aplica Não se aplica Não se aplica
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26  Flyvbjerg, Bruzelius e Wee (2008). Comparison of Capital Costs per Route-Kilometre in Urban Rail. European Journal of Transport 
and Infrastructure Research, 8, no. 1 (2008), pp. 17-30

COMPONENTE/  
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 
(INFRAESTRUTURA)

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR  
CENTRAL

BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

FAIXAS 
REFERENCIAIS 

DE CUSTO  
(R$ MILHÕES/ 

KM, BASE 
2008)

Total  
(infraestrutura, 

garagem, 
veículo e 
sistemas)

De 8 a 15 De 11 a 21 De 15 a 90 75 a 150 150 a 375

75 a 150 (superfície)
150 a 375 (elevado)
300 a 900 
(subterrâneo)26

Não se aplica

Só 
infraestrutura

De 1,5 a 3 De 5 a 7 De 10 a 55

TEMPO DE IMPLANTAÇÃO 
(CASOS MÉDIOS NACIONAIS)

Rápido  
(1 a 2 anos)

Médio  
(3 a 5 anos)

Médio  
(3 a 5 anos)

Médio a longo  
(3 a 10 anos)

Médio a longo
Longo  
(da ordem de 10 anos)

Longo  
(da ordem de 10 anos)

IMPACTO VISUAL Baixo. Impacto 
dos abrigos

Médio-baixo. 
Impacto dos 
dispositivos 
segregadores 
e das estações

Alto. Impacto 
dos dispositivos 
segregadores 
e das estações 
fechadas

Baixo. Impacto visual 
da via e das estações 

Muito alto. Impacto da 
via elevada e estações

Muito baixo quando 
subterrâneo. Impacto 
das subestações 
e ventilação na 
superfície

Alto. Impacto das 
estações fechadas 
de grande porte e 
do muro ou gradil 
segregador

EFEITO BARREIRA Baixo Médio Alto Muito baixo Baixo
Inexistente 
(subterrâneo). Muito 
alto (em superfície)

Inexistente 
(subterrâneo). Muito 
alto (em superfície)
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COMPONENTE/  
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS  
E OPERACIONAIS

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR  
CENTRAL

BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

REDE TRONCO-ALIMENTADA Recomendável Recomendável Necessária Recomendável

Recomendável. 
Necessária quando a 
demanda lindeira é 
baixa

Recomendável. 
Necessária quando a 
demanda lindeira é 
baixa

Recomendável. 
Necessária quando a 
demanda lindeira é 
baixa

VEÍCULOS / TRAÇÃO Todos os tipos de 
ônibus urbanos

Ônibus básicos ou 
superiores

Ônibus Padron ou 
superiores

Tração elétrica 
alimentada por 
catenária ou por 
sistema no solo

Tração elétrica 
alimentada por 
“terceiro trilho”

Tração elétrica 
alimentada por 
“terceiro trilho” ou 
catenária

Tração elétrica 
alimentada por 
catenária

INTEGRAÇÃO TARIFÁRIA Recomendável Recomendável Necessária Necessária Necessária Necessária Necessária

VALIDAÇÃO/COBRANÇA DA 
TARIFA

No veículo No veículo
Externa ao veículo 
(na estação)

No veículo ou externa 
ao veículo (na estação)

Externa ao veículo 
(na estação)

Externa ao veículo 
(na estação)

Externa ao veículo 
(na estação)

COMPARTILHAMENTO DA VIA 
COM O TRÁFEGO GERAL

Possível apenas 
para conversões 
e acesso a lotes 
à direita e em 
cruzamentos

Possível apenas 
em cruzamentos

Possível apenas 
em cruzamentos

Possível apenas em 
cruzamentos

Vedado Vedado

Possível apenas com 
adequado sistema 
de sinalização 
em travessias e 
cruzamentos em nível 
em ramais periféricos 
pouco movimentados

FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Autuação de 
veículos que 
circulem sem 
autorização, por 
meio manual 
ou automático

Autuação de 
veículos que 
circulem sem 
autorização, por 
meio manual 
ou automático

Autuação de 
veículos que 
circulem sem 
autorização, por 
meio manual 
ou automático

Autuação de veículos 
que circulem sem 
autorização, por meio 
manual ou automático

Não se aplica Não se aplica Não se aplica

PREFERÊNCIA SEMAFÓRICA 
NO CORREDOR (semáforos 
controlados pelos veículos)

 Recomendável Recomendável Necessário Necessário Não se aplica Não se aplica Não se aplica
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COMPONENTE/  
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS  
E OPERACIONAIS

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR  
CENTRAL

BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

MONITORAMENTO 
OPERACIONAL COM CENTRO DE 

CONTROLE OPERACIONAL
Recomendável Recomendável Necessário Necessário Necessário Necessário Necessário

SISTEMA DE SINALIZAÇÃO E DE 
SEGURANÇA

Não se aplica  Não se aplica  Não se aplica Necessário Necessário Necessário Necessário

INFORMAÇÃO AO USUÁRIO 

Recomendável 
em tempo real. 
Necessária 
informação 
estática

Recomendável 
em tempo real. 
Necessária 
informação 
estática

Necessária em 
tempo real. 
Necessária 
informação 
estática

Necessária em tempo 
real. Necessária 
informação estática

Necessária em tempo 
real. Necessária 
informação estática

Necessária em tempo 
real. Necessária 
informação estática

Recomendável em 
tempo real. Necessária 
informação estática

FREQUÊNCIAS/ INTERVALOS 
REFERENCIAIS

De 40 a 150 
ônibus/hora/
sentido

De 40 a 200 
ônibus/hora/
sentido

De 60 a 250 
ônibus/hora/
sentido

Intervalos de 180 
segundos

Intervalos de 120 
segundos

Intervalos de 120 
segundos

Intervalos de 360 
segundos

FAIXAS USUAIS DE VELOCIDADE 
COMERCIAL 

18 a 22 km/h 22 a 25 km/h 22 a 30 km/h  18 a 25 km/h 35 km/h 35 km/h 50 km/h

CAPACIDADE UNITÁRIA DOS 
VEÍCULOS (A UMA TAXA DE 6 

PASS. EM PÉ/M²)

De 35 lugares 
(miniônibus) 
a 170 lugares 
(articulados) 

De 74 lugares 
(ônibus básicos) 
a 170 lugares 
(articulados)

De 85 lugares 
(Padron) a 
197 lugares 
(biarticulados)

De 280 a 660 lugares 1000 lugares 2000 lugares 2000 lugares
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COMPONENTE/  
CARACTERÍSTICA

SISTEMAS BASEADOS EM ÔNIBUS SISTEMAS SOBRE TRILHOS

CARACTERÍSTICAS FUNCIONAIS  
E OPERACIONAIS

FAIXA EXCLUSIVA CORREDOR  
CENTRAL

BRT VLT MONOTRILHO METRÔ TREM URBANO

CAPACIDADE NA SEÇÃO CRÍTICA 
(EM PASSAGEIRO/HORA/

SENTIDO)

De 4500 a 
7600 (sem 
ultrapassagem nas 
paradas)

De 5000 a 8300 De 5900 a 9800

2800 a 13200 12000 a 40000 20000 a 80000 20000 a 40000De 7600 a 
11500 (com 
ultrapassagem 
nas paradas 
e dois pontos 
subdivididos)

De 8300 a 
12500 (com 
ultrapassagem 
nas paradas 
e dois pontos 
subdivididos)

De 11300 a 
28100 (com 
ultrapassagem 
nas paradas 
e dois pontos 
subdivididos)

De 8700 a 
15700 (com 
ultrapassagem 
nas paradas, 
dois pontos 
subdivididos 
e serviços 
expressos)

De 14200 a 
35000 (com 
ultrapassagem 
nas paradas, 
dois pontos 
subdivididos 
e serviços 
expressos)

EMISSÃO ATMOSFÉRICA Alta Média-alta Média Inexistente Inexistente Inexistente Inexistente

RUÍDO AMBIENTE 
(CONSIDERANDO MAIORES 

DEMANDAS)
Alto Alto Alto Muito baixo Muito baixo Inexistente Baixo

RISCO DE ACIDENTES Alto Médio Médio Baixo Muito baixo Muito baixo Baixo

REGULARIDADE OPERACIONAL 
(CONFIABILIDADE)

Baixa Média Média alta Média alta Muito alta Muito alta Alta
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Neste item, é feita a descrição dos procedimentos sugeridos para a 
avaliação e escolha pelo gestor público do sistema de TPC mais 

adequado. O processo é composto por três etapas sequenciais.
• Etapa 1:  determinação das possíveis alternativas de TPC. 
• Etapa 2: comparação das alternativas resultantes da Etapa 1 por 

meio da aplicação de método quantitativo de avaliação multicritério. 
• Etapa 3: definição da alternativa mais adequada considerando 

outros condicionantes.
Na Etapa 1, de determinação das possíveis alternativas, são 

contemplados preliminarmente todos os sistemas caracterizados no 
Capítulo 1 e é realizada uma análise para excluir aquelas alternativas 
teoricamente não aplicáveis à localidade e ao caso específico em 
análise pelo gestor público. O resultado é um conjunto menor de 
alternativas, potencialmente aplicáveis, a serem avaliadas comparati-
vamente pelo método multicritério, proposto na Etapa 2. 

Na Etapa 2, é aplicado um processo matemático de avaliação das 
alternativas (método de avaliação multicritério), orientado e funda-
mentado por informações quantitativas e qualitativas, que permite 
identificar o sistema de TPC que melhor atende aos condicionantes 
do momento em que foi definido.

2

PROCESSO DE SELEÇÃO 
DOS SISTEMAS DE TPC



Na Etapa 3, são levados em conta os condicionantes exógenos de 
cada localidade, que não foram contemplados na avaliação multicri-
tério e que podem condicionar a decisão do gestor público quanto 
ao sistema a ser adotado. É importante considerar as condicionantes 
exógenas, inclusive na Etapa 1 do processo de definição das alter-
nativas. Contudo, como estas condições podem variar ao longo do 
tempo, devem ser consideradas também antes de uma tomada de 
decisão final.

Os procedimentos sugeridos para as Etapas 1, 2 e 3 são apresen-
tados a seguir.

2.1 ETAPA 1 - DETERMINAÇÃO DAS POSSÍVEIS ALTERNATIVAS DE TPC
A definição do conjunto de sistemas de TPC requer a realização de 
uma pré-avaliação considerando-se as alternativas caracterizadas 
no Capítulo 1 e outras que o gestor entenda preliminarmente aplicá-
veis, descartando-se em seguida, aquelas soluções que não atendam 
aos critérios básicos e específicos da localidade. Entre os critérios, 
destacam-se:
• Características locais
• Orientações da política de desenvolvimento urbano
• Diretrizes da política de mobilidade urbana
• Outros fatores condicionantes (ou exógenos)

Na figura ao lado é apresentado um fluxograma sintético das ativi-
dades que compõem esse processo.  

Ainda que o gestor público não disponha de todas as informa-
ções, é possível iniciar o processo de determinação das possíveis 
alternativas a partir de condicionantes locais básicos que possibi-
litem identificar um conjunto de alternativas de TPC a ser submetido 
à Etapa 2, de avaliação multicritério. Como exemplo, destacam-se 
três condicionantes que podem contribuir para este fim de pré-ava-
liação: (I) a população e o porte da cidade, (II) a densidade urbana 
e (III) a extensão do corredor. Esses condicionantes não requerem 
estudos ou levantamentos complexos para sua obtenção e permitem 

2.1 Etapa 1 - Determinação das possíveis 

alternativas de TPC
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Características 

locais

Outros fatores 

condicionantes  

(ou exógenos)

Orientações de 

política urbana

Diretrizes de 

mobilidade urbana

CRITÉRIOS DA 
LOCALIDADE

REFERÊNCIAS 
DO “GUIA”

Figura 22

Fluxograma das 

atividades do processo 

de determinação de 

alternativas de TPC

SISTEMAS DE TPC PRÉ-SELECIONADOS

SISTEMAS DE TPC
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Características 
locais 
 População/porte da 

cidade

 Uso, ocupação do 
solo e densidades 
urbanas

 Características 
sociais e 
econômicas da 
população

 Relevo e 
declividades viárias

 Restrições 
geotécnicas

 Intensidade dos 
fluxos de tráfego

 Dimensões 
(gabaritos) das vias

Orientações de 
política urbana 
 Diretrizes para 

contenção, 
expansão ou 
adensamento de 
áreas urbanas, 
de acordo com o 
Plano Diretor do 
Município, e sua 
relação com as 
áreas de influência 
das soluções em 
estudo

 Diretrizes de 
estruturação do 
território e sua 
relação com os 
eixos de transporte 
público e com o 
sistema viário

Diretrizes de 
mobilidade 
urbana referente 
orientações de 
política urbana 
 Diretrizes e propostas 

de estruturação de 
rede de transporte 
coletivo

 Diretrizes e propostas 
de estruturação do 
sistema viário

 Projetos 
pré-identificados em 
planos de mobilidade 
e ou programas 
específicos

 Informações sobre 
demandas de 
transporte coletivo 
atuais e projetadas 
para cenários urbanos 
futuros, se disponíveis

 Informações sobre 
desempenho da 
operação do serviço 
de transporte 
coletivo, em especial 
sobre velocidades 
operacionais

Outros fatores 
condicionantes  
(ou exógenos) 
 Disponibilidade 

de recursos 
orçamentários para 
investimentos no 
município

 Condição de acesso 
do município 
ás linhas de 
financiamento 
público, 
principalmente, em 
relação âs condições 
de endividamento  

 Eventual 
pré-identificação 
de impactos em 
desapropriação e 
deslocamentos de 
famílias que possam 
ser requeridas

 Eventual 
pré-identificação de 
impactos em áreas 
comerciais e de 
serviços

PRINCIPAIS ASPECTOS A SEREM CONSIDERADOS NA PRÉ-AVALIAÇÃO DE SOLUÇÕES DE TPC segmentar as alternativas de maneira simples, identificando sua aplica-
bilidade à localidade. A seguir, são dados mais detalhes sobre eles.

População e porte da cidade - A segmentação dos sistemas segundo 
o porte das cidades estabelece o conjunto de sistemas que, teorica-
mente, são aplicáveis em conformidade com a escala urbana. 

As recomendações deste Guia são aplicáveis a cidades de porte 
médio a grande com diversidade de: tamanho de população e 
espraiamento, aspectos urbanísticos e morfológicos, jurisdições e 
competências, inserção em redes urbanas locais, incluídas aquelas 
de abrangência metropolitana.

Cada cidade apresenta características que requerem soluções 
específicas, de modo que não existe uma solução genérica para 
as questões de mobilidade urbana. Considerando essa ressalva, 
municípios de menor porte demandam sistemas mais simples, com 
menores capacidades e menores custos de investimento. Cidades 
de maior escala territorial e populacional possuem outras realidades, 
resultando em maiores complexidades na hierarquização da rede de 
transporte e dos sistemas aplicáveis.

Os municípios com população de até 100 mil habitantes podem 
ser considerados como de pequeno porte e adotam, via de regra, 
soluções baseadas no ônibus sem medidas de prioridade. No 
entanto, diversas medidas aqui apresentadas podem ser aplicadas 
nessas localidades com vistas à melhoria da mobilidade urbana. 

A Tabela 7 correlaciona a escala urbana aos sistemas de TPC aplicá-
veis para cada caso. As tipologias sugeridas para cada escala urbana 
devem ser entendidas como referências básicas, que comportam 
variações de acordo com especificidades locais, decorrentes da 
grande diversidade urbana do país.

Para efeito dessa segmentação, foram considerados os seguintes 
parâmetros de referência:
• pequeno a médio porte: municípios com população de 100 mil a 

250 mil habitantes;

2.1 Etapa 1 - Determinação das possíveis 

alternativas de TPC
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3. IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE TPC

• médio porte: municípios com população de 250 mil a 500 mil 
habitantes;

• médio a grande porte: municípios com população de 500 mil a 1 
milhão de habitantes;

• grande porte e regiões metropolitanas: municípios ou região 
metropolitana com população de mais de 1 milhão de habitantes.

Obs.: As soluções de sistemas de barca, teleférico e aeromóvel não estão incluídas neste 

padrão de segmentação. 

Porte da cidade 
Pequeno a 

médio porte 
Médio 
porte 

Médio a 
grande porte 

Grande porte 
e regiões 

metropolitanas

FAIXA EXCLUSIVA

CORREDOR CENTRAL

BRT

VLT

MONOTRILHO 

METRÔ 

TREM URBANO

Legenda: 

   COMPATIBILIDADE GERAL: o sistema de transporte é, de maneira geral, compatível com 
o porte da cidade.

   COMPATIBILIDADE ESPECÍFICA: o sistema de transporte pode ser implantado em 
situações específicas embora, em regra, não seja compatível com o porte da cidade.

  INCOMPATIBILIDADE: o sistema, em tese, não é compatível com o porte da cidade.

Tabela 7

QUADRO DE COMPATIBILIDADE ENTRE OS SISTEMAS DE TPC E OS PORTES 
DE CIDADES 

Densidade urbana na área de influência do eixo de transporte coletivo 
A premissa adotada para esse indicativo é a de que a capacidade 
do sistema de transporte deve ser proporcional à densidade de 
empregos, de residências e de serviços da área a ser atendida. 
Em tese, quanto maior a densidade da área a ser atendida, 
maior deverá ser a capacidade de transporte do sistema. 
A partir dessa premissa pode-se estabelecer uma 
segmentação dos sistemas de TPC de forma a 
definir o conjunto daqueles cujas características 
são, em tese, adequadas à densidade urbana 
local. Para efeito dessa segmentação, 
são sugeridos os seguintes padrões 
de referência:

DENSIDADE ALTA:  
área com alta concentração 
de atividades residenciais, 
comerciais, industriais e/ou 
de serviços. As edificações 
se apresentam, em sua 
maior parte, como uma 
massa compacta e bastante 
verticalizada. 

DENSIDADE MÉDIA: 
área com densidade 
homogênea entre alta e 
baixa. Alternativamente, 
a área pode apresentar 
uma mistura não 
uniforme em que se 
intercalam núcleos 
densos e esparsos.

DENSIDADE BAIXA: 
área com preponderância 
de casas e/ou edifícios 
baixos afastados entre 
si. Pode abarcar muitos 
terrenos não edificados ou 
grandes espaços públicos 
livres. A concentração de 
atividade urbana é pequena.

Figura 23

Densidade urbana

2.1 Etapa 1 - Determinação das possíveis 
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Localidades com ocupações mais densas geram maiores demandas 
e ao mesmo tempo impõem maiores restrições à disponibilidade 
de espaço para implantação de infraestruturas urbanas, ou seja, 
requerem maiores recursos de desapropriações, deslocamento de 
população e remoção de interferências. Nesses casos, as alterna-
tivas que não são implementadas em superfície (Metrô e Monotrilho) 
apresentam esse tipo de vantagem para as áreas mais densamente 
ocupadas. Quando a densidade lindeira do eixo não é suficiente para 
viabilizar uma determinada alternativa de TPC, é possível concentrar 
demandas da área de influência utilizando terminais de integração 
e linhas de ônibus alimentadoras. Em adição, também é possível 
promover iniciativas integradas com políticas de uso e de ocupação 
do solo de forma a estimular o adensamento e a diversificação do 
uso do solo, em médio e longo prazo, e contribuir para a gradativa 
concentração da demanda ao longo do eixo de transporte, quando 
compatível aos objetivos de desenvolvimento urbano da localidade.

Extensão do corredor - Os eixos de TPC de alto custo de implan-
tação, sejam de ônibus, sejam sobre trilhos, exigem uma extensão 
mínima para se viabilizarem economicamente em função da 
demanda atendida. Ao mesmo tempo, devem observar limites razoá-
veis quanto aos intervalos e aos tempos de viagem para conseguir 
atrair público. 
Algumas soluções diminuem o número de paradas, espaçando-as 
para atingir maiores distâncias em menor tempo. Outras priorizam 
a acessibilidade em detrimento da velocidade, o que faz com que 
seus pontos de parada sejam mais próximos e suas linhas sejam mais 
curtas. Dessa maneira, em uma cidade, cada eixo de transporte é 
designado para assumir um papel distinto no sistema de mobilidade, 
operando com um nível de alcance territorial específico, como os 
sugeridos, a seguir:

• alcance territorial local: o sistema 
de TPC faz a conexão dentro de um 
bairro ou entre alguns poucos bairros 
adjacentes; 

• alcance territorial urbano: o sistema 
de TPC conecta vários bairros dentro 
da cidade; 

• alcance territorial metropolitano: o 
sistema de TPC faz a conexão metro-
politana entre municípios, às vezes, 
atravessando áreas rurais. 

A figura 24 indica conceitualmente o nível de eficiência operacional 
de cada tecnologia em função da extensão territorial e da densidade 
urbana na área de influência do eixo de transporte. Tal como no 
condicionante de porte da cidade, as tipologias sugeridas para cada 
padrão de densidade e extensão territorial devem ser entendidas 
como referências básicas, que comportam variações de acordo com 
especificidades locais, decorrentes da diversidade urbana do país. 

Uma vez concluída a determinação das possíveis alternativas de TPC 
aplicáveis ao caso em estudo, que poderá ser feita a partir dos critérios 
de segmentação expostos até aqui, o gestor poderá aplicar os proce-
dimentos para a comparação das alternativas (avaliação multicritério) 
que indicará a solução mais apropriada para seu caso. 

2.1 Etapa 1 - Determinação das possíveis 
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Figura 24

NÍVEL DE EFICIÊNCIA OPERACIONAL DOS SISTEMAS DE TPC EM 
FUNÇÃO DO ALCANCE TERRITORIAL DO PROJETO E DA DENSIDADE 
URBANA EM SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

Legenda: 

Observações: 

  As barcas e teleféricos não possuem 
relação de aplicabilidade referentes ao seu alcance.

 O Aeromóvel, é uma tecnologia ainda não 
suficientemente testada e pouco disseminada, 
não tem ainda uma correlação com densidade 
ocupacional mínima para ser recomendada.

EFICIÊNCIA OPERACIONAL

_ +

FAIXA 
EXCLUSIVA

VLT

BAIXA MÉDIA ALTA

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Densidade urbana

Alcance territorial

BRT

TREM  
URBANO

BAIXA MÉDIA ALTA

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Densidade urbana

Alcance territorial

MONOTRILHO

BAIXA MÉDIA ALTA

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Densidade urbana

Alcance territorial

CORREDOR 
CENTRAL

BAIXA MÉDIA ALTA

Densidade urbana

BAIXA MÉDIA ALTA

Densidade urbana

BAIXA MÉDIA ALTA

Densidade urbana

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Alcance territorial

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Alcance territorial

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Alcance territorial

METRÔ

BAIXA MÉDIA ALTA

LOCAL

URBANO

METROPOLITANO

Densidade urbana

Alcance territorial
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Em resumo, uma avaliação multicritério é um método racional que 
busca:
I. reunir várias informações (quantitativas ou qualitativas) sobre cada 

alternativa, relacionadas a vários atributos previamente identifi-
cados com base em expectativas de grupos de atores (usuários, 
poder público e sociedade);

II. transformar cada informação em um valor (pontuação dos 
atributos);

III. combinar todas as pontuações parciais (dos atributos) em uma 
única pontuação (nota final) da alternativa através da utilização 
de “pesos” (fatores de ponderação) que refletem a importância de 
cada atributo;

IV. avaliar os resultados, tanto em relação à nota final, quanto as 
pontuações parciais de cada alternativa, de modo a fornecer 
elementos para a decisão final a ser realizada juntamente com 
outros fatores externos.

O processo de avaliação ficará mais claro à medida que se avance na 
leitura do Guia.

Na análise de sistemas de TPC, devem ser considerados os 
interesses dos cidadãos, das empresas, das instituições públicas, 
dos setores organizados da sociedade, entre outros. Todos eles 
podem ser reunidos em grupos, aqui denominados atores (ou 
partes interessadas). 

Os gestores do processo de avaliação designados pelo Poder 
Público devem definir os grupos de atores a serem considerados na 
análise das soluções, levando em conta suas visões de governança e 
de reflexão sobre o processo público e social envolvido. 

Como referência, o presente Guia considera três grupos de atores: 
• os usuários, que são diretamente afetados pelo serviço associado 

ao sistema de TPC adotado em seus deslocamentos cotidianos;
• o poder público, como gestor da política de mobilidade, que 

promove o planejamento e a implantação do sistema de transporte, 
regulamenta, fiscaliza, financia, concede a prestação dos serviços a 
operadores ou até os opera e os explora diretamente; 

2.2 ETAPA 2 - COMPARAÇÃO DAS ALTERNATIVAS
Nem sempre a escolha do sistema de TPC pressupõe a existência 
de duas ou mais alternativas de intervenção possíveis comparáveis 
mediante um processo como o que será abordado nesse item. 

Podem ocorrer situações em que, como resultado da etapa 
anterior (determinação das possíveis alternativas de TPC), seja 
identificada uma única alternativa além daquela de não realizar 
mudanças. Por exemplo, a implantação de uma faixa exclusiva de 
ônibus em uma cidade de menor porte ou de um eixo viário com 
frequência de ônibus mais baixa. 

No entanto, cabe comparar essa alternativa única com a alterna-
tiva de não fazer nada, que  implica manutenção da situação vigente. 

Desta forma, sempre existirão duas ou mais alternativas pré-ava-
liadas, sendo que uma delas consiste em não fazer nenhuma inter-
venção mantendo a situação vigente. Isto não significa que medidas 
não poderiam ser adotadas para melhorar a situação vigente (sem 
alterar o sistema de TPC). 

O Guia propõe procedimentos para a avaliação comparativa entre 
as alternativas, de modo a orientar a escolha daquela que melhor 
atende à localidade/cidade.

Sugere-se um método matemático de avaliação multicritério 
que leva em conta: (i) os interesses dos atores do setor de mobili-
dade (usuários, poder público e a sociedade); (ii) os atributos de 
cada alternativa pré-selecionada; (iii) um critério para a ponderação 
desses atributos; (iv) a determinação de um indicador numérico 
para comparar as alternativas. 

O objetivo é oferecer um instrumento para que o gestor tome uma 
decisão fundamentada, adequada às condições locais presentes e 
projetadas, e viável tanto no curto como no longo prazo, o que 
será também útil na prestação de contas aos órgãos de controle 
público, na obtenção de recursos financeiros e na estruturação de 
modelos de concessão. 

2.2 Etapa 2 - Comparação das alternativas
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• a sociedade em geral, que interage com os benefícios e com os 
impactos decorrentes dos serviços oferecidos, das infraestruturas e 
da política de mobilidade adotada. 

Cada um desses três grupos percebe de forma distinta os interesses, 
objetivos, custos, impactos e benefícios do transporte público coletivo. 
Como consequência, também são diferentes os critérios de cada 
grupo na avaliação dos atributos.

O usuário, por exemplo, dá prioridade às características de quali-
dade do serviço ofertado, enfocando aspectos como rapidez, regula-
ridade, cobertura espacial, conforto e segurança, além da tarifa. O 
poder público tem objetivos estratégicos relacionados com a política 
urbana, as condições de financiamento e o equilíbrio das contas 
públicas, as desapropriações, o equilíbrio econômico da operação, a 
produtividade. Já os objetivos da sociedade são bem-estar, qualidade 
de vida, desenvolvimento econômico e social, ampliação de oportuni-
dades e melhorias ambientais, expressos nos instrumentos da política 
de desenvolvimento urbano e nas respectivas políticas setoriais de 
transporte, habitação, meio ambiente, saneamento básico, planeja-
mento e gestão do uso do solo, entre outros.

O atendimento de um atributo desejado pelo usuário (por exemplo, 
elevada oferta de viagens) pode implicar um conflito com algum 
atributo visado pelo poder público (por exemplo, a redução dos custos 
dos serviços e de tarifas) ou até mesmo com um atributo desejado 
pela sociedade (por exemplo, a redução nas emissões de poluentes). 

Contudo, o processo de comparação de sistemas de TPC deve 
ponderar os atributos de cada um desses três grupos, de modo a 
equilibrar os interesses distintos. Esse processo não é absoluta-
mente racional como sugere a avaliação multicritério. Outros fatores, 
externos ao processo, podem condicionar a escolha da alternativa a 
ser implantada, como poderá ser visto na Etapa 3.

A seguir é feita a caracterização de cada grupo de atores e a 
indicação dos atributos a serem considerados na comparação dos 
sistemas de TPC.

2.2.1 ATRIBUTOS ASSOCIADOS A CADA GRUPO DE ATORES

Usuários - O grupo dos usuários é diversificado em relação ao perfil 
socioeconômico, à renda, ao grau de instrução, à idade, aos desejos 
de viagens, entre outros. Usuários com diferentes perfis socioeconô-
micos têm diferentes padrões de exigências quanto aos atributos do 
transporte público coletivo. Para os propósitos do presente Guia, não 
são feitas abordagens que diferenciam grupos de usuários segundo 
seu perfil socioeconômico. 

A seguir alguns exemplos de atributos relacionados aos interesses 
gerais do grupo dos usuários.

DISPONIBILIDADE/FREQUÊNCIA DOS SERVIÇOS DE TPC
Tempo de espera do usuário para ser atendido. É associado à 

frequência do atendimento ou intervalos (headway).

ACESSIBILIDADE / COBERTURA ESPACIAL DA REDE
Proximidade do usuário ou distância de caminhada para 

chegar ao local de atendimento (estação, terminal ou ponto 

de ônibus).

CONFIABILIDADE/ PONTUALIDADE
Confiança do usuário de que a frequência ou horário previsto 

será efetivado com poucas falhas.

SEGURANÇA OPERACIONAL
Risco de acidentes no uso do serviço.

2.2 Etapa 2 - Comparação das alternativas



150 151

Poder público - Os atributos relacionados ao poder público estão 
associados à sua função como prestador de serviços de TPC, seja 
como operador direto, seja como poder concedente. 

Com esta função, o poder público observa o equilíbrio entre a 
disponibilização à sociedade de serviços atrativos, sustentáveis e 
com qualidade, e as necessidades de recursos e os custos associados 
a estes serviços. 

São mostrados a seguir, alguns atributos associados a este ator.

VELOCIDADE OU TEMPO DE VIAGEM
Tempo gasto entre a origem e o destino do usuário

CUSTO  (TARIFA MÓDICA)
Valor da tarifa. 

CONVENIÊNCIA  VS. IMPEDÂNCIA (PENALIDADES AOS USUÁRIOS)
Dificuldades para acessar ou utilizar o serviço, como a 

necessidade de transferências (baldeações) entre linhas 

integradas ou a falta de acessibilidade universal.

EFICIÊNCIA OPERACIONAL
Potencial da solução em oferecer melhor produtividade, expresso 

através de medidas quantitativas da relação entre demanda e oferta, por 

exemplo, passageiros por quilômetro ou passageiros por lugar ofertado.

CAPACIDADE DE ATENDIMENTO DA DEMANDA
Capacidade máxima de atendimento da demanda expressa em número 

de passageiros que uma determinada solução pode atender. Comparado 

com a demanda prevista, permite avaliar a possibilidade de atender um 

número maior de usuários do que os estimados (margem ou folga).

CONFIABILIDADE OPERACIONAL
Riscos de interrupção ou de alteração da operação que afetam a 

disponibilidade e/ou a regularidade dos serviços prestados.

ATRATIVIDADE DA SOLUÇÃO AOS USUÁRIOS
Conjunto de valores que o sistema de TPC apresenta, que expressam o 

potencial de fixação da solução com uma imagem satisfatória, capazes 

de promover a atração de demanda e de influir na redução de viagens 

motorizadas individuais (modificar a repartição modal). 

EXTERNALIDADES SOCIOAMBIENTAIS
Impactos socioambientais decorrentes da implantação e operação do 

sistema. Podem ser positivos (menor consumo de espaço das vias, menor 

quantidade de acidentes, redução de emissões atmosféricas) ou negativos 

(poluição visual, sonora, riscos de acidentes, segregação urbana).

FLEXIBILIDADE PARA ADEQUAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES DA DEMANDA
Capacidade do sistema de adequar a oferta às variações da demanda e 

de expansão urbana.

COBERTURA ESPACIAL DA REDE/DEMANDA
Grau de abrangência do atendimento do território. Em tese, 

quanto maior a cobertura espacial da rede de TPC, maior será 

a demanda potencial atraída e maiores os benefícios sociais. 

CUSTO/VIABILIDADE FINANCEIRA
Relação entre o custo operacional e a receita do serviço, bem 

como outros indicadores de viabilidade econômica. 

INVESTIMENTOS 
Valores que serão investidos na solução. 
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Sociedade - O grupo de atores que compõem a sociedade é amplo, 
com múltiplos interesses voltados aos aspectos de desenvolvimento 
urbano, econômico e social, à qualidade de vida e ao meio ambiente. 
Ao poder público cabe mediar estes interesses frente às distintas 
alternativas de TPC.

Uma boa referência para orientar esta mediação é dada pelos 
sete eixos temáticos estabelecidos pelo Ministério das Cidades para 
monitoramento da efetividade da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana :
I. qualidade do sistema de mobilidade urbana: promover a quali-

dade do sistema de mobilidade urbana de modo a garantir as 
condições de deslocamentos adequadas para as pessoas;

II. desenvolvimento urbano integrado: promover o desenvolvi-
mento urbano que fomente usos variados e o equilíbrio de ativi-
dades distribuídas no espaço, por meio da integração das políticas 
de mobilidade urbana com a política de desenvolvimento urbano 
e demais políticas setoriais;

III. sustentabilidade econômica e financeira: promover sistemas 
de mobilidade economicamente sustentáveis considerando a 
justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos 
diferentes modos e serviços;

IV. gestão democrática e controle social: promover a participação 
da sociedade civil no planejamento, monitoramento e avaliação 
dos sistemas de mobilidade urbana;

V. acesso e equidade: promover o acesso ao território e às oportuni-
dades da vida urbana para todos de forma a favorecer a equidade, 
com atenção para grupos de baixa renda, pessoas com defici-
ência ou mobilidade reduzida;

VI. sustentabilidade ambiental: reduzir os impactos negativos dos 
sistemas de mobilidade urbana no meio ambiente e na saúde 
humana;

VII. acidentes de transportes: promover sistemas de mobilidade 
que prezem pela segurança das pessoas nos diversos modos de 
deslocamentos.

Considerando esta orientação, alguns atributos associados ao 
agente Sociedade são mostrados a seguir.

INTEGRAÇÃO COM A POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Potencial de indução de alterações urbanas e compatibilidade da 

alternativa com as diretrizes dos planos urbanísticos vigentes. 

EXTERNALIDADES AMBIENTAIS
Potencial para promover medidas que minimizem e mitiguem os 

impactos ambientais negativos e potencializem os impactos positivos, 

medido em grande parte pela estimativa de variação na emissão de 

poluentes locais (nocivos à saúde) e de gases de efeito estufa.

COBERTURA ESPACIAL/ATENDIMENTO DA DEMANDA
Potencial do sistema de TPC proporcionar atendimento a um maior 

número de oportunidades no território (moradia, empregos, escolas etc).

SEGURANÇA
Riscos de acidentes e seus reflexos em custos sociais.

MODICIDADE DA TARIFA
Possibilidade de serem ofertadas tarifas módicas para os usuários e/ 

ou que exijam menores aportes de recursos públicos na cobertura de 

subsídios.

BENEFÍCIOS SOCIOECONÔMICOS
Relação entre os benefícios sociais e os custos de implantação e 

operação de um sistema, comparados com a situação atual, expressando 

o retorno que a sociedade terá com o projeto. 

CONSOLIDAÇÃO LOCAL DA TECNOLOGIA
As tecnologias empregadas (por exemplo, de veículos), sua consolidação 

no país e a possibilidade de transferência de conhecimento e inclusão de 

sua produção, desenvolvimento e manutenção no mercado local.

EFICIÊNCIA E EFICÁCIA DA GESTÃO DO SISTEMA
Capacidade do gestor público para realizar as funções de controle, 

planejamento, fiscalização, enfim, de gestão do sistema, que podem ser 

de maior complexidade em razão de cada alternativa.

2.2 Etapa 2 - Comparação das alternativas
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Observação: O Anexo 2 apresenta instruções 
mais detalhadas sobre este processo de 
montagem da Matriz de Decisão e um 
exemplo de aplicação do método.

cada linha corresponde a um atributo/
condicionante considerado na avaliação 
das alternativas pré-selecionadas. Assim 
o número de linhas da matriz será igual 
ao número dos atributos/condicionantes 
considerados pelo gestor para a avaliação;

cada sistema de TPC em análise é 
caracterizado em três colunas (valor 
do atributo, pontuação normalizada do 
atributo e ponderação/nota parcial);

as células da matriz 
contêm os valores dos 
atributos, sejam eles 
quantitativos sejam 
qualitativos, transformados 
em uma pontuação (nota). 

2.2.2 MATRIZ DE DECISÃO
A avaliação multicritério utiliza uma tabela, na 
forma de uma matriz, com os seguintes conteúdos:

A. estabelecer uma relação de 

atributos (primeira coluna) que 

serão considerados para cada 

grupo de atores, considerando 

a capacidade de produção dos 

dados quantitativos e qualitativos 

correspondentes; 

B. atribuir os fatores de 

ponderação que expressam a 

importância relativa entre os 

atributos/condicionantes; 

C. obter os valores dos 

indicadores quantitativos ou 

qualitativos para cada atributo, 

a partir dos dados de estudos 

preliminares das alternativas de 

TPC consideradas, compondo 

uma matriz de atributos;

D. o valor máximo é atribuído 

para a solução melhor pontuada 

e o valor do atributo da mesma é 

usado como base para calcular 

as notas normalizadas das 

demais soluções;

E.  Multiplicar as notas 

normalizadas de cada atributo 

pelo respectivo fator de 

ponderação predefinido 

(os pesos);

F. Para obter a nota final de cada 

alternativa de sistema de TPC, 

somar os produtos acima.

COMO FAZER

Atributos 
(selecionados 

pelos avaliadores)

Peso do 
atributo 

(fator 
ponderador)

Sistema de TPC 1 Sistema de TPC 2

Valor do atributo

Nota 
normalizada  
do atributo

Incluir a fórmula
(de zero a 10)

Ponderação
(nota x peso) Valor do atributo

Nota 
normalizada  
do atributo

Incluir a fórmula
(de zero a 10)

Ponderação
(nota x peso)

TEMPO DE 
VIAGEM DOS 

USUÁRIOS 
(milhões de horas 

totais/ano)

k
1
 = 30% V

11
 = 12,6

P
11

 = (10,7 ÷ 12,6) 
× 10 = 8,5 

P
11

 × k
1
 = 8,5 × 

0,3 = 2,55
V

21
 = 10,7

P
22

 = 10 
(por ser o menor 

tempo)

P
21

 × k
1
 = 

10 × 0,3 = 3,0

INVESTIMENTO  
(R$ milhões)

k
2
 = 25% V

12
 = 15,0

P
12

 = 10  
(por ser o menor 

investimento)

P
12

 × k
2
 = 10 × 

0,25 = 2,50
V

22
 = 25,0

P
22

 = (15 ÷ 25) × 10 

= 6,0 

P
22

 × k
2
 = 

6 × 0,25 = 1,5

EMISSÕES DE 
POLUENTES 

(toneladas/ano)
k

3
 = 20% V

13
 = 1,2

P
13

 = (0,4 ÷ 1,2) × 
10 = 3,3

P
13

 × k
3
 = 3,3 × 

0,20 = 0,66
V

23
 = 0,4

P
23

 = 10 (por ser a 
menor emissão)

P
23

 × k
3
 = 

10 × 0,20 = 2,0

SEGURANÇA k
4
 = 25%

V
14

 = 8  
(avaliação qualitativa)

P
14

 = (8 ÷ 9) × 10 
= 8,9

P
14 

× k
4
 = 8,9 × 

0,25 = 2,25
V

24
 = 9  

(avaliação qualitativa)
P

23
 = 10 (por ser a 
mais segura)

P
24

 × k
4
 = 

10 × 0,25 = 2,5

SOMA K
 
= 100% P

1
 = 2,55 + 2,50 + 0,66 + 2,25= 7,96 P

2
 = 3,0 + 1,5 + 2,0 + 2,5 = 9,00

NOTA FINAL (PONDERADA) N
1
 = 7,96 N

2
 =  9,00 

Tabela 8

EXEMPLO DE MODELO MATEMÁTICO DE UMA MATRIZ DE DECISÃO 
HIPOTÉTICA PARA COMPARAÇÃO DE DUAS ALTERNATIVAS DE TPC

EDCB

F

A
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2.3 ETAPA 3 - DEFINIÇÃO DA ALTERNATIVA MAIS ADEQUADA 
CONSIDERANDO OUTROS CONDICIONANTES
A comparação entre alternativas de sistemas de TPC a partir da 
análise multicritério tem limitações e não se pretende que seja a 
única ferramenta de decisão. Podem ocorrer casos em que os resul-
tados das notas das alternativas sejam muito próximos (com pequena 
variação) de modo que não seja conveniente tomar decisões unica-
mente com base neles. Em todo caso, é importante que o processo 
de avaliação multicritério seja complementado com avaliações de 
questões externas que podem condicionar a tomada de decisão. 

A Tabela 9 apresenta alguns exemplos destes condicionantes 
exógenos, todavia, os condicionantes aqui relacionados não esgotam 
as possibilidades, tendo sido selecionados em razão de sua maior 
ocorrência em situações reais.

2.3.1 DISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS
A avaliação multicritério apresentada anteriormente considera 
aspectos de avaliação socioeconômica. Entretanto, essa avaliação 
não leva em conta restrições orçamentárias existentes ou a disponi-
bilidade de recursos sobre a qual o gestor tem poder de decisão. Por 
exemplo, mesmo que a avaliação multicritério demonstre que uma 
solução de Corredor Central de ônibus apresentará melhores resul-
tados do que uma solução em Faixa Exclusiva, o gestor poderá ter de 
optar pela solução de menor investimento, ainda que menos eficaz, 
em consequência de restrições financeiras do ente público.

Para gestores públicos, é recorrente a necessidade de tomar 
decisões em detrimento de um setor, como o de mobilidade urbana, 
para resguardar recursos para outro setor, como os de saúde e de 
educação. Nesse caso, a ponderação de decisão dá-se em nível 
estratégico, que leva em consideração o conjunto de necessidades da 
sociedade. Sendo assim, uma alternativa de TPC mais simples pode 
ser adotada transitoriamente como forma de proporcionar melhorias 
imediatas enquanto não houver recursos suficientes para soluções 
de maior complexidade, que podem ser as melhores nos termos da 
avaliação multicritério, salvaguardando recursos para outras áreas, 
também carentes.

2.3.2 CAPACIDADE DE ENDIVIDAMENTO
A capacidade de endividamento do ente público é condicionada 
por marco legal e regulamentar específico e pela sua situação fiscal. 
Mesmo que o processo de avaliação multicritério de seleção resulte 
em uma solução de maior investimento, pode ocorrer que a análise 
da capacidade de endividamento resulte em uma situação que não 
permita ao ente captar recursos do Governo Federal e dos bancos 
de desenvolvimento, inclusive os internacionais. Nesta situação, 
esgotadas outras possibilidades, se aplicam as mesmas ponderações 
anteriores, a adoção de soluções mais simples de forma transitória.

2.3 Etapa 3 - Definição da alternativa 

mais adequada considerando outros 

condicionantes

Tipo de condicionante exógeno Condicionante selecionado

ECONÔMICO-FINANCEIROS
Disponibilidade de recursos financeiros     

Capacidade de endividamento do ente público

ADMINISTRATIVOS 

Atendimento dos requisitos para obtenção de 
financiamento

Requisitos de contratos de concessão vigentes

Incertezas associadas à gestão pública do sistema 
de TPC

TÉCNICOS 

Viabilidade ambiental vinculada ao processo de 
licenciamento

Articulação com empreendimentos próximos

POLÍTICO-SOCIAIS
Deslocamentos involuntários

Impactos em grupos socioeconômicos específicos

Tabela 9

EXEMPLOS DE CONDICIONANTES EXÓGENOS 
AO PROCESSO DE AVALIAÇÃO MULTICRITÉRIO
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2.3.4 REQUISITOS DE CONTRATOS DE CONCESSÃO VIGENTES
A implantação de sistemas de TPC pode implicar modificações nos 
serviços de transporte coletivo existentes.

Por exemplo, a implantação de um Corredor Central de ônibus 
com uma rede tronco-alimentada, onde anteriormente operava 
um sistema de rede de ônibus convencional, implica alterações nos 
indicadores de oferta, tais como a produção quilométrica e perfil 
da frota, assim como nos aspectos de demanda, como número de 
transferências de integração e ocupação média dos veículos. Como 
consequência, os contratos de concessão em vigência podem ficar 
desequilibrados, requerendo a aplicação das cláusulas contratuais de 
reequilíbrio econômico-financeiro, impactando a tarifa praticada ou 
mesmo um eventual aporte de subsídio público.

Pode também ocorrer a redução na quantidade de serviços 
prestados pelos operadores concessionários com contratos vigentes. 
Apesar de mantidos os mesmos indicadores econômicos de renta-
bilidade (taxas de retorno), implicam reduções na escala de serviços 
prestados, o que terá consequências no cumprimento dos contratos. 
Isso pode ocorrer, por exemplo, com a inserção de uma linha de 
Metrô onde anteriormente operavam apenas linhas de ônibus.

Estes reflexos não são avaliáveis em um processo racionalizado, 
matemático, mediado pela análise multicritério, podendo haver 
impedimentos ou dificuldades de ordem contratual que devem ser 
objeto de avaliação pelo gestor público. Nesta situação, a alterna-
tiva de TPC mais adequada pode ser construída com um enfoque 
transitório, ou seja, prevendo a evolução paulatina até a alternativa 
selecionada.

2.3.3 ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DE 
FINANCIAMENTO
Em um cenário em que o ente público tenha capacidade de endivi-
damento, cabe considerar que a obtenção de financiamentos é 
condicionada por normas gerais de contratos de empréstimos e 
pelos requisitos formais impostos pelos agentes financeiros (requi-
sitos legais, financeiros, contábeis e técnicos). Destacam-se entre os 
requisitos legais, os discriminados na Lei Complementar nº 101, de 
04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). 

Os financiamentos exigem contrapartida pelo agente executor 
cujo percentual varia segundo a instituição financeira. Ainda que 
exista descontigenciamento por parte da União e autorização para 
o endividamento do ente público, este pode não dispor de recursos 
suficientes para fazer frente à contrapartida exigida para a implemen-
tação de uma determinada alternativa.

Para enquadramento do ente público em programas governa-
mentais, são exigidos como pré-requisitos instrumentos de plane-
jamento que justifiquem os investimentos, documentação e atendi-
mento de aspectos legais impostos pelos programas de acesso a 
recursos, seja de financiamento, seja de Orçamento Geral da União 
– OGU –, dentre outros critérios de seleção estabelecidos pelo ente 
financiador.

Dessa forma, mesmo que o ente público conte com capacidade 
financeira para endividamento, poderá enfrentar desafios de diversas 
ordens para o atendimento de todos os requisitos impostos pelos 
agentes financeiros e pelos requisitos legais e normativos, prolon-
gando o prazo para seu atendimento e para a implantação da solução 
desejada. Cabe então uma decisão de âmbito estratégico na busca e 
avaliação de potenciais fontes de financiamento para a implantação 
da alternativa de TPC desejada.
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2.3.5 INCERTEZAS ASSOCIADAS À GESTÃO PÚBLICA DO SISTEMA DE TPC
Os atributos eficiência e eficácia na gestão pública do sistema de 
TPC foram incluídos na matriz de atributos e, portanto, podem ser 
contemplados no processo de avaliação multicritério. Determinadas 
soluções, sobretudo as de maior porte, podem exigir do gestor 
público adequações relevantes no que se refere à disponibilidade de 
recursos técnicos, humanos e materiais para o planejamento, fiscali-
zação e controle dos serviços.

No âmbito da administração pública, a decisão do gestor sobre 
essas alterações envolve aspectos de ordem jurídica, administrativa 
e política não contemplados na avaliação quantitativa, e que devem 
ser objeto de avaliação.

2.3.6 VIABILIDADE AMBIENTAL VINCULADA AO PROCESSO DE 
LICENCIAMENTO
A tipologia do empreendimento de TPC, a natureza das interven-
ções a serem realizadas e as características da sua área de influência 
são condicionantes para o estabelecimento do rito de licenciamento 
ambiental e dos respectivos estudos ambientais. Deve-se observar 
a competência para a condução do processo de licenciamento e 
os marcos jurídicos e regulatórios aplicáveis. O mesmo vale para o 
Estudo de Impacto de Vizinhança, quando regulamentado.

Em geral, as alternativas baseadas em ônibus requerem estudos de 
impacto ambiental simplificados. Já as soluções sobre trilho impõem 
processos mais complexos de avaliação ambiental.

Os fatores técnicos e político-sociais, que possam surgir para 
a mitigação e/ou compensação de eventuais impactos socioam-
bientais, como emissões de ruído, alterações na qualidade do ar e 
em corpos hídricos, supressão de vegetação, alterações de uso e 
ocupação do solo, interferências em áreas de proteção ambiental, 
patrimônio histórico, entre outros, poderão se refletir no prazo de 
execução, bem como nos custos associados à implantação das 
alternativas em avaliação. Assim, é importante a avaliação destes 

elementos como um fator complementar à avaliação multicritério.
Como orientação geral, os sistemas de TPC a serem implantados, 

devem incorporar os aspectos ambientais desde a sua concepção, 
evitando assim a necessidade de modificações significativas no 
projeto, que podem ocasionar atrasos, aumentos de custo não 
previstos, ou a não obtenção das licenças e autorizações exigíveis 
em fases avançadas do projeto ou até da implantação. 

2.3.7 ARTICULAÇÃO COM OUTROS EMPREENDIMENTOS NA ÁREA DE INFLU-
ÊNCIA DO PROJETO
É recorrente em cidades brasileiras de médio e grande porte a 
concomitância de diversos planos, programas e projetos de mobili-
dade urbana em diferentes estágios de execução, sob a gestão de 
diferentes esferas de poder (municipal, estadual e federal) e com 
diversidade de fontes de recursos e de formas de financiamentos.

É comum também a pouca articulação e coordenação entre esses 
empreendimentos, considerando potenciais interações sistêmicas 
e suas repercussões na mobilidade da localidade. Essas situações 
tornam-se mais presentes quanto menor for a consistência e a legiti-
midade do Plano de Mobilidade Urbana, a sua compatibilidade com o 
desenvolvimento urbano planejado, e o respeito às suas disposições. 

É fundamental que o ente público conte com o Plano de Mobili-
dade Urbana validado, contemplando as informações associadas aos 
empreendimentos localizados na área de influência do projeto, princi-
palmente, no que concerne às suas temporalidades, desde aqueles já 
consolidados como também aqueles ainda em fase inicial de estudos.

Decisões sobre a inserção de novos sistemas de TPC devem 
ser articuladas com os diversos projetos não somente do setor de 
mobilidade, mas também de setores que lidam com padrões de uso 
e ocupação do solo como grandes projetos habitacionais e polos de 
geração de viagens.

Algumas soluções potencializam a sinergia dos projetos, outras 
são concorrentes. Em especial, podem ocorrer “competições” entre 

2.3 Etapa 3 - Definição da alternativa 

mais adequada considerando outros 

condicionantes



162 163

intervenções conflitantes. Cabe ao gestor público identificar estas 
situações de conflito, encontrar a forma de compatibilizá-las e, a partir 
daí, decidir pela alternativa de TPC mais adequada para a localidade.

2.3.8 DESLOCAMENTOS INVOLUNTÁRIOS
As necessidades de desapropriações e remoção compulsória de 
moradores em sistemas de TPC, com ou sem reassentamentos, 
podem ser ponderadas quantitativamente na avaliação multicritério 
quanto aos aspectos de custos financeiros e de unidades habitacio-
nais ou comerciais afetadas. No entanto, o gestor deve considerar 
também os impactos sociais e os prazos requeridos tanto pelos 
processos regulamentares de desapropriações públicas quanto pelos 
de reassentamentos de ocupações irregulares.

São recorrentes os casos em que o planejamento da obra pública 
não considerou de forma adequada os já conhecidos trâmites de 
desapropriações e de acordos entre diferentes entes públicos para 
cessão ou permuta de áreas. Obras públicas não podem ser iniciadas 
sem as correspondentes comprovações de imissão na posse das 
áreas e de equacionamento dos impactos sociais provocados pelos 
empreendimentos. Essas salvaguardas exigem apoio logístico, social, 
econômico, pagamento de lucro cessante, entre outros.

Adicionalmente, as salvaguardas estabelecidas pelos contratos de 
financiamentos de obras públicas pelos organismos internacionais 
e nacionais, podem estabelecer exigências adicionais àquelas de 
ordem regulamentar adotadas no Brasil, imprimindo outros requi-
sitos para realizar desocupações compulsórias, seja em áreas habita-
cionais, seja em áreas comerciais. 

Em síntese, em casos de empreendimentos de TPC que requerem 
deslocamentos involuntários de qualquer natureza, cabe ao gestor 
avaliar as implicações decorrentes dos prazos requeridos para sua 
realização e do tratamento adequado dos respectivos impactos 
sociais, algo que pode condicionar as soluções a serem adotadas.

2.3.9 IMPACTOS EM GRUPOS SOCIOECONÔMICOS ESPECÍFICOS
Os impactos socioambientais dos empreendimentos públicos são 
avaliados nos processos de licenciamento ambiental a partir dos 
balanços entre impactos e medidas compensatórias e/ou mitiga-
doras. Nesse processo são também contemplados aspectos de 
intrusão visual e de alterações de uso e de ocupação do solo. No 
entanto, ainda devem ser considerados aqueles impactos em grupos 
sociais e econômicos específicos.  

Por exemplo, a implantação de sistemas de TPC que alteram 
a paisagem urbana de forma relevante, como é o caso dos que 
requerem estruturas lineares elevadas de grande extensão, podem 
gerar descontentamentos e pleitos da população lindeira direta-
mente afetada. Outro exemplo recorrente é o da implantação de 
corredores de ônibus que implicam eliminação de estacionamentos 
na via pública, pois ao mesmo tempo em que podem gerar benefí-
cios para a população ao promover mudanças modais, podem 
causar reações adversas por interesses localizados.

Algumas destas situações podem implicar entraves de difícil 
superação para determinados projetos. Pode ser necessário, por 
exemplo, um trabalho social e de comunicação com a população 
afetada. Cabe ao gestor avaliar, mitigar e compensar o que for 
necessário para viabilizar um empreendimento que beneficie a 
localidade e a sociedade, ponderando as vantagens e desvantagens 
do empreendimento sob enfoque político, econômico e social, que 
não foram contemplados nos critérios quantitativos de compa-
ração das alternativas.
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O  objetivo deste capítulo é apresentar as fases de implementação 
de um projeto com foco na prestação do serviço de TPC. São 

apresentadas orientações gerais sobre os processos para a imple-
mentação dos sistemas, da fase de concepção funcional até o início 
de operação dos serviços. Assim, é explicitado um panorama que 
considera as melhores práticas aplicáveis, incluindo os aspectos 
legais a serem observados27, os riscos mais comuns e como estes 
devem ser tratados. Complementa a exposição, o detalhamento 
sobre os conteúdos requeridos para o projeto funcional, que é 
apresentado no Anexo 3.

A execução da obra é frequentemente considerada o principal 
objetivo na gestão da mobilidade urbana. Há que se ter em mente, 
no entanto, que a obra é apenas um meio para atingir um objetivo 
maior que é oferecer à sociedade o serviço de transporte. O êxito de 
um projeto de TPC depende do tratamento e da articulação de todas 
as fases de implementação, por isso é muito importante evitar que 
apenas um aspecto, como o da construção da infraestrutura, seja 
objeto de atenção do gestor público e dos atores privados. 

3

IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJETOS DE TPC

Foto: Mateus Pereira / GOVBA - 5 de junho de 2017

Obras do Metrô 

de Salvador (BA)

27. É o caso da cartilha Obras Públicas – Recomendações Básicas para Contratação e Fiscalização 
de Obras de Edificações Públicas, elaborada pelo Tribunal de Contas da União em 2014.
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3.1 Visão geral do processo

3.1 VISÃO GERAL DO PROCESSO 
O processo necessário à implementação  
de sistemas de TPC varia em dimensão e comple-
xidade de acordo com as características da tecnologia  
e do local da intervenção. 

A implementação de um sistema de TPC deve ser precedida de 
um conjunto de atividades de planejamento da ação pública, abran-
gendo a concepção e a decisão sobre a solução a ser implementada, 
observadas as orientações deste Guia. Estas atividades podem ser 
definidas como de natureza estratégica, sendo importante atenção 
especial à sua realização pelos gestores públicos. Após os traba-
lhos de planejamento e com a definição da solução, iniciam-se os 
trabalhos que levam à sua implementação, em um nível de atuação 

conceituado como de natureza executiva. Todas as atividades do 
processo são apresentadas na figura a seguir.

Dependendo do sistema de TPC e do contexto, algumas das ativi-
dades já podem estar equacionadas total ou parcialmente. É o caso, 
por exemplo, de um projeto para implementar um Corredor Central, 
cuja operação está delegada a operadores privados com contratos 
em vigência, o que significa que parte da atividade de estruturação 
operacional está resolvida.

Em outras situações, é necessário equacionar todas as atividades 
envolvidas, como por exemplo, a implementação de uma linha de 

VLT que requeira a elaboração do projeto funcional, a seleção 
do modelo de prestação de serviços, a adequação da 

rede, a estruturação operacional, o financiamento, 
o projeto e a implantação da infraestrutura. 

NÍVEL ESTRATÉGICO NÍVEL EXECUTIVO

Projeto e 

implantação da 

infraestrutura

Adequação 

da rede

Financiamento

Estruturação 

operacional

Motivação, diagnóstico e  

Plano de Mobilidade Urbana

Seleção do sistema  

de TPC

Projeto funcional
Seleção do modelo de 

prestação de serviços

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Figura 25

Visão geral do processo de 
implementação do sistema de TPC
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3.2 Atividades associadas ao Nível Estratégico

a. A primeira situação é aquela na qual o 
Plano de Mobilidade Urbana se encontra 
em desenvolvimento. Nesse caso, é 
recomendável que o Guia seja usado 
como um recurso de apoio à decisão da 
solução mais apropriada. 

b. A segunda situação é aquela na qual 
já existe o Plano de Mobilidade Urbana, 
com uma abordagem que apenas define 
diretrizes gerais para o transporte público, 
sem detalhamento das definições sobre 
os sistemas de TPC. Nesse caso, o Guia  
pode ser utilizado como apoio à seleção 
do(s) sistema(s) mais adequado(s).

c. A terceira situação é aquela na qual o 
PMU existente já estabelece a alternativa 
de TPC para os eixos de transporte 
tratados. Nesse caso, as metodologias 
do Guia podem ser utilizadas para a 
validação da solução escolhida ou para 
recomendar a sua alteração.

O sistema de TPC escolhido deve estar contemplado no PMU. 
Caso isto não ocorra, recomenda-se que o plano seja atualizado.

3.2 ATIVIDADES ASSOCIADAS AO NÍVEL ESTRATÉGICO

3.2.1 MOTIVAÇÃO, DIAGNÓSTICO E O PLANO DE MOBILIDADE 
URBANA
A implementação de um sistema de TPC parte de uma 
motivação, dada por um objetivo a ser alcançado ou um 

problema a ser resolvido a partir da análise das condições de 
mobilidade da população, tanto para o momento atual (diagnós-

tico) quanto para as condições futuras (prognóstico). Estas avalia-
ções devem estar fundamentadas em estudos técnicos e no Plano 
de Mobilidade Urbana.

O Plano de Mobilidade Urbana (PMU) é obrigatório para as cidades 
com mais de vinte mil habitantes (Lei Federal 12.587/2012) devendo, 
nos termos da Lei, ser integrado e compatível com o Plano Diretor do 
Município ou nele estar inserido. Deve contemplar a análise de todos 
os componentes (sistemas) de mobilidade urbana que atendem aos 
modos ativos (a pé e por bicicleta) e aos modos motorizados, no qual 
se inserem os sistemas de TPC.

O Caderno de Referência para a Elaboração de Plano de Mobili-
dade Urbana – PlanMob 2015, publicado pela SeMob Ministério das 
Cidades – apresenta orientações para que os gestores desenvolvam 
os planos de mobilidade das suas cidades28.

O presente Guia pode ser utilizado de forma complementar aos 
planos elaborados ou em desenvolvimento, considerando que o 
processo de definição das alternativas de TPC deve estar alinhado ao 
planejamento da mobilidade em escala maior.

Planos de Mobilidade Urbana são elaborados com diferentes ampli-
tudes de análise e diferentes níveis de detalhamento do conteúdo. 
Três situações podem ocorrer, e para cada situação, o Guia terá um 
uso diferente, como indicado a seguir.

28. CIDADES, Ministério das; SECRETARIA Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana (SeMob). 
Caderno de Referência para a Elaboração de Plano de Mobilidade Urbana – PlanMob. 2015.
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O projeto funcional é um componente fundamental no processo 
de implementação do sistema de TPC, devendo, por isso, ser reali-
zado com profundidade na medida em que orienta boa parte dos 
trabalhos do nível executivo, como é o caso do projeto básico das 
obras de infraestrutura, dos estudos de viabilidade econômica, da 
modelagem de concessão, entre outros.

Apesar da sua importância, o projeto funcional nem sempre é 
elaborado ou tratado adequadamente nas ações preparatórias 
de implementação de sistemas de TPC, o que acarreta diversos 
problemas nas fases subsequentes, como indefinições, omissões ou 
conflitos com outros projetos, com prejuízos à operação futura. Por 
estas razões, recomenda-se aos gestores uma adequada atenção à 
elaboração do projeto funcional.

Mesmo soluções mais simples, como uma faixa exclusiva para 
ônibus, não prescindem da elaboração do projeto funcional, cabendo 
a adequação do seu conteúdo à abrangência do eixo de transporte 
coletivo e às características da solução.

É em razão desta relevância que este Guia apresenta o Anexo 
3, dedicado ao detalhamento da estrutura e dos componentes do 
projeto funcional.

3.2.4 SELEÇÃO DO MODELO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
Como citado, o projeto funcional gera informações 
relevantes ao processo de implementação, entre elas: 
os dimensionamentos e as características principais 
do sistema, a estimativa dos investimentos requeridos, 
a demanda potencial a ser transportada e a relação do 
projeto com os outros meios de transporte existentes.

Dadas estas informações, é necessário que a autoridade pública 
decida como será implementada a solução. Neste momento, algumas 
perguntas norteadoras devem ser respondidas: o setor público parti-
cipará da implementação? Se sim, em qual proporção? Haverá partici-
pação do setor privado? Se sim, por quais instrumentos de delegação?

3.2.2 SELEÇÃO DE SISTEMA DE TPC

A partir de um objetivo estratégico ou das 
leituras dos problemas atuais e dos esperados 
para o futuro, os estudos de planejamento de 
transporte devem ser realizados para avaliar as alter-
nativas possíveis e subsidiar a geração dos indicadores 
necessários ao processo de seleção.  Recomenda-se, para tanto,  
a utilização das orientações deste Guia (ver capítulo 2).

3.2.3 PROJETO FUNCIONAL
O projeto funcional reúne estudos e projetos 
em várias áreas de conhecimento que 
oferecem todos os elementos necessários à 
compreensão do sistema de TPC proposto. De 
forma simples, pode ser entendido como “o estudo” 
que orienta todos os processos subsequentes necessários 
à implementação da solução definida.

a) caracterização da área de influência 

do projeto;

b) estudos de demanda de transporte;

c) plano de reorganização e integração 

do transporte;

d) estudo de alternativas;

e) compatibilização com planos e 

projetos existentes;

f) anteprojeto dos componentes de 

infraestrutura;

g) anteprojeto dos componentes de 

tecnológicos;

h) plano operacional básico;

i) estudos de tráfego;

j) projeto de inserção urbana;

k) estudos ambientais preliminares;

l) estudo de custos, benefícios, e 

viabilidade econômica e econômico-

financeira; e

m) estudo de riscos. 

Os principais componentes de um projeto funcional são:

3.2 Atividades associadas ao Nível Estratégico
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Quanto aos condicionantes de natureza administrativa, é necessária 
uma avaliação da inserção do novo sistema nos contratos vigentes 
de delegação dos serviços de transporte e dos desdobramentos 
jurídicos decorrentes. Pode ocorrer, por exemplo, que a operação 
dos serviços de um BRT já faça parte do objeto/escopo potencial 
de atuação de um concessionário local, mas que sejam necessários 
ajustes econômico-financeiros decorrentes da incorporação de um 
novo serviço. Em outra situação pode não haver a previsão contra-
tual necessária, sendo então requerida uma concessão específica. 

No aspecto jurídico, cabe avaliar a disponibilidade e adequação 
dos instrumentos legais necessários para a viabilização do modelo 
de prestação de serviço escolhido, como por exemplo, os requisitos 
legais para promover uma Parceria Público-Privada (PPP).

Aspectos institucionais também devem ser avaliados, em especial, 
quando envolvem outras instâncias governamentais. Como exemplo, 
o sistema de TPC definido pode requerer a integração de linhas inter-
municipais (sob gestão de um ente estadual) com as linhas munici-
pais (sob gestão do município), o que exigirá o estabelecimento de 
convênios, contratos ou outros instrumentos legais para regular a 
relação entre ambos os serviços.

Quanto aos condicionantes de natureza econômica, deve-se 
avaliar a situação fiscal do ente público em relação à disponibili-
dade de recursos próprios, à possibilidade de obter financiamentos 
externos, à capacidade de endividamento, aos reflexos em termos de 
subsídios oferecidos, entre outros.

Recomenda-se que a decisão sobre o modelo de prestação de 
serviços a ser adotado também seja fundamentada em uma análise 
multicritério, ainda que mais simples do que a necessária para a 
seleção do sistema de TPC, como apresentado no Capítulo 2.

O poder público tem a responsabilidade pela prestação do serviço 
à população. Nada impede, porém, que se conte com o apoio de 
empresas privadas na realização de diversas etapas necessárias para 
tanto. O gestor público pode, em alguns casos, aproveitar aspectos 
como o conhecimento técnico, a experiência prática e a flexibili-
dade administrativa do setor privado, que resultem em qualidade e 
economia na prestação do serviço. A participação de entes públicos 
e privados gera diferentes arranjos, exemplificados na figura a seguir.

O gestor público deve realizar um processo de avaliação, discussão 
e seleção do modelo mais adequado para a implementação da 
solução. Este processo deve ser fundamentado na análise de diversos 
condicionantes, principalmente, aqueles de natureza administrativa, 
jurídica, institucional e econômica.

Responsável pela 
implantação da 
infraestrutura

Responsável  
pela operação  

do serviço

Forma jurídica de delegação e 
prestação do serviço

Público Público Exploração direta (estatal)

Público Privado PPP ou concessão de serviço público

Privado Privado
PPP ou concessão de serviço público 

precedida da execução de obra pública

Tabela 10

Modelos de prestação de serviços de TPC

3.2 Atividades associadas ao Nível Estratégico
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c. adoção de equipamentos, sistemas e veículos adequados ao 
uso da infraestrutura viária;
d. uniformização de equipamentos, sistemas e procedimentos 
entre serviços integrados, de modo a proporcionar o funcio-
namento de integração tarifária;
e. instituição de um modelo de repartição da receita integrada 
entre os operadores dos diferentes sistemas integrados;
f. modificação na equação econômico-financeira dos 
contratos de concessão vigentes, além de outras adequações 
contratuais por decorrência de todos os itens anteriores.

3.3.2 FINANCIAMENTO
Os recursos financeiros para a implementação 
do sistema de TPC podem ter origem em fontes 
públicas e/ou privadas. Os recursos públicos 
podem ser principalmente próprios do orçamento 
do município, do estado, do Orçamento Geral da União 
e obtidos por financiamento junto a instituições de desenvol-
vimento nacionais e internacionais29. Os recursos privados podem 
advir da delegação do serviço mediante concessão, como também 
de operações urbanas consorciadas ou resultantes de outros instru-
mentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade (Lei federal 
nº 10.257/2001) e adotados pela legislação do município.

A identificação das potenciais fontes de financiamento deve 
integrar as análises prévias do processo da seleção da forma de 
implementação do sistema de TPC (Etapa 3 do capítulo anterior).

Quando os recursos são obtidos por meio de financiamento 
público nacional ou de entes internacionais, é necessário realizar 
as atividades de formalização das consultas, a discussão com os 
agentes financeiros, a preparação da documentação, a obtenção 

3.3  ATIVIDADES ASSOCIADAS  
AO NÍVEL EXECUTIVO 

Após as atividades do nível estratégico é possível 
partir para as do nível executivo, apresentadas a seguir.

3.3.1  ADEQUAÇÃO DA REDE
A implementação de novas soluções de TPC requer que as redes 
de transporte individual e coletivo sejam adequadas em razão das 
características do projeto. Entretanto, a necessidade de adequação 
deve ter sido identificada previamente à definição do sistema de TPC 
e ter sido desenvolvida no projeto funcional. Só então está madura 
para ser executada.

Como exemplo, a implementação de um BRT pressupõe o estabe-
lecimento de um sistema tronco-alimentado, no qual as linhas origi-
nárias de bairros são seccionadas em um terminal (linhas alimenta-
doras) e são criadas linhas específicas para serem operadas no novo 
sistema (linhas troncais).

Em outras situações, as reestruturações podem não ser tão exten-
sivas como a exemplificada acima, mas há a necessidade do estabele-
cimento da integração física e tarifária da rede de transporte existente 
com as novas linhas projetadas. Exemplo desta situação é a imple-
mentação de uma linha metroviária com a manutenção de algumas 
linhas da rede de ônibus integradas com a linha de Metrô. Neste 
caso, as linhas de ônibus podem ter seus trajetos alterados de forma 
a oferecer uma integração nos pontos de intersecção com o Metrô. 

Diversos aspectos devem ser equacionados para o êxito da solução 
de TPC adotada, como: 

a. alterações no plano de oferta das linhas modificadas, com 
reflexos na quantidade e tipologia da frota, na produção quilo-
métrica e na quantidade de passageiros transportados;
b. definição da tarifa de integração entre os modos de 
transporte; 29.BNDES, Caixa, Banco do Brasil, KfW, BIRD, BID, CAF, AFD, JBIC, entre outros.

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 
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Projetos de engenharia
Os projetos são necessários para orientar a execução das obras de 
infraestrutura e o fornecimento de equipamentos, sejam eles reali-
zados pelo ente público sejam pelo concessionário.

Devem ser elaborados de forma adequada a estas finalidades, para:  
permitir a correta execução dos componentes da solução; reduzir 
riscos, em especial os de execução; proporcionar um orçamento 
adequado, evitando a ocorrência de aditivos excessivos de preços e 
prazos; estimular a concorrência e favorecer a obtenção de preços 
favoráveis para o poder público.

Para orientar a licitação das obras e fornecimentos de equipa-
mentos, é necessária a elaboração dos projetos básicos de todos 
os componentes da infraestrutura, como também a preparação dos 
termos de referência e projetos específicos dos sistemas tecnoló-
gicos. Em momento posterior, para a execução das obras é neces-
sária a realização de projetos executivos.

Segundo o Inciso IX, do Artigo 6 da Lei de Licitações, 

O projeto executivo é definido no Inciso X, do Artigo 6, como 

das autorizações legislativas, entre outras tarefas essenciais a 
cada situação. Todas elas exigem dedicação do gestor público e 
devem ser conduzidas em tempo hábil, uma vez que requerem ritos 
administrativos impostos pela legislação e pelos procedimentos 
dos setores públicos e privados, o que pode alongar o tempo para 
a obtenção dos recursos.

Os recursos privados, obtidos mediante concessão, devem 
ser considerados nos estudos econômico-financeiros, os quais 
definirão os limites de captação em razão da tarifa do serviço 
público e/ou das contraprestações a serem pagas pelo poder 
público ao longo do contrato. 

A utilização de recursos privados exige licitação e contratação do 
concessionário e posterior obtenção de financiamentos junto aos 
agentes financeiros, procedimentos que também devem ser consi-
derados no cronograma da implantação do sistema de TPC.

Para utilizar recursos de projetos urbanísticos associados, são 
necessários estudos detalhados, que incluem a análise do potencial 
de valorização urbana, a receita de empreendimentos associados, 
o modelo de negócio e as necessidades de adequação da 
legislação, entre outras atividades correlatas.

3.3.3 PROJETO E IMPLANTAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA
A implantação de infraestrutura e de sistemas 
tecnológicos (ITS) envolve elaboração de projetos, 
obtenção de licenciamentos, gerenciamento e execução 
das obras e das instalações. Tais eventos podem ser realizados 
diretamente pelo poder público, mediante licitação da construção e 
fornecimentos, ou através do concessionário, quando o serviço for 
delegado com incorporação de obras públicas. Em ambos os casos, 
os terceiros contratados devem se organizar para realizar as obras e/
ou iniciar as ações necessárias à execução do contrato, sendo funda-
mental o acompanhamento de todo esse processo pelo ente público.

o projeto básico é composto pelo conjunto de elementos necessários e 

suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, 

ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base 

nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 

técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e 

que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 

de execução” (BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993).

o “conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 

obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT” (BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993).

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 
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Plano de Reassentamento e Medidas Compensatórias e Projeto de 
Trabalho Social
Na situação em que o sistema de TPC escolhido requeira o deslo-
camento involuntário de famílias de seus locais de moradia ou do 
exercício de suas atividades econômicas deverá ser elaborado o 
Plano de Reassentamento e Medidas Compensatórias (PRMC) e o 
Projeto de Trabalho Social. 

O PRMC é disciplinado pela Portaria 317/2013 do Ministério das 
Cidades, constituindo-se em um instrumento orientador do processo 
de deslocamento, abordando a área de abrangência, a identificação 
do público elegível e as soluções de atendimento aplicáveis.

O Projeto de Trabalho Social é parte integrante do PRMC e deve ser 
realizado de acordo com o manual específico instituído pela Portaria 
21/2014 do Ministério das Cidades, o qual contempla as orientações 
para a realização de um conjunto de atividades visando promover 
o exercício da participação e a inserção social das famílias afetadas 
pela intervenção proposta. Atividades dessa natureza são impor-
tantes mesmo quando não houver deslocamento involuntário, de 
forma a tratar adequadamente possíveis descontentamentos, dúvidas 
e pleitos da população em relação à proposta de intervenção, garan-
tindo-lhes o direito de participação nas diversas etapas do projeto

Licenciamento ambiental
Na maior parte das situações, a implementação dos sistemas de 
TPC requer processos de licenciamento ambiental que, via de regra, 
contemplam três fases: licenciamento prévio, licenciamento de 
instalação e licenciamento de operação.

De modo geral, a licença ambiental prévia atesta a viabilidade 
ambiental do empreendimento em conjunto com a alternativa 
locacional e tecnológica e estabelece as condicionantes a serem 
atendidas no processo de licenciamento de instalação, tendo como 
base os estudos do projeto funcional e os estudos ambientais. 

A licença de instalação autoriza a realização das obras, tendo como 
base o projeto básico ou o executivo, e estabelece condicionantes 

O projeto executivo é elaborado após o projeto básico de modo a 
complementá-lo, detalhando aspectos construtivos. 

Os projetos básico e executivo devem ser realizados de acordo com 
o projeto funcional, que corresponde aos estudos técnicos prelimi-
nares citados na Lei 8.666, com os procedimentos definidos nas 
normas técnicas e embasados em levantamentos de campo: topográ-
ficos cadastrais, geotécnicos e de interferências para reduzir os riscos 
de construção e a estimativa dos custos de execução das obras.

A implementação de sistema de TPC através de concessão 
requer uma licitação por parte do Poder Concedente. Neste caso, o 
projeto básico deverá conter todos os dados necessários, incluindo 
o orçamento de referência e o cronograma de implantação. Este 
orçamento deverá observar os critérios e os preços unitários empre-
gados pela administração pública, com atenção àqueles que são 
reconhecidos pelo agente financiador e pelos tribunais de contas.

De forma geral, o poder público contrata empresas especiali-
zadas para elaborar esses projetos, o que impõe ao gestor público 
o planejamento da licitação e contratação com antecedência. O 
objetivo é evitar atrasos no processo ou a contratação posterior 
de obras/fornecimentos com elementos não suficientes para o 
embasamento da licitação.

Se o modelo de implementação do sistema de TPC for baseado na 
delegação do serviço a um empreendedor privado, incluindo a reali-
zação das obras de infraestrutura, este passa a ser o responsável pelos 
projetos, que deverão ser avaliados e aprovados pelo ente público.

As obras e instalações, sejam elas realizadas pelo concessionário 
sejam pelo ente público, requerem o atendimento de requisitos legais, 
de controle público, e a garantia de fiel atendimento ao projeto execu-
tivo. Isto mitiga riscos de execução contratual que podem ser gerados 
no curso da implementação do sistema de TPC. Assim, é importante 
contar com os serviços de gerenciamento de projetos para garantir 
sua qualidade e a conformidade legal. 

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 
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de qualidade de obras e equipamentos e a conformidade com os 
contratos. Esses trabalhos de gerenciamento podem ser realizados 
pelo corpo técnico do ente público ou podem requerer a contra-
tação, mediante licitação, de empresas especializadas em gerencia-
mento e/ou supervisão de obras. 

Em geral, a execução das obras envolve situações passíveis de 
risco. Com efeito, podem sobrevir fatos não previstos em projetos 
ou intercorrências que afetam o cumprimento dos prazos estabe-
lecidos. Uma obra bem planejada e gerenciada minimiza os riscos 
de execução, definindo os métodos construtivos, o planejamento e 
coordenação das frentes de execução, a interface com as conces-
sionárias de serviços públicos para sondagem prévia e remoção de 
interferências e os entendimentos com autoridades de trânsito para 
os desvios de tráfego.

Quando integradas à concessão do serviço, as obras são realizadas 
por empresas contratadas ou pelo próprio concessionário. Neste 
caso, os ritos dos contratos públicos não são necessários, embora se 
deva observar o disposto no contrato de concessão e, quando 
há repasse de recursos públicos a título de contrapartida, 
os regulamentos dos agentes financeiros. Devem 
também ser observados os disciplinamentos dos 
tribunais de contas aplicáveis a cada situação. 

 

3.3.4 ESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL
A implementação de um sistema de TPC requer a organi-
zação da prestação dos serviços de transporte coletivo, aliada 
à construção da infraestrutura e instalação de sistemas tecnoló-
gicos. Esta organização compreende ações como: (i) organização 
empresarial do concessionário, (ii) provimento dos veículos da frota/
material rodante, (iii) preparação da garagem/pátio, (iv) provimento 
de sistemas tecnológicos específicos, como sistemas de bilhe-
tagem eletrônica, (v) estabelecimento de processos de trabalho 
nos diversos níveis administrativos e operacionais, (vi) mobilização 

a serem atendidas no processo de licenciamento de operação. Já 
a licença de operação autoriza a prestação dos serviços e as ativi-
dades operacionais necessárias, após a verificação do cumprimento 
dos requisitos da licença de instalação, e estabelece condicionantes 
a serem atendidas durante a operação do empreendimento.

Como os projetos, o processo de licenciamento deve ser bem 
instruído pelo gestor público e/ou pelo operador privado em todas 
as suas fases para não gerar atrasos na implantação.

Neste sentido, tão logo haja subsídios suficientes recomenda-se a 
elaboração de um documento de consulta prévia, dirigido à autori-
dade pública responsável pelo licenciamento, informando as carac-
terísticas do projeto e solicitando instruções para o processo.

Um trabalho de consultoria especializada em processos de licen-
ciamento ambiental pode ser necessário. Quando realizada pelo 
poder público, requer licitação e todas as necessidades decorrentes.

Execução das obras de infraestrutura e das instalações
As obras de infraestrutura só podem ser executadas após a aprovação 
dos projetos básico e executivo, do Plano de Reassentamento e 
Medidas Compensatórias e Projeto de Trabalho Social, caso ocorram 
desocupações e/ou desapropriações, e da obtenção da licença de 
instalação, sem prejuízo de demais autorizações e licenças cabíveis.

Quando pública, a obra se submete ao regime de contratos 
públicos, sendo necessária a licitação estabelecida em lei. Devem ser 
observados os procedimentos específicos definidos no contrato, na 
regulamentação, nas instruções normativas dos agentes financeiros 
e nos entendimentos dos tribunais de contas, com destaque para 
aqueles do Tribunal de Contas da União.

É importante atentar para a necessidade de uma boa fiscali-
zação da execução das obras para garantir que sejam realizadas de 
acordo com o que foi projetado e em conformidade com os requi-
sitos estabelecidos no licenciamento ambiental e normas aplicá-
veis. Para isso é imperativa a mobilização das atividades de geren-
ciamento, supervisão e fiscalização da obra garantindo o controle 
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Caso a decisão seja por meio de delegação a terceiros, é neces-
sário estruturar o modelo de concessão e preparar a licitação 
correspondente.

As concessões de serviços públicos são disciplinadas na legislação, 
especialmente a federal, como a Lei 8.987/1995 (Lei de Concessões) 
e a Lei 11.079/2004 (Lei de Parceria Público-Privada). Leis estaduais e 
municipais também devem ser observadas, bem como a Lei federal 
8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública).

A realização da concessão requer estudos prévios que abrangem 
os domínios técnico, econômico e jurídico. Estes estudos subsi-
diam a preparação do projeto básico da concessão, do modelo de 
contrato e do edital de licitação, além de servir às necessidades de 
ajustes da legislação, se necessário.

No campo técnico, os estudos se apoiam no projeto funcional, do 
qual se extraem as informações para a preparação de vários anexos 
do Edital, com a especificação dos serviços a serem prestados, os 
investimentos requeridos, as condições de execução das obras de 
infraestrutura e instalações de sistemas tecnológicos, as obrigações 
em geral do concessionário, os indicadores de qualidade, as metas 
da concessão, entre outras definições aplicáveis a cada caso.

No aspecto econômico deve ser realizado um estudo econô-
mico-financeiro abrangendo o prazo da concessão. Estes estudos 
levam em consideração: as receitas esperadas, os custos operacio-
nais, os custos de seguros e de impostos e os investimentos neces-
sários, dentre outras informações. Visam avaliar indicadores de viabi-
lidade da prestação do serviço nas bases definidas pelo empreen-
dedor, como a taxa interna de retorno do capital aplicado e o tempo 
de retorno dos investimentos.

O modelo econômico é desenvolvido a partir das informações 
oriundas do projeto funcional e do modelo de implantação da rede 
integrada, podendo sua análise ser aprofundada, principalmente, no 
estudo de demanda. Este modelo, deve ainda permitir a sensibili-
zação de variáveis de risco, associadas a todas as variáveis, princi-
palmente, as de receita e as de investimentos, além de proporcionar 

de recursos humanos, (vii) programação do serviço de transporte; 
(viii) treinamentos da equipe, e outras ações complementares. Para 
reduzir riscos, é fundamental que essas medidas sejam realizadas 
previamente à entrada em operação do sistema.

Além destes aspectos da prestação do serviço, há outras atividades 
relacionadas com a exploração do serviço, como a forma de comer-
cialização dos meios de pagamento das passagens, a centralização 
das receitas, os processos de remuneração do operador e/ou de 
repartição de receita das linhas integradas, entre outras.

Dependendo do sistema de TPC definido, parte destas necessi-
dades pode já estar suprida pelo modelo de prestação/exploração 
dos serviços de TPC da localidade. Em outros casos é necessário 
“começar do zero”, principalmente, quando se trata da implantação 
de uma solução baseada em um modo de transporte inexistente na 
cidade, ou quando é necessária uma delegação de serviço especí-
fica, distinta das já existentes.

As atividades de prestação do serviço podem ser executadas direta-
mente pelo poder público ou por delegação a terceiros privados, em 
grande parte através de concessão. A concessão do serviço público 
de transporte coletivo à empresa privada tem sido a forma predomi-
nante de estruturação das operações de ônibus no país. Nas soluções 
metroferroviárias, tem predominado a operação estatal, porém os 
novos projetos destas tecnologias têm sido modelados por meio de 
concessão simples ou parcerias público-privadas.

A decisão de implementar um sistema de TPC por um modelo de 
prestação direta impõe à administração pública algumas medidas, 
tais como constituir uma empresa pública (ou adequar alguma 
existente) por meio de lei, destinar-lhe recursos orçamentários, 
promover as aquisições de veículos e equipamentos em geral, 
realizar as contratações de pessoal mediante concurso público, 
realizar as demais providências inerentes à organização de uma 
unidade de operação e exploração de atividade econômica. Todas 
estas atividades exigem providências de âmbito administrativo 
regulamentadas pela legislação.
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Muitas vezes, o concessionário é uma pessoa jurídica previamente 
constituída mas, em outras, é necessária a formalização do consórcio 
ou a constituição de uma sociedade de propósito específico (SPE), 
esta última obrigatória no caso de Parcerias Público-Privadas.

Caso a implantação da solução tenha sido definida com obra pública 
e operação privada, a estruturação da operação abrange somente os 
aspectos operacionais relacionadas ao que for necessário à prestação 
do serviço (frota, equipamentos, recursos humanos). Caso a implan-
tação se dê com a execução de obras e instalações pelo concessio-
nário, a sua atuação na fase que precede a operação é mais complexa. 
Nesta situação, cabem ao concessionário todas as atividades relacio-
nadas com a elaboração dos projetos, a preparação do licenciamento, 
a execução das obras de infraestrutura e de instalação de sistemas.

Neste caso, compete ao poder público realizar a supervisão das 
ações do concessionário na realização das atividades previstas no 
contrato, com as devidas certificações quanto às obras, às insta-
lações e aos veículos adquiridos, como ainda o controle sobre os 
prazos de execução estabelecidos.

3.3.5 MODELOS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TPC
As figuras a seguir apresentam os três modelos de prestação de serviço 
de TPC descritos. A Figura 26 apresenta o modelo de obra e operação 
realizadas pelo ente público, a Figura 27 exibe o modelo no qual a obra 
é pública e a operação é concedida a um operador privado, e a Figura 
28 traz o modelo em que a obra e a operação são responsabilidade de 
uma concessionária privada.

Em todos os modelos estão identificados os processos que 
podem necessitar a contratação de empresas privadas mediante 
licitação pública.

condições para a avaliação de diferentes cenários de atribuição de 
responsabilidades entre o poder público e o concessionário, como 
ainda, de prazos do contrato.

A modelagem econômico-financeira proporciona uma série de 
valores dependendo do modelo adotado para a concessão, como: 
valor da tarifa do usuário, valor de outorga a ser paga pelo concessio-
nário ao poder público, valor da contraprestação e/ou da contrapar-
tida a ser paga pelo poder público, e o valor da tarifa de remuneração, 
se a receita for dissociada da receita arrecadada junto aos usuários.

São necessários estudos jurídicos que definam toda a base de 
gestão ou regulação do serviço a ser acolhida no modelo do contrato 
e/ou na legislação específica da concessão que, porventura, seja 
necessária. Em especial, definem uma matriz de alocação de riscos 
entre concedente e concessionária e estabelecem as bases para a 
revisão econômico-financeira do contrato. Estes estudos também 
abrangem os aspectos do modelo da licitação, com atenção à prepa-
ração do edital de licitação.

Estudos prévios de modelagem da concessão devem ser condu-
zidos pelo gestor público de forma direta ou com o apoio técnico 
especializado de consultoria nas diversas áreas envolvidas quando o 
ente público não contar com pessoal capacitado para conduzi-los. 

A administração pública poderá, por iniciativa própria ou por 
manifestação prévia de algum empreendedor, promover uma 
chamada pública dirigida ao setor privado para apresentação de 
estudos de modelagem da concessão, definindo no instrumento 
convocatório as regras para a sua apresentação e disciplinando o 
aproveitamento e o reembolso dos custos incorridos pelo propo-
nente. Apresentados os estudos, caberá à administração pública 
avaliar os conteúdos, os quais irão se somar àqueles de âmbito 
interno, permitindo a produção do edital de concessão do serviço. 
Concluídos os estudos de modelagem da concessão e instruído 
o processo licitatório, é realizada a licitação a qual seguirá os ritos 
convencionais e o disposto na legislação.

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 



186 187

Figura 26 

Visão geral dos processos 
relacionados com a 
implementação do sistema 
de TPC considerando obra e 
operação públicas

Etapas que requerem licitação

* Licitação para os estudos e apoio técnico
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NÍVEL ESTRATÉGICO
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Figura 27

Visão geral dos processos 
relacionados com a 
implementação do sistema de 
TPC considerando obra pública e 
operação privada por concessão

* Licitação para os estudos e apoio técnico

OPERAÇÃO PRIVADA

OBRA PÚBLICA

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 

NÍVEL EXECUTIVO

Licenciamento  

ambiental de 

operação

Atividades sob responsabilidade 

do concessionário privado

Atividades sob responsabilidade 

da entidade pública

Supervisão 

pública



190 191

NÍVEL ESTRATÉGICO
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Figura 28 

Visão geral dos processos 
relacionados com a 
implementação do sistema 
de TPC considerando obra e 
operação privadas

Etapas que requerem licitação

Motivação, diagnóstico e  

Plano de Mobilidade Urbana

Seleção do sistema  

de TPC

Projeto funcional

Seleção do modelo de 

prestação de serviços
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As licitações públicas identificadas nos esquemas das figuras 
anteriores requerem atenção do gestor público, em virtude das inter-
corrências que podem afetar o prazo de implementação do sistema 
de TPC.

As contratações dos serviços exigem diversos procedimentos 
disciplinados pela legislação, relacionados a seguir:
• abertura de processo administrativo;
• dotação de recursos;
• elaboração do edital de licitação;
• instalação de Comissão de Licitação (quando for requerida uma 

comissão especial);
• publicação do edital;
• recebimento de propostas;
• processamento da licitação (julgamentos, recursos, adjudicação e 

homologação);
• estabelecimento do contrato.
Ao considerá-los em conjunto, estes procedimentos demandam 
um prazo considerável. Prazos de seis meses a um ano são bastante 
comuns para o estabelecimento de contratos públicos de projetos e 
obras, enquanto em processos de concessão ocorrem prazos ainda 
maiores. Portanto, quando for definido o modelo de implementação 
do sistema de TPC, recomenda-se que seja elaborado um programa 
de necessidades que definirá o conjunto de ações a serem execu-
tadas, entre elas, as licitações e contratações em todas as fases.

Para os projetos de maior abrangência e complexidade, também é 
recomendável que uma equipe seja dedicada ao processo de imple-
mentação do sistema de TPC (escritório de projeto, grupo executivo 
ou qualquer outra forma) no âmbito da estrutura do ente público.

O gestor público deve ter claro que a implementação com êxito 
de um sistema de TPC requer um conjunto ordenado e bem condu-
zido de eventos, suportado por projetos, estudos e ações geren-
ciais apropriadas. Portanto, é fundamental contar com um prazo 
adequado para a realização de todos os processos, evitando assim 
suprimir etapas.

Obras do Metrô de 

Fortaleza  (CE)

3.3  Atividades associadas ao Nível Executivo 

Foto: Divulgação / PAC - 11 de julho de 2014
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1. ATRIBUTOS ASSOCIADOS AO USUÁRIO

Disponibilidade/ Frequência dos serviços de TPC 
A disponibilidade do sistema de TPC pode ser associada a um 
indicador de oferta relativo ao tempo de espera pelo passageiro 
para ser atendido.  Ou seja, é um atributo associado à frequência 
do atendimento. Esse atributo pode ser representado pelo indicador 
frequência, expressa em atendimentos/hora.

Acessibilidade/ Cobertura espacial da rede
A acessibilidade do sistema de TPC está relacionada a um indicador 
espacial, podendo ser representada pela proximidade ao usuário 
ou distância de caminhada para chegar ao local de atendimento 
(estação, terminal ou ponto de ônibus). Esse atributo pode ser repre-
sentado pelo indicador distância média de caminhada (em metros 
ou quilômetros) ou tempo médio de caminhada (em minutos) gasto 
pelo passageiro até o local de atendimento. Quando as estações são 
posicionadas mais próximas, a distância média de caminhada diminui, 
o que, por si só, é positivo para o usuário. Considera-se que uma 
cidade, ou região de uma cidade, tem boa cobertura espacial da rede 
de ônibus quando a distância de caminhada é menor que 500 m.

No caso de sistemas de alta capacidade sobre trilhos (Trem 
Urbano e Metrô) a acessibilidade/cobertura espacial inclui as formas 
de acesso ao sistema (modos, tempos, distâncias, custos), assim 
como as formas de difusão do sistema, que corresponde à viagem 
entre a estação de saída (do Trem Urbano ou do Metrô) e o destino 
final do usuário. As viagens de acesso e de difusão podem ser 
realizadas por qualquer modo de transporte, motorizado ou não, 
público ou privado. Em uma abordagem simplificada, para sistemas 
sobre trilhos, podem ser adotadas distâncias de caminhada a pé da 
ordem de 1000 m.

Neste Anexo são apresentadas as descrições de alguns atributos 
identificados como relevantes para os três grupos de atores-

-chave para o processo de avaliação de sistemas de TPC. Quando 
cabível, são apresentadas formas de quantificação do atributo. Tais 
atributos e suas representações, quantificadas ou qualificadas, são 
utilizados para compor a matriz de atributos, o insumo básico para a 
avaliação comparativa de diferentes alternativas de TPC. 

Cabe reiterar que compete ao gestor público selecionar os 
atributos que poderão entrar na avaliação desde que, quando 
comparadas duas ou mais alternativas de TPC, todas sejam avaliadas 
pelos mesmos atributos.

ANEXO 1 
DESCRIÇÃO DOS 
ATRIBUTOS DOS 
SISTEMAS DE 
TPC RELATIVOS 
A CADA ATOR

Foto: Bharat - 14 de agosto de 2016 / Flickr: goo.gl/bfUh2m
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Anexo 1. Descrição dos atributos dos 

sistemas de TPC relativos a cada ator

Confiabilidade/ Pontualidade
A confiabilidade do sistema de TPC está associada ao grau de certeza 
do usuário de que a frequência planejada será efetivada sem falhas 
e que haverá disponibilidade do serviço. Em sistemas de alta confia-
bilidade, como são, via de regra, o Trem Urbano e o Metrô, pode-se 
prever o momento exato em que cada atendimento ocorrerá, o que 
permite a publicação de tabelas de horários de passagem com o 
uso de tecnologias que possibilitem disponibilizar informação em 
tempo real em painéis nos locais de embarque ou por aplicativos 
em smartphones. No caso de sistemas por ônibus este atributo pode 
ser expresso por meio de um índice médio de falhas ou atrasos, que 
pode ser obtido, geralmente, a partir de sistemas automáticos de 
monitoramento da operação ou pelo indicador de porcentagem de 
cumprimento das viagens. Esse atributo pode ser representado de 
maneira qualitativa (alta, média e baixa confiabilidade).

Segurança operacional
A segurança do sistema de TPC está associada a um indicador de 
risco de acidentes. Pode ser expressa matematicamente a partir 
de índices de acidentes por quantidade de serviços prestados (por 
distância percorrida ou horas de operação). Todavia, requer uma 
base de dados consistente sobre acidentes. Esse atributo pode ser 
representado de maneira simplificada por indicador qualitativo (alta, 
média e baixa segurança).

Tempo de viagem
O tempo de viagem é um atributo-chave para a escolha do modo de 
viagem pelo passageiro. O indicador desse atributo em um sistema 
de transporte pode ser expresso pelo indicador de velocidade 
comercial (velocidade média do percurso, considerando o tempo 
das paradas). Quanto menor o tempo, melhor será a avaliação do 
sistema pelo usuário. O atributo velocidade pode ser expresso pelo 
indicador velocidade média de viagem (km/h).

Custo
O custo de viagem é outro atributo-chave para a escolha do modo 
de viagem pelo passageiro. Depende da política tarifária adotada em 
cada sistema. Geralmente, as pesquisas de opinião sobre o setor de 
TPC indicam que o custo tarifário é o que representa maior preocu-
pação dos passageiros, principalmente, os de menor renda. Em análise 
mais aprofundada, este atributo poderia ser expresso, por exemplo, 
pelo indicador “Peso do custo do TPC na renda média da população 
da área de influência do eixo de TPC”, que permitiria representar o 
quanto as despesas com o TPC comprometeria o orçamento médio 
das famílias atendidas pelo novo sistema30. O atributo custo pode ser 
expresso de forma simplificada pelo indicador tarifa média cobrada 
em cada sistema de TPC.

Conveniência
O atributo conveniência é relacionado à facilidade para acessar 
ou utilizar um determinado sistema. A necessidade de fazer trans-
ferências (baldeações) entre linhas integradas é visualizada como 
uma penalidade imposta pelo sistema para o passageiro realizar sua 
viagem completa, diminuindo a conveniência do sistema. De fato, 
o transbordo impõe incômodos decorrentes da troca de veículo 
(desembarque, espera e embarque). Sistemas de TPC racionalizados 
e compostos por linhas integradas podem ser economicamente mais 
viáveis e acabam exigindo maior número de transbordos pelos passa-
geiros. O atributo conveniência pode ser expresso pelo indicador 
“Número médio de transbordos por viagem”, que representa as 
penalidades impostas ao usuário, portanto, quanto menor, melhor. 

30. Indicadores de efetividade da Política Nacional de Mobilidade Urbana (Ministério das Cidades, 
2016).
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2.ATRIBUTOS ASSOCIADOS AO PODER PÚBLICO

Demanda potencial/ Cobertura espacial
Para o poder público e para o operador, a cobertura espacial é 
indicador de potencial de demanda. Em tese, quanto maior a cober-
tura espacial da rede de TPC, e a respectiva densidade urbana, maior 
será a demanda atraída. Esse indicador deve considerar as diversas 
atividades realizadas pela população no local, como trabalho, 
estudo, moradia e consumo. Para os sistemas por ônibus, o atributo 
de cobertura espacial pode ser expresso pela porcentagem da 
população atendida pelo sistema de TPC em um raio de 300 m.

Custo/ Viabilidade financeira
Um atributo significativo para o poder público e para o operador dos 
serviços de TPC é a rentabilidade financeira expressa, em termos 
genéricos, pela diferença entre a arrecadação tarifária (função da 
demanda e da tarifa) e os custos de operação dos serviços (função 
da racionalidade da rede, eficiência operacional, entre outros condi-
cionantes). Os indicadores desse atributo são quantitativos e podem 
ser expressos de diferentes maneiras. Um dos indicadores mais utili-
zados para indicar a viabilidade financeira de um sistema de TPC é a 
Taxa Interna de Retorno (TIR) do projeto e/ou do acionista, indicador 
econômico geralmente utilizado nas avaliações financeiras dos 
sistemas de TPC. Essa informação é fornecida pelo projeto funcional.

Investimentos
Para o poder público, o investimento necessário para a implemen-
tação de um sistema de TPC, mesmo que seja financeiramente viável, 
pode ser um critério para avaliação comparativa entre alternativas de 
sistemas de TPC. Na comparação entre sistemas que se comprovem 
financeiramente viáveis, o poder público poderá optar pela alterna-
tiva de menor investimento visando resguardar recursos para outros 
investimentos públicos. Por outro lado, poderá optar pela alternativa 
de maior investimento em função de seus indicadores de viabilidade. 

É um critério associado à política pública de investimentos. Cabe 
destacar que esse atributo não está associado à existência de 
eventuais restrições financeiras por parte do setor público. Isso é 
tratado no presente Guia, no item 2.3 Definição da alternativa mais 
adequada considerando outros condicionantes.

Eficiência operacional
Atributo associado ao potencial da alternativa de TPC em oferecer 
melhor produtividade, expresso através de medidas quantitativas 
da relação entre demanda e oferta, por exemplo, passageiros por 
quilômetro ou passageiros por lugar ofertado. É um atributo forte-
mente relacionado com a viabilidade econômico-financeira do 
empreendimento.

Capacidade de atendimento da demanda
O atributo capacidade de um sistema de TPC é expresso pelo 
número máximo de passageiros que o sistema pode transportar 
em uma unidade de tempo (pass./hora; pass./dia). Um sistema de 
TPC por ônibus com mecanismos de priorização (Faixas Exclusivas, 
Corredores ou BRT) tem capacidade maior do que os sistemas 
convencionais em tráfego compartilhado. O grau de priorização é 
condicionante para a capacidade do sistema, pois altera a veloci-
dade comercial, reduzindo os tempos de percurso. O objetivo 
do operador é contar com dispositivos que permitam ampliar a 
capacidade do sistema. O atributo capacidade pode ser expresso 
em passageiros/hora/sentido.

Confiabilidade operacional
O atributo confiabilidade operacional é associado a riscos de 
interrupção ou de alteração do regime operacional previsto pelo 
operador. Congestionamentos inesperados, acidentes na via, inter-
rupções de fornecimento de energia, entre outros, são causas de 
interrupções e/ou alterações na velocidade comercial, implicando 
aumento de custos operacionais e/ou redução de demanda. O nível 
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Flexibilidade para adequação às alterações da demanda

O atributo flexibilidade é associado à capacidade do sistema de TPC 
de adequar a oferta às variações que podem ocorrer na demanda. 
Sistemas por ônibus são facilmente adaptáveis para atender altera-
ções espaciais da demanda a partir de alterações de itinerários ou 
mesmo de toda uma rede. Sistemas sobre trilhos já não permitem 
alterações de itinerários. O objetivo do poder público e operador 
é reduzir o risco associado à alteração da demanda sem reduzir 
a capacidade de atendimento. O atributo flexibilidade pode ser 
expresso qualitativamente (baixa, média e alta).

3. ATRIBUTOS ASSOCIADOS À SOCIEDADE 

Integração com a política de desenvolvimento urbano
Para este atributo, cabe destacar duas diretrizes da Política Nacional 
de Mobilidade Urbana (PNMU): (i) a integração com a política 
de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de 
habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do 
solo no âmbito dos entes federativos; e (ii) a priorização de projetos 
de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores 
do desenvolvimento urbano integrado. 

O atributo integração com a política de desenvolvimento urbano 
é associado ao potencial dos sistemas de transportes para induzir 
alterações em padrões de uso e ocupação do solo urbano, alteração 
do valor imobiliário, indução de processos de ocupação e adensa-
mentos, entre outros. Assim a avaliação de uma solução de TPC 
deve contemplar a análise do potencial para indução de alterações 
na configuração urbana e sua compatibilidade com as diretrizes 
emanadas dos planos urbanísticos vigentes. 

Cabe também considerar os indicadores de efetividade da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, em que o eixo desenvolvimento 
urbano integrado é medido por indicadores como o “Percentual da 
população vivendo próxima a terminais e estações de transporte 

de segregação do sistema estabelece o nível de interferência que o 
tráfego pode causar na operação. O objetivo do operador é a minimi-
zação das interferências externas na operação. O atributo segurança 
operacional pode ser expresso qualitativamente (baixa, média e alta).

Atratividade da solução aos usuários
O atributo é associado ao potencial de atratividade para novos 
usuários além daqueles já cativos do sistema. Campanhas de marke-
ting e de conscientização sobre a conveniência do uso do transporte 
coletivo em detrimento do individual, complementadas por um 
tratamento visual e funcional dos componentes do sistema de TPC 
(veículos modernos, inserção urbana adequada, paisagismo, design 
das estações e pontos de paradas, etc.) podem induzir o incremento 
da demanda incluindo a transferência de usuários do modo indivi-
dual para o coletivo. O atributo atratividade pode ser expresso quali-
tativamente (baixa, média e alta).

Externalidades ambientais
O atributo é associado aos impactos ambientais decorrentes da 
implantação e operação do sistema. Podem ser de vetor positivo 
(benefícios) ou negativo (poluição visual, sonora, atmosférica, 
riscos de acidentes). O poder público e o operador são responsá-
veis solidários pelos impactos ambientais negativos da operação do 
sistema de TPC, o que implica em custos de mitigação. Impactos 
de vetor positivo implicam aumento da atratividade do sistema (por 
exemplo, uso de fontes de energia sem emissões atmosféricas). 
Neste atributo os sistemas movidos a energia elétrica apresentam 
vantagens em relação aos sistemas movidos a combustíveis fósseis. 
O atributo pode ser dividido em externalidades de vetor positivo e 
negativo, e expresso qualitativamente (baixa, média e alta). Alternati-
vamente poder-se-á utilizar indicadores quantitativos que expressam 
a emissões de poluentes atmosféricos e/ou de gases do efeito estufa 
(GEE), assim como a porcentagem da matriz energética do sistema 
de TPC em avaliação que utilize fontes renováveis de energia.
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à responsabilidade do poder público de proporcionar a oferta de 
serviço de TPC em toda a área de atuação, a cidade. A cobertura 
espacial da rede de TPC é um dos indicadores do cumprimento 
dessa responsabilidade. Pode ser expresso pela porcentagem da 
área de estudo (cidade, área de demanda, bairro, etc.) que é atendida 
pelo sistema de TPC dentro de um raio de 500 m (para sistemas por 
ônibus) e 1000 m (para sistemas sobre trilhos).

Segurança
O atributo segurança é associado a riscos de acidentes. É dever do 
gestor público zelar pela minimização dos riscos de acidentes e dos 
custos correspondentes. Pode ser expresso qualitativamente (risco 
de alta, média e baixa magnitude).

Modicidade da tarifa
A modicidade na tarifa, bem como sua redução, é um dos objetivos da 
ação pública, como costuma ocorrer em serviços que contam com 
subsídios públicos. Na seleção de alternativas de soluções de TPC, 
sistemas que possam proporcionar tarifas módicas para os usuários 
e/ou que exijam menores aportes de recursos públicos representam 
alternativas mais vantajosas para a sociedade em relação àqueles 
economicamente menos acessíveis. Pode ser expresso pelo valor da 
tarifa equivalente em reais e a cobertura de subsídios em termos de 
percentual dos custos operacionais cobertos com recursos públicos.

Benefícios socioeconômicos
Um dos indicadores da PNMU é a sustentabilidade econômica e finan-
ceira. O objetivo é promover sistemas de mobilidade economica-
mente sustentáveis, considerando a justa distribuição dos benefícios e 
ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços. A avaliação 
socioeconômica de um sistema de TPC (também denominada 
avaliação “value for money”) é produto do projeto funcional podendo 
ser, também, parte integrante do PMU. Essa avaliação difere-se da 
avaliação financeira anteriormente mencionada nos atributos do 

de média e alta capacidade”, a partir do qual é possível verificar em 
que medida um eixo de transporte contribui para a cobertura da 
população de um município ou de uma região metropolitana pela 
rede de transporte estruturante. 

Externalidades ambientais
Tal como indicado anteriormente, os impactos ambientais decor-
rentes de sistemas de TPC podem ter vetor positivo (benefícios) ou 
negativo (custos). É responsabilidade do poder público promover 
políticas que minimizem e mitiguem os impactos ambientais de vetor 
negativo e potencializem os impactos de vetor positivo (por exemplo, 
substituição de combustíveis fósseis por fontes de energia limpa). 
Um indicador quantitativo para comparação de alternativas de TPC é 
a quantidade de emissões de gases do efeito estufa (GEE). 

Cabe destacar que são diretrizes da PNMU a mitigação dos custos 
ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e 
cargas na cidade, além do incentivo ao desenvolvimento científico-
-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos poluentes. 
Neste atributo os sistemas movidos a energia elétrica apresentam 
vantagens em relação aos sistemas movidos a combustíveis fósseis. 

Da mesma maneira indicada anteriormente para os agentes 
operador e poder público, o atributo pode ser dividido em: exter-
nalidades de vetor positivo e negativo, e expresso qualitativamente 
(baixa, média e alta). Alternativamente poder-se-ão utilizar indica-
dores quantitativos que expressam a redução nas emissões de 
poluentes atmosféricos e/ou de gases do efeito estufa (GEE), assim 
como a porcentagem da matriz energética do sistema de TPC em 
avaliação que utilize fontes renováveis de energia.

Cobertura espacial/ Atendimento da demanda
Considerando ser um direito dos usuários receber o serviço 
adequado, e atribuição do município planejar, executar e avaliar a 
política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamen-
tação dos serviços de transporte urbano, este atributo é associado 
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início em algumas cidades a partir de 2016 sendo, portanto, uma 
tecnologia ainda não consolidada no país e cuja implantação em 
locais fora do centro de irradiação da produção pode ser um risco. 

Eficiência e eficácia da gestão do sistema
Os atributos eficiência e eficácia da gestão do sistema são associados 
à capacidade do gestor público de realizar as funções de controle, 
planejamento, fiscalização, enfim, de gestão do sistema. A eficiência 
é associada aos custos de gestão e a eficácia é associada à capaci-
dade de atingir seus objetivos. A administração pública de uma cidade 
pode ter uma estrutura capaz de cumprir as funções de gestão de 
um sistema baseado no ônibus, sob regime de concessão, utilizando 
a estrutura da secretaria municipal de transporte. Essa estrutura, no 
entanto, pode não estar preparada para atender de forma eficiente e 
eficaz os requisitos necessários para a gestão de um sistema sobre 
trilhos, que é bem mais complexo. Este atributo pode ser expresso 
de forma qualitativa (alta, média e baixa capacidade de gestão do 
sistema pelo setor público).

poder público e operador. Enquanto a avaliação financeira propor-
ciona indicadores de viabilidade financeira (interesse do operador/
empreendedor), a avaliação socioeconômica (“value for money”) 
proporciona indicadores de viabilidade socioeconômica (interesse do 
poder público e da sociedade no uso dos recursos públicos) atribuindo 
valores monetários aos ganhos de tempo de viagens, às reduções de 
acidentes, às reduções de emissões atmosféricas, entre outros. Tal 
como na avaliação financeira, na avaliação socioeconômica um dos 
indicadores mais utilizados para indicar a viabilidade de um sistema 
de TPC é a Taxa Interna de Retorno (TIR), indicador econômico geral-
mente utilizado nas avaliações financeiras dos sistemas de TPC. Essa 
informação é fornecida pelo projeto funcional.

Consolidação local da tecnologia
A inserção de uma tecnologia deve ser associada à transferência 
de conhecimento e à inclusão de sua produção, desenvolvimento 
e manutenção no mercado local. As tecnologias associadas ao 
Metrô eram desconhecidas no Brasil antes da década de 70. Com 
a implantação de sistemas metroviários, inicialmente em São Paulo, 
foi formado um arcabouço de conhecimento técnico e um mercado 
interno de produção de infraestrutura, componentes e sistemas, 
assim como de planejamento e de operação do sistema. Tecnologias 
novas, por exemplo a do trem de levitação magnética, ainda confi-
guram riscos devido à inexistência de conhecimento tecnológico 
acumulado localmente. Esse atributo pode ser expresso de forma 
qualitativa (alta, média e baixa consolidação da tecnologia). 

As tecnologias veiculares que ainda se enquadram como novas 
tecnologias ou aquelas que exigem sistemas mais complexos de 
controle e operação, requerem disseminação e absorção de conheci-
mento técnico e proximidade geográfica aos mecanismos de suporte 
e provisão de componentes técnicos. Pode ser citado como exemplo 
de nova tecnologia o ônibus movido a motor elétrico com baterias, 
que apresenta as vantagens de ser silencioso e não emitir poluentes. 
Todavia o processo de operação experimental desse veículo teve 
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Os elementos da matriz são definidos como:
• atributos: são características dos sistemas de TPC relevantes para 

cada grupo de ator; 
• indicador: corresponde à grandeza física ou propriedade do 

sistema de TCP avaliado, que pode ser medida em termos quanti-
tativos ou classificada em termos qualitativos (alto, médio, baixo 
por exemplo). Um mesmo atributo pode ser expresso por mais de 
um indicador;

• natureza do indicador: informa se o indicador do atributo é quanti-
tativo ou qualitativo. Os indicadores quantitativos são expressos 
em valores numéricos obtidos por meio dos estudos e levanta-
mentos da situação avaliada (distância de caminhadas, tempo 
de viagem, frequência de atendimento, demanda, entre outros). 
Os atributos qualitativos refletem uma categorização do sistema 

1. ATRIBUTOS DAS ALTERNATIVAS 
No Capítulo 2 deste Guia foram apresentados atores (partes interes-
sadas) cujos atributos de interesse devem ser considerados no 
processo de seleção de um sistema de TPC. Foram sugeridos 
três grupos de atores, assim como os atributos para cada grupo, 
detalhados no Anexo 1. 

Neste Anexo 2, é apresentado o processo de organização da matriz 
de atributos proposta que sistematiza os dados de uma determinada 
alternativa de TPC segundo a visão/enfoque de cada um dos três 
grupos de atores.

A matriz de atributos é composta pelos seguintes elementos: i) 
relação de atributos; ii) os indicadores relativos a cada atributo; iii) 
sua natureza (quantitativa ou qualitativa); iv) a unidade que expressa 
a medida, quando esta é quantitativa; e v) o sinal de valoração do 
indicador (positivo ou negativo), conforme modelo abaixo.

ANEXO 2 
MONTAGEM DA  
MATRIZ DE DECISÃO

Atributos
Natureza 

ou tipo do 
indicador

Indicadores 
(grandeza ou 
propriedade)

Unidade de 
medida

Sinal

DISPONIBILIDADE/ 
FREQUÊNCIA

Quantitativo 
(valor 

numérico)

Frequência 
nos horários 

de pico

Atendimentos/ 
hora Positivo

CONFORTO
Qualitativo
(alto, médio 

ou baixo)

Nível de 
conforto 

percebido 
pelo usuário

-
Positivo

CUSTO DE 
INVESTIMENTO 

Quantitativo
Valor do 

investimento 
inicial

R$
Negativo

...

Tabela 11

ESTRUTURA DE MATRIZ DE ATRIBUTO (EXEMPLO)
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de TPC (alto/baixo, bom/ruim, muito/pouco, etc.). Eles têm a 
vantagem de representar atributos de difícil mensuração, mas têm 
a desvantagem de serem sujeitos à subjetividade. Por isso, convém 
evitar seu uso e substituí-lo, quando possível, por um indicador 
quantitativo que expresse o mesmo atributo. De qualquer forma, 
indicadores qualitativos precisam ser transformados em números 
para poderem ser trabalhados matematicamente. Para efeitos 
desta metodologia, adota-se a escala de 0 a 10 de acordo com o 
nível crescente da qualidade do sistema (baixo, médio ou alto) em 
relação ao atributo avaliado.
Por isso, é importante que sejam realizados estudos preliminares, 
ainda que não necessariamente detalhados, de modo a se obterem 
os dados essenciais à análise. Por exemplo: alguma estimativa de 
custo de implantação deve ser feita, mesmo que com base em 
valores paramétricos. Da mesma forma, estimativas de população 
atendida, demanda esperada, ganho de tempo de viagem, redução 
de fatores de produção, (como frota operacional), produção quilo-
métrica e outros valores têm que ser quantificados em estudos de 
planejamento de transporte urbano.

• unidade: assinala a unidade de medida em que o indicador quanti-
tativo é expresso, tais como: reais (unidade de custo), horas (tempo), 
quilômetros (distância, cobertura), entre outros;

• sinal do indicador: trata-se de uma ação necessária à interpre-
tação do valor do indicador. O sinal positivo indica que quanto 
maior o valor do indicador, melhor é o resultado da avaliação 
(mais favorável será o resultado final da avaliação da solução). Por 
outro lado, o sinal negativo indica que quanto maior for o valor 
do indicador, pior é o resultado da avaliação (menos favorável). 
Tomem-se como exemplo os seguintes indicadores: emissão de 
gases de efeito estufa e demanda atendida. Para o primeiro, quanto 
maior a carga de emissões, pior é a alternativa, para o segundo, 
quanto maior a demanda atendida, melhor é a solução. 

Considerando os atributos identificados para cada ator (usuários, 
poder público e sociedade), conforme descrito no Anexo 1, são 
apresentadas, na sequência, as matrizes correspondentes, que 
poderão ser adaptadas pelos gestores que utilizarem este Guia para 
apoio ao processo de seleção do sistema de TPC mais adequado a 
cada localidade.

Caberá aos gestores selecionar os atributos a serem considerados 
na avaliação em função da disponibilidade de informações. Deve-se 
ressaltar que o elenco de atributos/indicadores apresentado neste 
Guia é referencial e poderá haver casos em que certos dados sejam 
de difícil obtenção. Nessa situação, a matriz de atributos poderá 
ser reduzida. O gestor poderá, também, incluir novos atributos não 
contemplados na lista apresentada neste Guia. 

A consistência da avaliação depende da disponibilidade de infor-
mações e dos atributos considerados. No caso de haver disponibi-
lidade reduzida de informações, ou seja, um número reduzido de 
atributos contemplados, a consistência do processo será menor. 
Caberá ao gestor definir o conjunto de atributos para que a consis-
tência do processo de avaliação comparativa seja adequada ao 
contexto analisado. Adiante é apresentado um exemplo de matriz de 
atributos para usuários, poder público e sociedade.
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Atributos
Natureza 

ou tipo do 
indicador

Indicadores 
(grandeza ou 
propriedade)

Unidade de 
medida

Sinal

DEMANDA POTENCIAL/ 
COBERTURA ESPACIAL

Quantitativo

Distância média de 
acesso

m
Negativo

Demanda diária 
potencial

Passageiros/
dia Positivo

CUSTO/ VIABILIDADE 
FINANCEIRA

Quantitativo

Taxa Interna de 
Retorno da avaliação 

financeira
% a.a.

Positivo

Investimento 
estimado por 
quilômetro

R$/km
Negativo

CAPACIDADE  
DE ATENDIMENTO  

DA DEMANDA
Quantitativo

Capacidade por 
sentido de tráfego

Pass./h/
sentido Positivo

CONFIABILIDADE 
OPERACIONAL

Qualitativo

Nível de 
confiabilidade 

operacional (alto, 
médio, baixo)

-
Positivo

ATRATIVIDADE  
DA SOLUÇÃO  

AOS USUÁRIOS
Qualitativo

Nível de atratividade 
(alto, médio, baixo)

-
Positivo

EXTERNALIDADES 
AMBIENTAIS

Qualitativo

Magnitude dos 
impactos positivos 
(alta, média, baixa)

-
Positivo

Magnitude dos 
impactos negativos 
(alta, média, baixa)

-
Negativo

Quantitativo

Emissões de 
poluentes locais

Toneladas 
de emissões/

ano Negativo

Emissões de Gases 
de Efeito Estufa 

(GEE)

Toneladas de 
CO

2
/ano Negativo

FLEXIBILIDADE PARA 
ADEQUAÇÃO ÀS 

ALTERAÇÕES  
DA DEMANDA

Qualitativo

Nível de flexibilidade 
para adequação 
às alterações da 
demanda (alto, 
médio, baixo)

-
Positivo

Atributos
Natureza 

ou tipo do 
indicador

Indicadores 
(grandeza ou 
propriedade)

Unidade de 
medida

Sinal

DISPONIBILIDADE/ 
FREQUÊNCIA DOS 
SERVIÇOS DE TPC

Quantitativo
Frequência nos 
horários de pico

Viagens/hora
Positivo

ACESSIBILIDADE/ 
COBERTURA ESPACIAL 

DA REDE
Quantitativo

Distância média de 
acesso

m
Negativo

CONFIABILIDADE/ 
PONTUALIDADE

Qualitativo

Nível de 
confiabilidade do 

sistema (alto, médio, 
baixo)

-
Positivo

SEGURANÇA 
OPERACIONAL

Qualitativo
Nível de segurança 

ao usuário (alto, 
médio, baixo)

-
Positivo

TEMPO DE VIAGEM Quantitativo
Velocidade 
comercial 

km/h
Positivo

CUSTO Quantitativo
Tarifa média por 

viagem
R$/viagem

Negativo

CONVENIÊNCIA Quantitativo
Média de 

transbordos por 
viagem

Transbordos/
viagem Negativo

Tabela 12

MATRIZ DE ATRIBUTOS – USUÁRIOS
Tabela 13

MATRIZ DE ATRIBUTOS – PODER PÚBLICO
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2. ATRIBUIÇÃO DOS FATORES DE PONDERAÇÃO 
Parte sensível do processo de seleção da alternativa de TPC é a 
atribuição dos fatores de ponderação dos atributos (os pesos relativos 
dos atributos), os quais não são valores absolutos que servem a todas 
as situações e localidades. 

Várias formas de atribuição dos fatores de ponderação podem 
ser adotadas pelo gestor público. O modelo apresentado, a seguir, 
é apenas um modelo indicativo, outras formas podem ser adotadas, 
desde que observados os objetivos adiante expostos. 

Para que a escolha tenha um caráter de impessoalidade, os 
processos de avaliação comparativa entre sistemas de TPC podem 
contar com a participação de um conjunto de pessoas com visões 
representativas dos diferentes atores (usuários, poder público e 
sociedade), conhecido como Grupo de Referência.

Os pesos relativos dos atributos expressam a relação de impor-
tância que o Grupo de Referência conferirá a cada atributo, portanto, 
o estabelecimento de seus valores deve ser realizado mediante 
discussão, atribuição por cada participante, ou uma atribuição obtida 
a partir de consenso do Grupo de Referência. Os valores atribu-
ídos serão tratados posteriormente pelo técnico, coordenador ou 
consultor, de modo a gerar os valores médios a serem aplicados. 
No item 2.1 deste Anexo são apresentadas formas de tratamento 
matemático para obtenção de médias depuradas. 

Sugere-se que o Grupo de Referência contemple a participação de 
funcionários do ente público envolvidos diretamente com o processo 
de planejamento e decisão. Além de representantes do poder público, 
deve-se considerar a inclusão de atores externos, como profissionais 
que atuam com os temas urbanos e de mobilidade, academia, socie-
dade civil, consultores, líderes setoriais, entre outros.

Naturalmente, como em qualquer processo semelhante, um dos 
membros deste grupo deve ser o profissional que conduzirá os 
trabalhos, e é recomendável que seja ele quem lidere as análises de 
avaliação das soluções.

Atributos
Natureza 

ou tipo do 
indicador

Indicadores 
(grandeza ou 
propriedade)

Unidade de 
medida

Sinal

INTEGRAÇÃO COM 
A POLÍTICA DE 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO

Qualitativo

Nível de integração 
com a política de 
desenvolvimento 

urbano (alto, médio, 
baixo)

-
Positivo

EXTERNALIDADES 
AMBIENTAIS

Qualitativo

Magnitude dos 
impactos positivos 
(alta, média, baixa)

-
Positivo

Magnitude dos 
impactos negativos 
(alta, média, baixa)

-
Negativo

Quantitativo

Emissões de GEE
Toneladas de 

CO
2
/ano Negativo

Uso de combustível 
renovável

%
Positivo

COBERTURA ESPACIAL/ 
ATENDIMENTO DA 

DEMANDA
Quantitativo

Distância média de 
acesso

m
Negativo

Pessoas residentes 
ou com emprego na 

área de influência 
direta - AID

Número de 
pessoas Positivo

SEGURANÇA Qualitativo
Nível de segurança 
(alto, médio, baixo)

-
Positivo

MODICIDADE DA TARIFA Quantitativo
Tarifa média por 

viagem
R$/viagem

Negativo

BENEFÍCIOS 
SOCIOECONÔMICOS

Quantitativo

Taxa Interna de 
Retorno da avaliação 

socioeconômica
% a.a.

Positivo

Relação benefício/
custo da avaliação 
socioeconômica

-
Positivo

CONSOLIDAÇÃO LOCAL 
DA TECNOLOGIA

Qualitativo

Nível de 
consolidação local 
da tecnologia (alto, 

médio, baixo)

-
Positivo

EFICIÊNCIA E EFICÁCIA 
DA GESTÃO DO SISTEMA

Qualitativo

Nível de eficiência 
e eficácia da gestão 

do sistema (alto, 
médio, baixo)

-
Positivo

Tabela 14

MATRIZ DE ATRIBUTOS – SOCIEDADE
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2.1 MÉTODOS DE OBTENÇÃO DOS FATORES DE PONDERAÇÃO
Existem diversas técnicas de obtenção dos fatores de ponderação 
que diferem na forma como é realizada a atribuição dos pesos de 
cada atributo pelo Grupo de Referência, sendo que alguns métodos 
requerem a aplicação de técnicas matemáticas mais complexas. A 
bibliografia disponível é ampla e, caso se opte por um método desta 
natureza, é conveniente contar com um especialista para orientar o 
processo de aplicação.

Três métodos, de uso mais comum, são aqui citados: 
• SMART;
• SMARTER ou Ordinal; 
• AHP.

Os trabalhos desenvolvidos pelo Grupo de Referência são:
• conhecer as alternativas em estudo e o método adotado para a 

avaliação multicritério, assim como o conteúdo deste Guia;
• discutir a proposta de atores (partes interessadas) e atributos 

apresentada pelo coordenador ou técnicos que estejam à frente 
dos trabalhos;

• discutir os conceitos sobre os atributos, de modo que todos 
entendam o significado de cada um deles e seus reflexos, propor-
cionando, portanto, um ambiente nivelado para o processo de 
atribuição de pesos;

• registrar as opiniões individuais sobre a atribuição dos pesos como 
definido pelo método de avaliação escolhido, que serão tratadas 
estatisticamente pelo coordenador;

• realizar testes de consistência antes de validar a matriz de atributos 
já com os pesos relativos.

Recomenda-se que antes dos trabalhos seja preparado o seguinte 
material (documento ou apresentação):
• resumo dos conceitos do processo de seleção, com base nas 

orientações deste Guia;
• resumo das alternativas de TPC que estão em discussão, incluindo 

a alternativa de não fazer nada;
• matriz de atributos proposta.
Estes conteúdos deverão ser expostos e repassados em uma primeira 
reunião para que os participantes os analisem.

Após as reuniões de discussão, o coordenador, de posse dos 
comentários e deliberações, elaborará a tabela de atores e atributos 
para que os participantes preencham os fatores de ponderação (dos 
atores e dos atributos para cada ator). Estes, por sua vez, deverão 
proceder de acordo com o método de atribuição dos fatores de 
ponderação definido, e previamente explicado, devolvendo as infor-
mações solicitadas para as devidas tabulações.

Figura 29 

Fluxo de atividades básicas envolvidas no processo de definição dos fatores de ponderação

Reunião do Grupo  
de Referência

Tabulação e 
tratamento 
estatístico

Reunião do Grupo  
de Referência

Preparação da 
 matriz de atributos 

sem os pesos

Distribuição aos 
membros do 

Grupo

 Preenchimento 
das informações 

em função do 
método

 Formação 
do Grupo de 
Referência

Sistematização 
de conteúdo das 

alternativas de TPC

Preparação de 
proposta de matriz  

de atributos

Preparação de 
explicações do 

processo

Discussões  
e sugestões

Matrizes de
atributos
 com fatores 
de ponderação

Apresentação final



216 217

Anexo 2. Montagem da Matriz de Decisão

é baseada na comparação paritária dos atributos considerados, ou 
seja, dois a dois, indicando sua importância relativa. A comparação é 
realizada a partir da seguinte pergunta: “Qual e quanto um critério é 
mais importante que o outro?”.
O AHP transforma as comparações, na maior parte das vezes 
empíricas, em números que são processados e comparados. Essa 
capacidade de conversão de dados empíricos em um modelo 
matemático é o principal diferencial do AHP em relação às outras 
técnicas comparativas.
O método estabelece uma escala para a comparação que varia de 
1 a 9, também chamada de Escala Fundamental de Saaty. A compa-
ração dois a dois entre todos os critérios fornece um resultado para 
atribuição dos pesos. A escala de comparação proposta pelo método 
é mostrada na Tabela 15.

Método SMART
O método SMART (Simple Multi Attribute Rating Technique) ou 
Modelo de Avaliação Multicritério com Atribuição Direta de Pesos é 
matematicamente simples. Cada participante do processo atribui os 
valores dos pesos (valores percentuais) para cada atributo, os quais 
são tratados estatisticamente de modo a gerar médias simples ou 
depuradas (excluídas dos valores extremos).

Os pesos devem ser estabelecidos dentro de uma faixa (por 
exemplo, de 0 a 100). O valor máximo (100) deve ser alocado ao 
atributo considerado mais importante. Também nesse caso, 
diferentes participantes podem definir diferentes pesos que, ao 
final, deverão ser definidos a partir de consenso ou pela média das 
opiniões dos tomadores de decisão.

Método SMARTER ou Ordinal
O método SMARTER (SMART Exploiting Ranks) ou Ordinal (Ranking 
Methods) foi desenvolvido para os casos em que a definição de pesos 
é considerada uma tarefa complexa pelos tomadores de decisão. 

A atribuição de pesos é realizada em duas etapas. Na primeira, os 
atributos são ordenados pelos membros do Grupo de Referência de 
acordo com a ordem de prioridade (ranking) de menor para o de 
maior importância. 

Na etapa seguinte são aplicadas fórmulas matemáticas para a 
atribuição de pesos aos atributos para obedecer ao ranking preesta-
belecido. Neste caso, o tomador de decisão não interfere nos valores 
dos pesos.

Uma referência técnica dos dois métodos acima pode ser encon-
trada no documento Multi-criteria decision analysis for use in trans-
port decision making31.

Método AHP 
No método AHP (Analytic Hierarchy Process), a atribuição de pesos 

Escala de importância Avaliação Recíproco Caracterização

IGUAL 1 1
Os dois atributos contribuem 
igualmente para os objetivos.

MODERADA IMPORTÂNCIA
(pequena de um sobre o 

outro)
3 1/3

Um atributo é levemente 
favorecido sobre outro.

MAIS IMPORTANTE
(grande ou essencial)

5 1/5
Um atributo é fortemente 

favorecido em relação a outro.

MUITO IMPORTANTE 7 1/7
Um atributo é fortemente 

favorecido em relação a outro e 
pode ser demonstrado na prática.

IMPORTÂNCIA EXTREMA
(absoluta)

9 1/9
Um atributo é favorecido em 

relação a outro com o mais alto 
grau de certeza.

VALORES INTERMEDIÁRIOS 2, 4, 6, e 8 -
Quando se procura condições 

intermediárias entre duas 
definições. É necessário acordo.

Tabela 15

ESCALA DE SAATY PARA COMPARAÇÃO DE DUAS ALTERNATIVAS DE 
SOLUÇÕES PROPOSTA PELO MÉTODO AHP

31. Barfod, Michael Bruhn; Leleur, Steen; Department of Transport, Technical University of 
Denmark; DTU Transport Compendium Series part 2; Edited by: Michael Bruhn Barfod and Steen 
Leleur; 2014 
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• o Atributo 1, ganha o valor 1/3, pois o avaliador entende que o 
Atributo 1 é de moderada importância em relação ao Atributo 2, 
portanto, o valor é o inverso da avaliação do Atributo 1 comparado 
ao Atributo 3;

• o Atributo 2, ganha o valor 1/3, pois o avaliador entende que o 
Atributo 2 é de moderada importância em relação ao Atributo 3, 
portanto, o valor é o inverso da avaliação do Atributo 2 comparado 
ao Atributo 3.

A partir destes valores, é construída uma matriz como a exibida na 
Tabela 16.

A seguir, é apresentado um exemplo numérico que permite o enten-
dimento de como se dá o procedimento de atribuição dos pesos.

Considere hipoteticamente que uma pessoa avalie um problema 
com três atributos (tempo de viagem, investimentos e emissão de 
poluentes) e que ela, com base na Escala de Saaty, tenha avaliado 
estes atributos comparativamente (sempre um versus o outro) da 
seguinte forma:
• o Atributo 1 (tempo de viagem) é mais importante que o Atributo 2 

(investimentos);
• o Atributo 1 (tempo de viagem) tem moderada importância em 

relação ao Atributo 3 (emissão de poluentes);
• o Atributo 2 (investimentos) tem moderada importância em relação 

ao Atributo 3 (emissão de poluentes).
A partir destas avaliações, podem-se montar as seguintes correla-
ções e atribuição de valores de acordo com a Escala de Saaty. 
A avaliação do Atributo 1 comparado com:
• ele mesmo, ganha o valor 1, haja vista que se trata de um atributo 

de igual importância;
• o Atributo 2, ganha o valor 5, pois o avaliador entende que o 

Atributo 1 é mais importante que o Atributo 2;
• o Atributo 3, ganha o valor 3, na medida em que aquele atributo foi 

considerado de moderada importância em relação ao Atributo 3.
Já a avaliação do Atributo 2 comparado com:
• ele mesmo, ganha o valor 1;
• o Atributo 1, ganha o valor 1/5, pois o avaliador entende que o 

Atributo 1 é mais importante que o Atributo 2, portanto, o valor é o 
inverso da avaliação do Atributo 1 comparado ao Atributo 2, acima 
descrito;

• o Atributo 3, ganha o valor 3, na medida em que aquele atributo foi 
considerado de moderada importância em relação ao Atributo 3.

Por fim, a avaliação do Atributo 3 comparado com:
• ele mesmo, ganha o valor 1, tendo em vista que se trata de um 

atributo de igual importância com ele mesmo;

A partir destes valores é realizada uma transformação dos valores de 
cada célula de modo que a soma dos valores das colunas resulte no 
valor 1 (um).

Atributo 1 Atributo 2 Atributo 3

ATRIBUTO 1 1 5 3

ATRIBUTO 2 1/5 1 3

ATRIBUTO 3 1/3 1/3 1

SOMA 1,53 6,33 7,00

Atributo 1 Atributo 2 Atributo 3

ATRIBUTO 1 1 ÷ (1,53) = 0,65 5 ÷ 6,33 = 0,79 3 ÷ 7,0 = 0,43

ATRIBUTO 2 (1 ÷ 5) ÷ (1,53) = 0,13 1 ÷ 6,33 = 0,16 3 ÷ 7,0 = 0,43

ATRIBUTO 3 (1 ÷ 3) ÷ (1,53) = 0,22 (1 ÷ 3) ÷ 6,33 = 0,05 1 ÷  7,0 = 0,14

Tabela 16

EXEMPLO DE MATRIZ COMPARATIVA DE TRÊS ATRIBUTOS  
PELA ESCALA FUNDAMENTAL DE SAATY 

Tabela 17

MATRIZ COMPARATIVA NORMALIZADA (divisão pela soma)
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Por fim, para se chegar ao peso dado pelo avaliador para cada 
atributo, soma-se os valores de cada linha, como mostra a Tabela 18.

Assim, na escala de 1 a 100, os pesos dos atributos 1, 2 e 3 são respec-
tivamente 62,3%; 23,9% e 13,8%.

3. ATRIBUIÇÃO DE NOTAS AOS INDICADORES

3.1 EQUALIZAR AS MATRIZES DE ATRIBUTOS ENTRE ALTERNATIVAS
No processo de seleção é imperativo considerar um princípio de 
imparcialidade ou equilíbrio da comparação. Assim, a lista de atributos 
e de indicadores adotados deve ser a mesma para todas as alterna-
tivas. Em outras palavras, as matrizes de cada alternativa de TPC em 
análise devem considerar os mesmos atributos e os mesmos indica-
dores, quantitativos e qualitativos, para que sejam comparáveis.

3.2 ATRIBUIR VALOR AOS INDICADORES
Os valores dos indicadores podem ser obtidos por meio de estudos, 
projetos, levantamento e referências bibliográficas como é o caso do 
Capítulo 1 desse Guia.

As medidas dos indicadores qualitativos (alto/bom; médio/
regular e baixo/ruim) precisam ser transformadas em valores 

Pesos relativos Pesos em porcentagens

ATRIBUTO 1 (0,65+ 0,79 + 0,43) ÷ 3 = 0,623 62,3%

ATRIBUTO 2 (0,13 + 0,16 + 0,43) ÷ 3 = 0,239 23,9%

ATRIBUTO 3 (0,22 + 0,05 +0,14) ÷ 3 = 0,138 13,8%

Tabela 18

TABELA DE PESOS RELATIVOS (soma dos valores normalizados de cada atributo)

quantitativos, de modo que possam ser posteriormente manipulados 
matematicamente.

Uma escala de valores é sugerida no diagrama abaixo, baseada em 
um critério simples, e pode ser ajustada a critérios dos técnicos e 
gestores que estejam envolvidos no processo de decisão.

Figura 30

Escala de valores dos indicadores qualitativos

0

Baixo/Ruim Médio/Regular Alto/Bom

42 6 81 53 7 9 10

VALORES SUGERIDOS PARA OS INDICADORES QUALITATIVOS

3.3 TRATAR OS SINAIS
Uma vez quantificados os valores, os indicadores devem receber 
o sinal equivalente ao indicado na matriz de atributos, que deter-
mina se o indicador é diretamente ou inversamente proporcional à 
avaliação da solução:

• Sinal + (mais) para indicador de sinal positivo: indicador direta-
mente proporcional ao resultado da avaliação (quanto maior é o 
resultado do indicador, melhor será o resultado da avaliação para 
o correspondente atributo). Por exemplo, o indicador “Compatibi-
lidade com as diretrizes do PMU”.

• Sinal - (menos) para indicador de sinal negativo: indicador inver-
samente proporcional ao resultado da avaliação (quanto maior é 
o resultado do indicador, pior será o resultado da avaliação para 
o correspondente atributo). Por exemplo, o indicador “Magnitude 
dos impactos ambientais negativos”.
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3.4 NORMALIZAR OS RESULTADOS
Os indicadores da matriz de atributos são expressos em diferentes 
unidades, por exemplo: tempos em minutos, distâncias em quilô-
metros, emissões em toneladas de CO2, cobertura do território em 
porcentagem da área atendida, entre outros.

Ainda que seja possível uma avaliação individual de cada atributo 
mediante a comparação dos valores obtidos entre duas ou mais 
soluções em análise, não é possível somar os valores de vários indica-
dores para compor um resultado global. Isso porque, como mencio-
nado, cada atributo é expresso em unidades diferentes, que não são 
possíveis de serem totalizadas. Portanto, para superar este problema, 
deve-se utilizar um procedimento chamado de normalização.

A normalização é um procedimento pelo qual os valores de cada 
atributo são transformados em valores de referência, como se 
fossem pontos, em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez) ou de 0 (zero) 
a 100 (cem).

Para entender esta metodologia, considere o seguinte exemplo, 
em que há dois atributos: “Custo por passageiro” e “Frequência”:

Pode-se comparar as soluções individualmente pelo indicador de 
cada atributo, assim:
• no ponto de vista do custo por passageiro, a solução B é 12,5% 

mais bem avaliada do que a alternativa A (o sinal desse atributo é 
negativo, portanto, o custo mais baixo é mais bem avaliado do que 
o mais alto).

Solução
Custo por passageiro  

(R$/viagem)
Frequência (ônibus/

hora)

A R$ 4,00
20 

 (3 minutos de intervalo)

B R$ 3,50
15 

(4 minutos de intervalo)

• no ponto de vista da frequência, isto é, do tempo de espera pelas 
viagens, a alternativa A é mais bem avaliada do que a alternativa 
B, em uma proporção de 25% (o sinal desse atributo é positivo e, 
portanto, uma frequência mais alta é mais bem avaliada do que 
uma frequência mais baixa).

O problema é como considerar ambos os indicadores ao mesmo 
tempo. Para contorná-lo, deve ser aplicada a normalização, expli-
cada no exemplo a seguir:

• Custo por passageiro
Como se trata de um atributo com sinal negativo, o menor valor 
(R$ 3,50, da solução B) recebe a maior pontuação: 10 pontos. Já 
a solução A recebe o valor de 8,75 pontos, calculado pela relação 
inversa do valor da sua tarifa com o valor da tarifa de menor valor (se 
diz inversamente proporcional), como mostrado a seguir:

Valor A =           x 10 = 8,75

• Frequência
Como se trata de um atributo com sinal positivo, o maior valor (20 
viagens/hora, da solução A) recebe a maior pontuação 10 pontos 
(por ser o maior valor entre ambas). Já a solução B recebe o valor de 
7,5, calculado pela relação do valor da sua frequência com a frequ-
ência mais alta:

Valor B =           x 10 = 7,50

3,5

4,0

15

20
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Agora, pode-se transformar a matriz do exemplo em valores de 
mesma dimensão:

Solução
Custo por passageiro  

(R$/viagem)
Frequência (ônibus/

hora)

A 8,75 10,00

B 10,00 7,50

3.5 CALCULAR OS FATORES DE PONDERAÇÃO
Como descrito, após a definição da matriz de atributos, é necessário 
que os participantes do Grupo de Referência façam uma reflexão 
individual e estabeleçam os pesos em dois estágios:
• em um primeiro estágio devem ser definidos os pesos conferidos 

para cada ator, de forma que totalizem 100%. Chamemos estes 
pesos de Conjunto P1. Exemplo:

Figura 31 

Exemplo de fatores de ponderação adotados por cada membro de um 

Grupo de Referência em relação aos atores

Usuário           Poder Público           Sociedade

MEMBRO 1

MEMBRO 2

MEMBRO 3

35%

30%

33%

35%

20%

33%

30%

50%

34%

• em um segundo estágio devem ser definidos os pesos para cada 
atributo relacionado a cada ator, também expressos em valor 
percentual, de modo que a soma também corresponda a 100%, 
dentro de cada grupo. Chamemos estes pesos de Conjunto P2.
Como exemplo, considere que tenham sido definidos três atributos 

para o grupo dos Usuários: segurança, velocidade (tempo de viagem) 
e custo por passageiro, e que os membros do Grupo de Referência se 
manifestem da forma mostrada na Figura 32.

Figura 32 

Exemplo de fatores de ponderação adotados por cada membro de um 

Grupo de Referência em relação aos atributos dos Usuários

Segurança           Tempo de viagem           Custo por passageiro 

MEMBRO 1

MEMBRO 2

MEMBRO 3

35% 35% 30%

30% 20% 50%

33% 33% 34%

Neste exemplo, os pesos médios resultantes são:

Usuário Poder Público Sociedade

32,7% 29,3% 38% = 100% TOTAL

Para a obtenção dos pesos finais dos três atributos, multiplica-se o 
peso dado por cada membro para o ator Usuário pelo peso dado 
para cada atributo e, posteriormente, calcula-se o valor médio.

Por exemplo: para o Membro 2, o atributo segurança tem um peso 
correspondente ao produto de 0,30 (peso do Usuário) por 0,30 (peso 
do atributo), o que resulta um peso total de 9%, ou seja, (0,30 x 0,30 
= 0,09 = 9%). Na média dos três membros o valor é de 9,5% para 
este atributo. A Figura 33 mostra este exemplo aplicado aos demais 
atributos e membros do exemplo.
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4. EXEMPLO DE APLICAÇÃO
Para exemplificar a metodologia de avaliação multicritério apresen-
ta-se a seguir um caso hipotético com duas possíveis alternativas 
de sistema de TPC em um determinado eixo de transporte coletivo, 
denominadas TPC1 e TPC2.

4.1 MATRIZ DE ATRIBUTOS COM FATORES DE PONDERAÇÃO
Por hipótese, o Grupo de Referência concluiu os seguintes fatores de 
ponderação ao conjunto de atores e atributos:

Usuário  35,0%
Poder Público  30,0%
Sociedade  35,0%

Total: 100,0%   

Foram ainda conferidos os fatores de ponderação, mostrados na 
Tabela 19.

No processo de tabulação e geração dos valores médios é possível 
que o coordenador observe algumas atribuições de pesos díspares 
dos valores médios. Neste caso, pode-se realizar um cálculo médio 
depurado de valores extremos, muito elevados ou muito baixos. 
Este procedimento considera o cálculo do valor médio e do desvio 
padrão da série de valores. O valor do desvio padrão é calculado por 
uma função estatística disponível em planilha eletrônica (Excel).

Tomando-se ambos valores (média e desvio padrão) calculam-se 
dois valores:

• Média + desvio padrão
• Média - desvio padrão

Os valores superiores à média mais o desvio padrão, ou inferiores à 
média menos o desvio padrão, são excluídos da série. Para exempli-
ficar o procedimento, considere o exemplo mostrado na Figura 34.

Figura 34

Exemplo para entendimento de cálculo de média depurada

Valor médio = 36,90%

Desvio padrão = 7,05%

Média + desvio padrão = 36,9% + 7,05% = 43,95%

Média - desvio padrão = 36,9% - 7,05% = 29,85%

25% 34%33% 38% 48%30% 35%34% 42% 50%

25% 34%33% 38% 48%30% 35%34% 42% 50%

SÉRIE DE VALORES APRESENTADOS

NOVO VALOR MÉDIO = 35,14%

Excluído 
inferior

Considerado Excluído superior

Figura 33 

Exemplo dos fatores de ponderação finais por atributo do ator Usuário

Membro 1           Membro 2          Membro 3 Média

Segurança

9,5%
10,3%

12,8%

Tempo de viagem Custo por passageiro

Caso um atributo seja decomposto em subatributos, deve-se 
proceder da mesma forma, atribuindo-se a eles pesos para que a 
soma resulte no valor total do sub atributo.  
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Ator P1 Atributos P2 Indicadores P3

USUÁRIO 35%

Disponibilidade/
Frequência dos 
serviços de TPC

5,00% Frequência no pico 5,00%

Acessibilidade/
Cobertura Espacial

6,00% Distância média de acesso 6,00%

Confiabilidade/
Pontualidade

6,00%
Nível de confiabilidade/
Pontualidade (alto, médio, 
baixo)

6,00%

Segurança 
operacional

6,00%
Nível de segurança (alto, 
médio, baixo)

6,00%

Tempo de viagem 5,00% Velocidade comercial 5,00%

Custo  5,00% Tarifa média  5,00%

Conveniência 2,00%
Número médio de transbordos 
por viagem

2,00%

PODER 
PÚBLICO

30%

Demanda potencial/ 
Cobertura espacial/

5,00%
Distância média de acesso 2,00%

Demanda diária potencial 3,00%

Custo/ Viabilidade 
financeira

10,00%

Taxa Interna de Retorno da 
avaliação financeira

2,00%

Investimento por quilômetro 8,00%

Capacidade de 
atendimento da 
demanda

2,00%
Capacidade por sentido de 
tráfego

2,00%

Confiabilidade 
operacional

2,00%
Nível de confiabilidade 
operacional (alto, médio, baixo)

2,00%

Atratividade da 
solução aos 
usuários

2,00%
Nível de atratividade (alto, 
médio, baixo)

2,00%

Externalidades 
ambientais

3,00%
Magnitude dos impactos 
positivos (alta, média, baixa)

3,00%

3,00%

Magnitude dos impactos 
negativos (alta, média, baixa)

1,50%

Emissões de GEE 1,50%

Flexibilidade 
para adequação 
às alterações da 
demanda

3,00%
Nível de flexibilidade (alto, 
médio, baixo)

3,00%

Ator P1 Atributos P2 Indicadores P3

SOCIEDADE 35%

Integração com 
a política de 
desenvolvimento 
urbano

4,00%
Nível de integração com a 
política urbana (alto, médio, 
baixo)

4,00%

Externalidades 
ambientais

4,00%
Magnitude dos impactos 
positivos (alta, média, baixa)

4,00%

6,00%

Magnitude dos impactos 
negativos (alta, média, baixa)

2,00%

Emissões de GEE 3,00%

Uso de combustível renovável 1,00%

Cobertura espacial/ 
Atendimento da 
demanda

6,00%

Distância média de acesso 3,00%

Pessoas residentes ou com 
emprego na área de influência 
direta - AID

3,00%

Segurança 4,00%
Nível de segurança (alto, 
médio, baixo)

4,00%

Modicidade da tarifa 5,00% Tarifa média por viagem 5,00%

Benefícios 
socioeconômicos

4,00%

Taxa Interna de Retorno da 
avaliação socioeconômica

2,00%

Relação benefício/custo da 
avaliação socioeconômica

2,00%

Consolidação local 
da tecnologia

1,00%
Nível de consolidação local da 
tecnologia (alto, médio, baixo)

1,00%

Eficiência e eficácia 
da gestão do 
sistema

1,00%
Nível de eficiência e eficácia da 
gestão do sistema (alto, médio, 
baixo)

1,00%

TOTAL 100% 100% 100%

4.2  ATRIBUIÇÃO DE VALORES AOS INDICADORES
Considerando os estudos realizados, os valores dos indicadores 
obtidos para os atributos de cada solução são mostrados na Tabela 20.

Tabela 19

EXEMPLO DE FATORES DE PONDERAÇÃO POR ATRIBUTO
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Ator Atributos
Possíveis 

indicadores
Unidade Sinal TPC1 TPC2

USUÁRIO

Disponibilidade/ 
Frequência dos 
serviços de TPC

Frequência no 
pico

Partida/hora Positivo 60 30

Acessibilidade/ 
Cobertura 
espacial

Distância média 
de acesso

m Negativo 0,35 0,35

Confiabilidade/ 
Pontualidade

Nível de 
confiabilidade/ 
Pontualidade 
(alto, médio, 
baixo)

- Positivo
8,00 
Alto

10,00 
Alto

Segurança 
operacional

Nível de 
segurança (alto, 
médio, baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
10,00 

Alto

Tempo de viagem
Velocidade 
comercial

Km/h Positivo 25 33

Custo Tarifa média  R$ Negativo 3,9 4,2

Conveniência
Número médio 
de transbordos 
por viagem

Transbordos/ 
viagem

Negativo 1,5 2

PODER 
PÚBLICO

Demanda 
potencial/ 
Cobertura 
espacial

Distância média 
de acesso

m Negativo 0,35 0,35

Demanda diária 
potencial

Passageiros/
dia

Positivo 250.000 400.000

Custo/ Viabilidade 
financeira

Taxa Interna 
de Retorno 
da avaliação 
financeira

Percentual Positivo 9 6

Investimento por 
quilômetro

R$ milhão/
km

Negativo 20 730

Capacidade de 
atendimento da 
demanda

Capacidade 
por sentido de 
tráfego

Passageiro/
h/sentido

Positivo 25.000 40.000

Confiabilidade 
operacional

Nível de 
confiabilidade 
operacional 
(alto, médio, 
baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
10,00 

Alto

Atratividade da 
solução aos 
usuários

Nível de 
atratividade (alto, 
médio, baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
10,00 

Alto

Ator Atributos
Possíveis 

indicadores
Unidade Sinal TPC1 TPC2

Externalidades 
ambientais

Magnitude 
dos impactos 
positivos

- Positivo
5,00 

Média
8,00 
Alta

Magnitude 
dos impactos 
negativos

- Negativo
5,00 

Média
8,00 
Alta

Emissões de GEE
Toneladas 
de emissões/
ano/habitante

Negativo 19.000 21.000

Flexibilidade 
para adequação 
às alterações da 
demanda 

Nível de 
flexibilidade

- Positivo
8,00 
Alto

3,00 
Baixo

SOCIEDADE

Integração com 
a política de 
desenvolvimento 
urbano

Nível de 
integração com 
as políticas 
urbanas

- Positivo
10,00 

Alto
10,00 

Alto

Externalidades 
ambientais 

Magnitude 
dos impactos 
positivos

- Positivo
5,00 

Média
10,00 

Alta

Magnitude 
dos impactos 
negativos

- Negativo
5,00 

Médio
8,00  
alto

Reduções nas 
emissões de GEE

Toneladas de 
CO

2
/ano

Positivo 19.000 21.000

Uso de 
combustível 
renovável

% de 
combustível 
renovável

Positivo 30 100

Cobertura 
espacial/ 
Atendimento da 
demanda

Distância média 
de acesso

m Negativo 0,35 0,35

Pessoas 
residentes ou 
com emprego 
na área de 
influência direta 
– AID

Número de 
pessoas

Positiva 400.000 500.000

Segurança
Nível de 
segurança (alto, 
médio, baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
10,00 

Alto

Modicidade da 
tarifa

Tarifa média por 
viagem

R$ Negativo 3,9 4,2

Tabela 20

EXEMPLO DE VALORES DOS ATRIBUTOS PARA AS ALTERNATIVAS AVALIADAS
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Ator Atributos
Possíveis 

indicadores
Unidade Sinal TPC1 TPC2

Benefícios 
socioeconômicos

Taxa Interna 
de Retorno 
da avaliação 
socioeconômica

Percentual Positivo 9 7

Relação 
benefício/ custo 
da avaliação 
socioeconômica

- Positivo 1,5 1,1

Consolidação 
local da 
tecnologia

Nível de 
consolidação 
local da 
tecnologia (alto, 
médio, baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
3,00 

Baixo

Eficiência e 
eficácia da gestão 
do sistema

Nível de 
eficiência e 
eficácia da 
gestão do 
sistema (alto, 

médio, baixo)

- Positivo
7,00 

Médio
9,00 
Alto

4.3 CÁLCULO DAS NOTAS FINAIS
Ao considerar os procedimentos apresentados no item 3.4 e a deter-
minação das notas finais dos fatores da Tabela 19, os resultados da 
normalização são apresentados na Tabela 21, a seguir.

De acordo com os atributos e os pesos adotados, neste exercício, 
a Alternativa TPC1 alcançou uma nota final de 8,33 e a Alterna-
tiva TPC2, 8,27, mostrando que a primeira é ligeiramente mais bem 
avaliada que a segunda.

Este exercício hipotético permite também identificar como as 
alternativas se comportam para cada um dos grupos de atores.

Do ponto de vista do Usuário, a solução TPC2, com nota parcial de 
3,16 foi mais bem avaliada do que solução TPC1, com 3,08. 

Do ponto de vista do Poder Público, há uma inversão, com TPC1 
sendo mais bem avaliada (nota de 2,39) em relação à TPC2 (1,86).

Para a Sociedade, a solução TPC2 é melhor que a TPC1, com notas 
2,86 e 3,25 respectivamente.

Observa-se, portanto, que dependendo do peso conferido por 
cada ator, o resultado final poderia ser diferente, isto é, se o peso do 
Poder Público fosse menor e os outros dois maiores, a alternativa 
TPC2 poderia ter um resultado melhor.

Após a realização do processo de avaliação multicritério, caberá a 
avaliação dos demais condicionantes da escolha de solução, como 
os indicados no item 2.3 do Capítulo 2.
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 Elementos de análise Notas
Notas 

Normalizadas
Notas Finais

Ator P1 Atributos  P2  Indicadores P3 Unidade Escala
Alt. A Alt. B  Alt. A Alt. B  Alt. A Alt. B 

TPC 1 TPC 2 TPC 1 TPC 2 TPC 1 TPC 2

USUÁRIO 35%

Disponibilidade/ 
Frequência dos serviços 
de TPC

5,00% Frequência no pico 5,00% Partida/hora Positiva 60 30 10 5 0,5 0,25

Acessibilidade/Cobertura 
espacial da rede

6,00% Distância média de acesso 6,00% m Negativa 0,35 0,35 10 10 0,6 0,6

Confiabilidade/ 
Pontualidade

6,00%
Nível de confiabilidade/ 
Pontualidade (alto, médio, baixo)

6,00% - Positiva
8,00 
Alto

10,00 
Alto

8 10 0,48 0,6

Segurança operacional 6,00%
Nível de segurança (alto, médio, 
baixo)

6,00% - Positiva
7,00 

Médio
10,00 

Alto
7 10 0,42 0,6

Tempo de viagem 5,00% Velocidade comercial 5,00% km/h Positiva 25 33 7,58 10 0,38 0,5

Custo 5,00% Tarifa média  5,00% R$ Negativa 3,9 4,2 10 9,29 0,5 0,46

Conveniência 2,00%
Número médio de transbordos 
por viagem

2,00% transbordos/ viagem Negativa 1,5 2 10 7,5 0,2 0,15

Pontuação parcial 3,08 3,16

PODER 
PÚBLICO

30%

Demanda potencial/ 
Cobertura espacial

5,00%
Distância média de acesso 2,00% m Negativa 0,35 0,35 10 10 0,2 0,2

Demanda diária potencial 3,00% Passageiros/dia Positiva 250.000 400.000 6,25 10 0,19 0,3

Custo/ Viabilidade 
financeira

10,00%

Taxa Interna de Retorno da 
avaliação financeira

2,00% Percentual Positiva 9 6 10 6,67 0,2 0,13

Investimento por quilômetro 8,00% R$ milhão/km Negativa 20 730 10 0,27 0,8 0,02

Capacidade de 
atendimento da demanda

2,00%
Capacidade por sentido de 
tráfego

2,00% Passageiro/h/ sentido Positiva 25.000 40.000 6,25 10 0,13 0,2

Confiabilidade 
operacional

2,00%
Nível de confiabilidade 
operacional (alto, médio, baixo)

2,00% - Positiva
7,00 

Médio
10,00 

Alto
7 10 0,14 0,2

Atratividade da solução 
aos usuários

2,00%
Nível de atratividade  
(alto, médio, baixo)

2,00% - Positiva
7,00 

Médio
10,00 

Alto
7 10 0,14 0,2

Externalidades 
ambientais

3,00%
Magnitude dos impactos 
positivos (alto, médio, baixo)

3,00% - Positiva
5,00 

Média
8,00 
Alta

5 8 0,15 0,24

3,00%

Magnitude dos impactos 
negativos (alto, médio, baixo)

1,50% - Negativa
5,00 

Média
8,00  
Alta

5 8 0,08 0,12

Reduções nas Emissões de GEE 1,50%
Toneladas de 
emissões /ano/
habitante

Positiva 19.000 21.000 9,05 10 0,14 0,15

Flexibilidade para 
adequação às alterações 
da demanda

3,00%
Nível de flexibilidade (alto, médio, 
baixo)

3,00% - Positiva
8,00 
Alto

3,00 
Baixo

8 3 0,24 0,09

Pontuação parcial 2,39 1,86

Tabela 21

CÁLCULO DAS NOTAS DE AVALIAÇÃO DAS ALTERNATIVAS ESTUDADAS
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 Elementos de análise Notas
Notas 

Normalizadas
Notas Finais

Ator P1 Atributos  P2  Indicadores P3 Unidade Escala Alt. A Alt. B  Alt. A Alt. B  Alt. A Alt. B 

SOCIEDADE 35%

Integração com a política 
de desenvolvimento 
urbano

4,00%
Nível de integração com as 
políticas urbanas  
(alto, médio, baixo)

4,00% - Positiva
10,00 

Alto
10,00 

Alto
10 10 0,4 0,4

Externalidades 
ambientais

4,00%
Magnitude dos impactos 
positivos (alta, média, baixa)

4,00% - Positiva
5,00 

Média
10,00 

Alta
5 10 0,2 0,4

6,00%

Magnitude dos impactos 
negativos (alto, médio, baixo)

2,00% - Negativa
5,00 

Médio
8,00 
alto

5 8 0,1 0,16

Reduções nas emissões de GEE 3,00%
Toneladas de CO

2
 /

ano/habitante
Positiva 19.000 21.000 9,05 10 0,27 0,3

Uso de combustível renovável 1,00% Percentual  Positiva 30 100 3 10 0,03 0,1

Cobertura espacial/ 
Atendimento da demanda

6,00%

Distância média de acesso 3,00% m Negativa 0,35 0,35 10 10 0,3 0,3

Pessoas residentes ou com 
emprego na área de influência 
direta – AID

3,00% Número de pessoas Positiva 400.000 500.000 8 10 0,24 0,3

Segurança 4,00%
Nível de segurança  
(alto, médio, baixo)

4,00% - Positiva
7,00 

Médio
10,00 

Alto
7 10 0,28 0,4

Modicidade da tarifa 5,00% Tarifa média por viagem 5,00% R$ Negativa 3,9 4,2 10 9,29 0,5 0,46

Benefícios 
socioeconômicos

4,00%

Taxa Interna de Retorno da 
avaliação socioeconômica

2,00% Percentual Positiva 9 7 10 7,78 0,2 0,16

Relação benefício/custo da 
avaliação socioeconômica

2,00% - Positiva 1,5 1,1 10 7,33 0,2 0,15

Consolidação local da 
tecnologia

1,00%
Nível de consolidação local da 
tecnologia (alto, médio, baixo)

1,00% - Positiva
7,00 

Médio
3,00 

Baixo
7 3 0,07 0,03

Eficiência e eficácia da 
gestão do sistema

1,00%
Nível de eficiência e eficácia  
da gestão do sistema  
(alto, médio, baixo)

1,00% - Positiva
7,00 

Médio
9,00 

Alto
7 9 0,07 0,09

Pontuação parcial 2,86 3,25

TOTAL 100% 100% 100% 8,33 8,27
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e) estudo de alternativas;
f) estudos de tráfego;
g)  projeto de inserção urbana;
h)  anteprojeto dos componentes de infraestrutura;
i) componentes tecnológicos e equipamentos;
j) plano operacional básico;
k)  estudos socioambientais preliminares;
l) estudo de custos, benefícios, viabilidade econômica e 

econômico-financeira;
m) análise de riscos. 

A seguir, são apresentadas explicações mais detalhadas sobre esses 
elementos, cujo escopo vai variar em função da dimensão e da 
complexidade da solução adotada. O conteúdo dos temas adiante 
tratados tende a ser menor quando se trata de projetos mais simples, 
como, por exemplo, é o caso das Faixas Exclusivas, que consistem 
basicamente de reordenamento de tráfego.

1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA
O projeto funcional deve definir a Área de Influência (AI) do projeto 
a ser implantado, que poderá ser subdividida em áreas de influência 
direta e indireta. A área de influência direta é a parcela do território 
da cidade mais próxima do eixo viário ou do traçado da linha de TPC, 
que pode ser acessada a pé, por bicicleta ou por deslocamentos 
motorizados de curta distância, da ordem de 500 a 1000 metros de 
cada lado do eixo. A área de influência indireta abrange uma parcela 
mais ampla do território, cobrindo as áreas de atendimento de linhas 
de ônibus integradas ao sistema de TPC implantado.

A primeira abordagem do projeto funcional é caracterizar o terri-
tório das áreas de influência, contemplando um breve diagnós-
tico (linha base) de seus aspectos socioambientais, urbanísticos 
e de transportes. A caracterização dos aspectos socioambientais 
deve contemplar o meio físico, o meio socioeconômico e o meio 

No Capítulo 3 foi informada a importância do projeto funcional 
como elemento de orientação do processo de implementação 

de sistemas de TPC em suas várias fases. Neste anexo são apresen-
tadas as orientações de escopo para o desenvolvimento do projeto 
funcional. A partir da caracterização da área de influência e de estudos 
específicos complementares, o projeto funcional apresenta várias 
características da solução adotada em termos de inserção urbana, 
infraestrutura, tecnologia, operação e integração com os sistemas 
de transporte preexistentes, como também identifica a população 
a ser atendida, a forma como o serviço será prestado, os benefícios 
esperados, a estimativa de custos, dentre outros elementos. 

Os principais componentes de um projeto funcional são:
a) caracterização da área de influência;
b) compatibilização com planos e projetos existentes;
c) estudos de demanda por transporte;
d) plano de reorganização e integração do transporte;

ANEXO 3 
ORIENTAÇÕES PARA O 
PROJETO FUNCIONAL 
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biótico da AI. A caracterização do meio físico contempla o mapea-
mento e enquadramento dos recursos hídricos, aspectos de morfo-
logia urbana, de relevo, de geologia e geotecnia, clima, entre outros. 
A caracterização do meio socioeconômico contempla aspectos 
de demografia, emprego, renda e atividade econômica. A do meio 
biótico contempla aspectos de vegetação e fauna.

A caracterização urbanística envolve o levantamento da legis-
lação urbanística e suas diretrizes para a AI, como zoneamento 
urbano, projetos e planos intervenientes, patrimônio histórico, arqui-
tetônico e arqueológico, bens tombados, unidades de conser-
vação. Contempla, ainda, a análise da infraestrutura e equipamentos 
urbanos existentes, dos polos geradores de viagem, das formas de 
apropriação do espaço pela população, dos estoques territoriais, 
assim como da dinâmica do mercado imobiliário.

A caracterização dos aspectos de transportes envolve a descrição 
de todos os componentes de mobilidade na área de estudo, indicando 
as redes existentes de transporte, os aspectos operacionais e insti-
tucionais aplicáveis a cada rede modal, e a caracterização da rede 
viária. Na caracterização dos transportes, quando pertinente, devem 
ser indicadas as demandas existentes, índices de mobilidade, taxas 
de motorização, aspectos de divisão modal e de variação horária 
das demandas, volumes de tráfego e níveis de serviço vigentes. 
Quando houver disponibilidade de informações de pesquisas origem 
e destino (O/D), deve ser feita uma análise dos principais desejos de 
viagens que incidem na área de estudo.

2. COMPATIBILIZAÇÃO COM PLANOS E PROJETOS EXISTENTES
O projeto funcional deve identificar projetos e planos existentes 
relacionados com o sistema de TPC em estudo, tendo reflexos 
sobre as demandas de transporte e possíveis interferências a serem 
avaliadas nos anteprojetos de infraestrutura. 

Devem ser pesquisados e avaliados projetos urbanos, como implan-
tação de empreendimentos comerciais de grande porte, conjuntos 

habitacionais e outros projetos que tenham maiores efeitos sobre a 
produção e a atração de viagens. Também devem ser observados 
os projetos viários e de outros modos de transporte previstos para 
a área de influência, como ainda os projetos de redes de serviços 
públicos (galerias de macrodrenagem, adutoras, coletores-tronco).

3. ESTUDOS DE DEMANDA POR TRANSPORTE
Os estudos de demanda são parte importante do projeto funcional. 
Estimam a quantidade de pessoas a serem transportadas e o carre-
gamento das linhas ao longo dos anos de operação do projeto. Os 
valores estimados são empregados como insumo para a formulação 
do projeto de infraestrutura, para o cálculo da oferta dos serviços e 
dos fatores de produção (frota e quilometragem) e para as estima-
tivas das receitas do projeto.

Os estudos devem ser desenvolvidos utilizando bases de dados 
secundários de demanda de transporte da localidade, dados sobre 
as variações horárias da demanda, diagramas de carregamento de 
linhas existentes, pesquisas de satisfação dos usuários e, em especial, 
pesquisas de origem e destino. Na inexistência destes dados, é 
necessária a realização de pesquisas de campo para mapeamento 
da demanda. Quando existirem dados confiáveis, será realizada sua 
atualização com novas projeções. 

Para as soluções de maior porte e complexidade, em especial, as 
ferroviárias, é necessário que os estudos utilizem técnicas e instru-
mentos de modelagem e de simulação de redes de transporte, o 
que proporcionará informações mais apuradas quanto às demandas 
previstas em cenários futuros, inclusive em relação à possibilidade de 
atração de viagens de outros modos de transporte.

Os estudos de demanda devem ser realizados mediante o desen-
volvimento de modelos de demanda com uso de técnicas apropriadas 
de planejamento, que utilizam funções matemáticas: de geração 
de viagens (correlação com população, empregos, matrículas 
escolares, renda, posse de automóveis, entre outros); distribuição 
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informações para a compreensão das dinâmicas de deslocamento 
da população, que condicionam as propostas de reorganização 
dos serviços, que, por sua vez, alimentam os estudos da demanda 
potencial de cada linha.

Do ponto de vista da estrutura física da rede de transporte coletivo, 
o projeto funcional deverá propor a estrutura das linhas de ônibus 
integradas, os seus traçados e os locais de conexão. No aspecto 
operacional, deverá apresentar a quantidade de viagens necessárias 
(oferta), a tipologia de veículos necessária em cada linha, a quanti-
dade de veículos e a estimativa da produção quilométrica.

Além dos aspectos do transporte coletivo, deve ser proposta a 
articulação do novo sistema de TPC com todos os demais modos 
de transporte, com especial atenção para a acessibilidade dos 
pedestres aos terminais, estações e pontos de parada; a oferta 
de meios para potencializar o uso de bicicletas e sua integração 
aos serviços de TPC; e a oferta de facilidades para a integração 
com automóveis, como estacionamentos públicos vinculados às 
estações e aos terminais.

5. ESTUDO DE ALTERNATIVAS
Os estudos prévios realizados no âmbito do Plano de Mobilidade 
ou estudos específicos para apoio à seleção de um sistema de 
TPC, geralmente, indicam o modo de transporte, as diretrizes de 
traçado, o tipo de tratamento, a concepção de redes integradas, 
tecnologias e outros componentes. No projeto funcional, essas 
diretrizes e indicativos ganham maior materialidade com as defini-
ções em nível de anteprojeto e plano operacional, como descrito 
nos itens subsequentes. 

Para configurar o novo sistema de TPC em um nível funcional, 
é necessário estudar alternativas para vários componentes, como 
tipologias de veículos, traçados das linhas, vias utilizadas pelo trans-
porte coletivo, adequação do tratamento viário em condições parti-
culares, aspectos operacionais (velocidade operacional, preferência 

de viagens (correlação das origens e destinos com a distância dos 
deslocamentos no território e características de desempenho da 
rede, como tempos de viagem); divisão modal (como as viagens se 
repartem entre os modos coletivo e individual em função de carac-
terísticas socioeconômicas da população e dos custos de desloca-
mento); e alocação de viagens em redes (como as viagens de cada 
modo de transporte utilizam as redes viárias e de transporte coletivo).

Além da demanda atual, os estudos devem avaliar a demanda 
futura em anos horizonte a serem definidos em função do porte do 
sistema de TPC em estudo. Prazos de 20 a 30 anos são usuais para os 
sistemas de maior investimento (BRT e sistemas metroferroviários), 
prazos de 10 a 20 anos podem ser utilizados para outras situações. 

Para as projeções das viagens em horizontes futuros devem ser 
estudadas as projeções de população, empregos, renda, oportuni-
dades econômicas e características sociais em geral. Devem, ainda, 
avaliar os cenários urbanos projetados quanto à distribuição no 
território da população e atividades econômicas, de acordo com 
as diretrizes da política local de desenvolvimento urbano expressa 
no Plano Diretor.

Os estudos de alocação de viagens devem ser realizados para a 
situação atual (alternativa “nada a fazer” ou “nula”) e para a situação 
projetada considerando a demanda atual e a demanda prevista nos 
anos horizonte futuros.

4. PLANO DE REORGANIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DO TRANSPORTE
Uma análise global do transporte na área de influência do projeto 
deve ser realizada com o objetivo de estruturar os serviços de trans-
porte que utilizarão o sistema de TPC implementado, bem como 
promover a racionalização da rede atual e potencializar os benefí-
cios da nova solução.

A análise e a formulação da rede de transporte devem ser reali-
zadas em conjunto com os estudos de demanda por conta da 
interação entre ambos. De fato, os estudos de demanda geram 
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7. PROJETO DE INSERÇÃO URBANA
O projeto funcional de inserção urbana representa a relação do 
sistema de TPC projetado com o meio urbano na sua área de influ-
ência direta, com base em investigações sobre, ao menos, dois 
enfoques: (i) o efeito do novo sistema sobre o uso e a ocupação 
do solo e medidas mitigadoras eventualmente necessárias; e (ii) a 
forma como o novo sistema projetado pode potencializar o desen-
volvimento urbano.

A caracterização do tipo de uso do solo, da ocupação do território, 
do estado de conservação do patrimônio construído, do valor da 
terra e dos imóveis, da natureza das atividades econômicas, sociais, 
de educação, lazer e cultura, dos coeficientes urbanísticos e restri-
ções dadas pela legislação são elementos básicos para os estudos. 

Também devem ser avaliados: (i) os efeitos barreira que possam 
surgir de infraestruturas lineares projetadas (acessibilidade às edifi-
cações e espaços públicos lindeiros às vias, permeabilidade do terri-
tório na área de influência direta, e eventuais efeitos de dificuldades 
nas relações intersociais e econômicas entre os ocupantes do terri-
tório); (ii) os efeitos sobre a paisagem urbana, a geração de fontes 
de ruídos, a redução de espaços verdes; (iii) os efeitos dos desloca-
mentos involuntários (desapropriações e reassentamentos) sobre a 
região; (iv) as modificações de uso e ocupação do solo que o novo 
projeto, em especial, as estações de embarque e desembarque, 
podem acarretar na qualidade de vida e nas oportunidades locais. 
Em conjunto com estas leituras, propostas de mitigação dos efeitos 
negativos devem ser incorporadas, o que pode resultar em modifi-
cação dos projetos e/ou em infraestrutura adicional.

No âmbito do desenvolvimento urbano, um bom número de 
propostas pode ser avaliado, como a proposição do uso de áreas 
remanescentes de desapropriações e/ou o uso de espaços dos 
terrenos e edificações das estações por projetos de empreendi-
mentos associados (comércio, equipamentos institucionais, de 
saúde pública, lazer, cultura e educação) e modificações da legis-
lação urbanística que potencializem a ocupação, como alteração em 

na sinalização, faixa de ultrapassagem, entre outros). Assim, é comum 
haver a necessidade de estudo de alternativas em vários aspectos do 
projeto, que podem ser avaliadas com metodologias de avaliação 
multicritério como as apresentadas no Capítulo 2 do Guia.

6. ESTUDOS DE TRÁFEGO
Os estudos de tráfego, mais aplicáveis nos sistemas por ônibus e em 
VLT, devem contemplar uma análise da circulação ao longo das vias 
em que são propostas medidas de prioridade, com a identificação 
das impedâncias e das situações conflitantes com a intervenção 
proposta, como conversões à esquerda em corredores centrais.

Deverá ser elaborado um mapa da área de influência direta do 
eixo de transporte, com detalhe do traçado das vias, identificação 
do plano de circulação atual (sentidos de tráfego, número de faixas, 
conversões, intersecções com controle semafórico) e do plano de 
circulação proposto, as rotas alternativas para os movimentos de 
tráfego suprimidos, a localização das travessias de pedestres e a 
inserção de ciclovias e ciclofaixas.

Os estudos devem apresentar informações sobre os fluxos veicu-
lares atuais, mediante dados de pesquisas de contagens classificadas 
de tráfego e avaliações de capacidade e nível de serviço. 

Em situações de maior complexidade, os estudos poderão requerer 
o uso de técnicas de microssimulação de tráfego, com o uso de 
softwares especializados para as intersecções principais, de modo a 
serem obtidos indicadores quanto ao comprimento de filas, veloci-
dades e atrasos, entre outros.

Os projetos funcionais de outros sistemas também requerem 
estudos de tráfego com enfoque em conflitos de tráfego, de pedes-
tres e ciclistas nos acessos às suas estações.
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Produtos aplicados a soluções por ônibus
• Mapa geral de implantação das intervenções físicas com os 

eixos viários/traçados, localização de terminais, estações, 
pontos de parada, pátios ou garagens e demais componentes de 
infraestrutura.

• Representação das intervenções físicas no sistema viário, com os 
elementos geométricos em planta e perfil, seções típicas, ajustes 
em calçadas, canteiros e demais elementos.

• Identificação das soluções de pavimento indicadas.
• Mapa da área de influência do eixo viário/traçado com a indicação 

das intervenções de circulação de tráfego, como alteração de 
sentidos de tráfego, restrição de conversões e rotas alternativas.

• Mapa da área de influência do eixo viário/traçado com indicação da 
circulação principal dos pedestres e ciclistas no acesso às estações 
e terminais, e medidas de melhoria das condições de caminhabi-
lidade e ciclabilidade como elementos paisagísticos, iluminação, 
redução de barreiras visuais, acessibilidade universal, sinalização 
específica.

• Implantação dos espaços edificados como terminais, estações 
de embarque e desembarque, estações de conexão, pontos de 
parada, garagens e outras edificações.

Produtos aplicados a soluções sobre trilhos
• Traçado32 em planta, com indicação dos ramais de manobra e 

estacionamentos de trens em segmentos estratégicos da linha.
• Perfil de implantação do traçado metroferroviário com indicação 

das cotas de boleto e níveis dos planos intermediários de estações.
• Layout do pátio de guarda e manutenção dos trens, com indicação 

dos ramais ferroviários internos, edificações e áreas necessárias.
• Localização de subestações.

coeficientes construtivos e modificações no uso do solo permitido. 
Em um estágio mais avançado, os estudos funcionais podem 

sugerir modificações de desenho urbano para as áreas de influência 
das estações em um projeto urbanístico de maior amplitude, que 
extrapola até os limites do projeto de transporte, mas que podem 
ser bastante necessários, em especial, em áreas degradadas ou de 
elevado potencial de dinamização urbanística.

8. ANTEPROJETO DOS COMPONENTES DE INFRAESTRUTURA 
O projeto funcional deve contemplar o anteprojeto da infraestrutura 
necessária, com a elaboração dos produtos, a seguir relacionados, 
aplicados a todas as soluções ou a cada solução específica.

Produtos aplicados a todas as soluções
• Identificação dos métodos construtivos.
• Identificação das etapas de implantação das obras de infraestru-

tura e instalações.
• Localização dos deslocamentos involuntários envolvidos com 

indicação geral da situação de posse ou propriedade dos imóveis 
afetados.

• Identificação das áreas que requererão o deslocamento de famílias 
de seus locais de moradia ou do exercício de suas atividades 
econômicas.

• Identificação das áreas de supressão vegetal.
• Identificação de interferências com redes de serviços públicos 

de maior porte (adutoras, emissários, linhas de transmissão, entre 
outras).

• Tabela de quantidade da infraestrutura a ser construída apresen-
tada de forma compatível com o nível de anteprojeto, por grupos 
de intervenção.

32.A denominação “traçado” corresponde às soluções ferroviárias implantadas em subterrâneo ou 
em elevado que podem não acompanhar o leito do sistema viário.
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operacional (paradora, expressa ou semiexpressa), traçados e 
locais de parada;

• informações sobre a oferta de viagens das linhas ao longo dos dias 
úteis, sábado e domingo (grade operacional);

• estrutura operacional requerida, com a identificação dos profissio-
nais necessários, funções básicas a serem desempenhadas, quanti-
dade e distribuição dos postos de trabalho e efetivos necessários.

11. ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS PRELIMINARES
Os estudos socioambientais preliminares identificam os principais 
impactos nos meios físico, social e biótico relacionados às interven-
ções e atividades a serem realizadas durante os períodos de obras e 
de operação, alternativas tecnológicas e locacionais, considerando 
a natureza do empreendimento e as características de sua área de 
influência, bem como o delineamento de programas ambientais a 
serem detalhados em fases posteriores. Permitem avaliar a comple-
xidade e viabilidade ambiental do projeto, assim como os custos e 
prazos esperados do processo de licenciamento ambiental.

O estudo de viabilidade ambiental deve resultar em subsídios 
técnicos para os estudos de impacto ambiental e também deve 
permitir o enquadramento do empreendimento aos requisitos de 
licenciamento ambiental considerando o marco legal e regulatório 
aplicável aos níveis de governo (municipal, estadual e federal).

Nessa avaliação identifica-se se há necessidade de um processo de 
licenciamento ambiental, a esfera do órgão responsável pelo licencia-
mento e o tipo de estudo necessário para embasar o licenciamento 
(Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA; Relatório Ambiental Simpli-
ficado – RAS; Estudo Ambiental Simplificado – EAS; Plano de Controle 
Ambiental – PCA; Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV; ou outra 
modalidade de estudo especificada no arcabouço legal vigente).

O estudo deve resultar em um documento técnico que descreva 
as características do projeto sob o enfoque ambiental de forma a 
ser encaminhado ao órgão responsável pelo licenciamento para a 

• Localização dos poços de ventilação e de escape de pessoas.
• Diagrama unifilar das linhas férreas com a indicação dos aparelhos 

de mudança de vias.
• Representação das estações em planta e corte, com indicação dos 

vários níveis, das escadas rolantes, das escadas fixas e dos eleva-
dores, salas técnicas e operacionais, posição de bilheterias, linhas 
de bloqueio e outros elementos.

• Mapa da área de influência do eixo viário/traçado com a indicação 
das intervenções de circulação de tráfego, como alteração de 
sentidos de tráfego, restrição de conversões, rotas alternativas (em 
especial para soluções em superfície).

• Mapa da área de influência do eixo viário/traçado com indicação da 
circulação principal dos pedestres e ciclistas no acesso às estações e 
terminais, e medidas de melhoria das condições de caminhabilidade 
e ciclabilidade como elementos paisagísticos, iluminação, redução 
de barreiras visuais, acessibilidade universal, sinalização específica.

9. COMPONENTES TECNOLÓGICOS E EQUIPAMENTOS
O projeto funcional deverá oferecer informações de caracterização 
da frota e dos equipamentos e softwares que compõem os sistemas 
tecnológicos de apoio à operação, contendo:
• características, especificações básicas e quantidade de veículos da 

frota/material rodante empregado;
• relação dos sistemas tecnológicos a serem empregados (ITS), 

especificações básicas e quantidades;
• características do sistema de controle semafórico com prioridade 

à circulação, caso proposto.

10. PLANO OPERACIONAL BÁSICO
O plano operacional deve proporcionar informações sobre como se 
dará a prestação do serviço de TPC, contendo os seguintes elementos:
• plano de operação das linhas, com identificação do regime 
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sua manifestação sobre o procedimento a ser observado pelo agente 
público nas fases subsequentes de implantação. 

12. ESTUDO DE CUSTOS, BENEFÍCIOS, VIABILIDADE ECONÔMICA E 
ECONÔMICO-FINANCEIRA
O projeto funcional deve permitir a produção de um orçamento 
sintético para os investimentos necessários à implementação da 
solução de TPC abrangendo infraestrutura, sistemas tecnológicos e 
frota/material rodante. Esse orçamento deve ser realizado com base 
nas informações do anteprojeto e poderá ser produzido a partir de 
uma metodologia expedita ou com custos paramétricos das obras e 
fornecimentos necessários.

Deverá, também, ser gerado um orçamento sintético do custo opera-
cional considerando as informações do plano operacional básico. Os 
efeitos no custo operacional global da rede de TPC da área de influ-
ência do projeto também deverão ser calculados a partir dos dados 
dos estudos de reorganização e integração da rede de transporte.

Os dados dos estudos de demanda, aliados aos dos estudos de 
reorganização e integração da rede de transporte, possibilitam 
estimar as receitas esperadas para as linhas de TPC envolvidas, que é 
um dos insumos para definição da política tarifária. 

No caso de grandes projetos, convém estimar os benefícios decor-
rentes, tais como variação no tempo gasto pelas pessoas, variação 
na emissão de poluentes locais e de gases de efeito estufa, variação 
na quantidade de acidentes, entre outros, que podem ser obtidos nas 
simulações da rede de transporte. Essas quantidades, em conjunto 
com valores parametrizados (valor do tempo, custo de acidentes e 
custos de emissões), proporcionarão a estimativa dos benefícios em 
unidades monetárias.

A partir do conjunto dessas informações é possível elaborar uma 
avaliação de viabilidade econômico-social do projeto, a qual mensura 
se este é viável do ponto de vista da sociedade, ou seja, se os seus 
benefícios são superiores aos seus custos.

Para tanto, é produzido um fluxo de caixa diferencial, com a diferença 
dos custos e benefícios entre a situação com o projeto e sem a sua 
realização, considerando os valores econômicos (sem impostos e 
encargos). A partir desse fluxo de caixa é calculada a relação benefício/
custo e a Taxa Interna de Retorno Econômico (TIRE).

As informações obtidas também permitem uma avaliação de 
viabilidade financeira, caso haja a intenção de se estruturar uma 
concessão do serviço. Neste caso, é gerado um fluxo de caixa finan-
ceiro, considerando os valores das receitas estimadas, dos custos 
e dos investimentos, sendo calculada a Taxa Interna de Retorno, o 
Valor Presente Líquido e o Tempo de Retorno do Investimento. Esse 
estudo deve ser retomado e aprofundado na fase de modelagem de 
concessão, caso seja essa a forma escolhida para a implementação 
da solução de TPC.

13. ANÁLISE DE RISCOS
O projeto funcional deverá avaliar, de forma preliminar, os riscos 
possíveis na implementação do sistema de TPC, nas fases de 
projeto, execução de obras e operação. Esta análise será útil na fase 
de execução de obras e de modelagem da delegação dos serviços 
para identificar os pontos de atenção e as ações preventivas que 
devem ser adotadas.

A seguir, é apresentada uma relação dos riscos mais frequentes e 
relevantes associados à construção e implantação operacional e os 
indicativos para a sua mitigação.
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Risco Forma de mitigação

Risco de construção associado a deslocamentos involuntários (desapropriação e 
reassentamentos)

INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS 
PÚBLICOS 

Análise adequada, na fase de projeto, da necessidade 
de desapropriações e reassentamentos, reduzindo-a ao 
mínimo para garantir a funcionalidade da solução

Início das obras somente quando estiverem 
equacionadas as fontes de recursos para a cobertura 
das desapropriações, reassentamentos e outras medidas 
compensatórias associadas

ATRASO NOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVOS 

Instrução, com antecedência adequada, dos processos 
administrativos, considerando os prazos históricos da 
localidade em desapropriações e reassentamentos 
similares

Instrução dos processos administrativos com todos 
os documentos necessários, como laudos de 
desapropriação, Plano de Reassentamento e Medidas 
Compensatórias, Projeto de Trabalho Social

Realização de atividades como cadastro social, 
discussão e comunicação com os afetados com 
antecedência adequada em relação às necessidades de 
liberação das áreas

Risco de construção associado aos aspectos de solo

SURGIMENTO DE 
OCORRÊNCIAS DE SOLO 
DE BAIXA QUALIDADE DE 
SUPORTE, MATACÕES E 

OUTRAS

Previsão, na fase de projeto básico, de um plano de 
sondagens (número de pontos de coleta e tipo de 
sondagem/ensaios) adequado às características do 
projeto e das extensões das áreas de projeto

Utilização de dados secundários de geologia e 
geomorfologia sobre a área de projeto para uma 
avaliação preliminar de potenciais riscos e previsão  
de investigações geotécnicas mais detalhadas

Apoio de informações de outros empreendimentos, 
moradores, defesa civil da localidade sobre 
características do solo que permitam antecipar  
a identificação de ocorrências

Risco Forma de mitigação

Risco de construção associado a interferências

SURGIMENTO DE 
INTERFERÊNCIAS COM 

REDES SUBTERRÂNEAS NÃO 
IDENTIFICADAS

Previsão de levantamento topográfico cadastral 
adequado na fase de projeto básico

Promoção de consultas adequadas, na fase de projeto 
básico, junto às concessionárias de serviços públicos 
em relação às redes existentes, sua implantação e 
características

Apoio de informações de outros empreendimentos e 
moradores sobre redes subterrâneas que permitam 
antecipar a identificação de ocorrências

Risco de construção associado a atrasos de execução

CAPACIDADE DE REALIZAÇÃO 
DO EXECUTOR 

Estabelecimento de condições adequadas de 
qualificações técnica e econômica dos construtores e 
fornecedores, compatíveis com as características da obra

Avaliação adequada dos preços propostos em relação 
aos preços de mercado e entre fornecedores

Realização de gerenciamento adequado da fase de 
obras, com observância do cumprimento das etapas 
programadas e verificação dos recursos alocados

ATRASO NA LIBERAÇÃO 
DE RECURSOS DE 

FINANCIAMENTOS

Estabelecimento de planejamento adequado de 
execução, com clara identificação de marcos físicos 
associado à liberação de recursos

Estabelecimento de procedimentos adequados 
de medição e fiscalização, compatíveis com os 
requisitos dos agentes financeiros, que não gerem 
complementação/ revisão de documentos e nem 
atrasem a liberação de recursos

Tabela 22

RISCOS MAIS FREQUENTES ASSOCIADOS A CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
DE SISTEMAS DE TPC E FORMAS DE MITIGAÇÃO



254 255

Anexo 3. Orientações para o projeto funcional

Risco Forma de mitigação

Risco de construção associado aos aspectos ambientais

ATRASO NA OBTENÇÃO  
DE LICENÇAS

Elaboração dos estudos ambientais com brevidade, em 
concomitância com o projeto básico

Estabelecimento de interlocução adequada com o órgão 
licenciador para utilizar os instrumentos apropriados e 
reduzir ou evitar as revisões dos documentos

Risco de implantação operacional

DIFICULDADES DE 
INTEGRAÇÃO COM OUTROS 

SISTEMAS DE TPC

Avaliação, na fase de estudos, de todos os cenários e 
impactos esperados nos sistemas de transporte coletivo 
intervenientes

Alinhamento com todos os agentes públicos e 
privados envolvidos com o projeto de modo a buscar a 
compreensão do projeto

DIFICULDADE DE REALIZAÇÃO 
DOS PROCESSOS DE 

DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS A 
OPERADORES PRIVADOS

Atenção na elaboração do edital de licitação em relação 
aos aspectos jurídicos associados aos contratos em 
vigência

Atenção em relação aos critérios de qualificações 
técnica, econômico-financeira, regularidade fiscal 
e trabalhista, e habilitação jurídica, observando a 
legislação e as disposições dos tribunais de contas sobre 
o assunto

Atenção na elaboração dos estudos técnicos de 
modelagem da concessão, em especial em relação às 
estimativas de demanda, custos e receitas para não gerar 
questionamentos dos interessados

DEMANDA E RECEITA 
TARIFÁRIA ABAIXO DO 

PREVISTO

Impedir competição entre os meios de transporte, 
utilizando-os de forma complementar

Prever políticas públicas que desestimulem o transporte 
motorizado individual

Planejar o uso do solo de forma a estimular a 
concentração de atividades em torno de estações de 
TPC.
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BEST Programa internacional – BioEthanol for Sustainable Transport 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

BRT Bus Rapid Transit

CCO Centro de Controle Operacional

CFTV Circuito fechado de Televisão

CTB Código de Trânsito Brasileiro

EBTU Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos

GEIPOT Grupo Executivo de Integração da Política de Transportes

IS

Índice de Saturação do ponto de parada de ônibus. Corres-

ponde à porcentagem do tempo em que o ponto está 

ocupado por um ônibus em operação de embarque e/ou 

desembarque

ITS Intelligent Transport Systems 

KfW Entwicklungsbank Banco Alemão de Desenvolvimento

MCidades Ministério das Cidades

OCR Optical Character Recognition. Tecnologia de reconhecimento 

de caracteres podendo reconhecer as placas de veículos

OGU Orçamento Geral da União 

PMU Plano de Mobilidade Urbana

PPP Parceria Público Privada

PRMC Plano de Reassentamento e Medidas Compensatórias 

SEMOB
Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana do Ministério das 

Cidades 

TPC Transporte Público Coletivo

UITP International Association of Public Transport

VLT Veículo Leve Sobre Trilhos

SIGLAS TERMOS TÉCNICOS

Áreas de bloqueio das estações
Área ou linha de catracas onde 
são feitas as validações dos 
bilhetes eletrônicos para acesso 
dos passageiros às plataformas de 
embarque.

Acessibilidade Universal
Acessibilidade nos sistemas de 
transportes públicos coletivos 
baseada no desenho universal que, 
por sua vez, é a concepção de 
espaços, artefatos e produtos que 
visam atender simultaneamente a 
todas as pessoas, com diferentes 
características antropométricas e 
sensoriais, de forma autônoma, segura 
e confortável, constituindo-se nos 
elementos ou soluções que compõem 
a acessibilidade.

Bicicletário
Área de estacionamento de bicicletas 
com serviço de vigilância geralmente 
localizado junto a uma estação de 
sistema de transporte coletivo.

Bilhetagem eletrônica
Sistema de cobrança e validação 
eletrônica de tarifas com bilhetes 
eletrônicos e/ou smart cards em 
sistemas de transporte

Capacidade de referência
Quantidade máxima de passageiros 
que teoricamente o sistema pode 
transportar por hora e por sentido 
de tráfego expressa em número de 
passageiros/hora/sentido.

Confiabilidade de serviço de 
transporte coletivo

Engloba tanto o desempenho quanto 
ao horário programado quanto a 
regularidade dos intervalos entre 
veículos consecutivos.
Habilidade de prover um serviço 
consistente, durante um período de 
tempo.
Probabilidade de que uma viagem 
seja realizada de acordo com as 
características esperadas: tempo de 
viagem, conforto e custos.

Frequência de passagem 
Número de veículos, composições 
ou de atendimentos por hora em um 
ponto de uma linha de serviços de 
transporte coletivo. No caso de ônibus 
é expressa em ônibus/hora/sentido.

Gerenciamento de projetos e de obras
Atividade contratada ou realizada 
pela administração pública para 
acompanhar, fiscalizar e controlar 
projetos ou obras para que atendam 
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requisitos de qualidade, custos e 
prazos de execução.

Implantação de sistema de transporte
Conjunto de atividades associadas 
às obras e início da operação de um 
sistema de transporte público coletivo.

Implementação de sistema de 
transporte

Conjunto de atividades associadas à 
todo o processo de instalação de um 
sistema de transporte público coletivo 
desde os estudos iniciais até a obra e 
operação.

Inserção urbana de sistemas de 
transportes

Aspectos associados à integração 
do sistema de transporte com o uso 
do solo provendo as amenidades e 
equipamentos urbanos necessários 
para atendimento das necessidades 
dos usuários (conforto, segurança, 
informação, acessibilidade, iluminação, 
sinalização, caminhabilidade, paisagem 
urbana, entre outras).

Integração inter modal
Integração física e tarifária entre 
linhas de diferentes modalidades, por 
exemplo entre linhas de uma rede 
de ônibus e as linhas de uma rede 
de metrô (engloba a integração intra 
modal).

Integração intra modal
Integração física e tarifária entre linhas 
de uma mesma modalidade, por 
exemplo entre linhas de uma rede de 
ônibus.

Intervalo entre passagens
Intervalo de tempo entre passagens de 
duas composições ou veículos de TPC 
em um ponto de parada ou estação.

Linhas expressas
Linhas de ônibus que não têm paradas 
entre os pontos de início e de término 
de itinerário (apenas uma origem e um 
destino).

Linhas semi-expressas
Linhas de ônibus que têm paradas em 
pontos específicos do itinerário. Não 
param em todos os pontos de parada 
existentes no itinerário.

Modelo de repartição da receita 
integrada

Modelo de repartição das receitas da 
tarifa de integração entre os diferentes 
operadores dos sistemas de transporte 
público coletivo integrados.

Módulo de parada
Unidade de parada de ônibus (estação 
ou ponto de ônibus) com extensão 
suficiente para um veículo.

Nível de serviço
Indicador quantitativo que expressa a 
qualidade do serviço. Pode se referir 
ao nível de lotação dos serviços de 
transporte coletivo ou ao nível de 
ocupação do tráfego geral na via.

Paraciclo
Dispositivo simples, localizado em áreas 
públicas ou privadas, onde o usuário 
prende sua bicicleta para estacionar.

Receitas acessórias
Receitas não tarifárias. Por exemplo: 
receitas com publicidade ou 
exploração comercial de áreas de 
terminais para comércio e serviços.

Sinalização horizontal
Sinalização viária executada sobre 
o pavimento de uma via para o 
controle, advertência e orientação ou 
informação do usuário. São faixas e 
marcas feitas no pavimento, com tinta 
refletiva, de preferência, e nas cores 
amarela e branca.

Sinalização vertical
Sinalização viária cujo meio de 
comunicação está na posição 
vertical, normalmente em placa, 
fixado ao lado ou suspenso sobre a 
pista, transmitindo mensagens de 
caráter permanente e, eventualmente, 
variáveis, através de legendas e/
ou símbolos pré-reconhecidos e 
legalmente instituídos.

Sistemas de monitoramento e controle 
operacional

Sistema via “laços indutivos” ou GPS 
para controle e monitoramento 
automático dos ônibus obtendo 
dados de localização, úteis para 
fins de fiscalização e planejamento, 
integrados com outros dispositivos 
de controle instalados nos ônibus 
(equipamentos embarcados).

Sistema de preferência semafórica
 Sistema que controla 
automaticamente os tempos de 
fases semafóricas de maneira a dar 
preferência aos fluxos de passagem 
dos veículos de transporte coletivo.

Tarifa de integração
Tarifa do sistema de transporte público 
coletivo que permite ao usuário 
realizar o transbordo intra e inter 
modal pagando um valor menor do 
que o das tarifas unitárias.

Velocidade comercial
Relação entre distância e tempo de 
percurso incluindo os tempos de 
paradas nas estações para embarque e 
desembarque de passageiros.

Velocidade operacional
Relação entre distância e tempo de 
percurso excluindo os tempos de 
paradas nas estações para embarque e 
desembarque de passageiros.






